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RESUMO 

OLIVEIRA, Wanderlei G. A formação docente e o ensino de língua espanhola em 
contexto inclusivo no estado do Espírito Santo. 2019. 135 f. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Educação) – Centro Universitário Adventista de São Paulo, 
Engenheiro Coelho, 2019. 
 

A proposta da educação inclusiva é oferecer qualidade e ser igualitária a todos, sem 

fazer distinção no que tange às necessidades apresentadas pelos alunos. Na prática, 

isso implica promover a integração, ampliar a visão de mundo e desenvolver 

oportunidades de convivência com todos os discentes nas salas de aula do ensino 

regular. Contudo, a realidade observada com o ensino de língua espanhola em salas 

de aulas regulares apontou que o/a professor/a de espanhol como língua estrangeira 

não se encontra preparado/a para adequar sua prática pedagógica, com o fim de 

proporcionar aos discentes surdos, de modo específico, uma aprendizagem igualitária 

e de qualidade. Diante dessa constatação, este trabalho objetivou investigar a prática 

e a formação docente de língua espanhola em contexto inclusivo, para nos inteirar da 

oferta de cursos de formação continuada no estado do Espírito Santo, os quais visem 

à capacitação de professores de língua espanhola para atuar no âmbito da educação 

inclusiva, em salas de aula regulares. Secundariamente, observamos a prática 

pedagógica de três professores de língua espanhola em uma sala de aula regular do 

ensino médio, com estudante surdo/a em sala de aula para, a partir disso, contribuir 

com a organização de estratégias de ensino através da aplicação de metodologias e 

técnicas pedagógicas adaptadas ao ensino de língua espanhola, a fim de possibilitar 

a inclusão e a aprendizagem dos alunos ouvintes e surdos na mesma proporção. A 

pesquisa é de natureza qualitativa, de cunho exploratório e o instrumento utilizado foi 

a observação de sala de aula e a aplicação de uma entrevista semiestruturada. Ao 

realizar essa investigação, evidenciamos que os docentes de espanhol não estão preparados 

para atender discentes com necessidades especiais, no caso, a surdez, porque em seu 

processo de formação inicial e continuada tiveram pouca ou nenhuma informação no âmbito 

da educação inclusiva. Consequentemente, suas práticas pedagógicas não se revelaram 

efetivas quando se tratava do ensino da língua espanhola, já que não contribuíram para uma 

aprendizagem efetiva, impossibilitando um ensino diversificado e de qualidade que não só 

valorize as potencialidades do/a discente surdo/a, como também promova a sua inclusão e 

consequente bem-estar no ambiente de sala de aula. 

 

Palavras-chave: Práticas pedagógicas; Ensino de espanhol; Inclusão; Surdo.  
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ABSTRACT 

 

OLIVEIRA, Wanderlei G. Teacher education and Spanish language teaching in 
inclusive context in Espirito Santo state (BR). 2019. 135 f. Master's thesis 
(Professional Master in Education) – Brazil Adventist University Academy, Engenheiro 
Coelho city, 2019. 
 

The proposal of inclusive education is to offer quality and be equal to all, without 

distinction taking into account the needs presented by the students. In practice, this 

implies promoting integration, broadening the worldview and developing opportunities 

for coexistence with all students in regular teaching classrooms. Nevertheless, the 

reality observed with the teaching of Spanish language in regular classrooms pointed 

the teacher of Spanish, as a foreign language is not prepared to adapt his pedagogical 

practice with the aim to provide specifically deaf student, with egalitarian and quality 

learning. Hence, this study intends to investigate both the teaching practice and 

training of Spanish in an inclusive context to learn about the offer of continuing 

education courses in the state of Espirito Santo, which aims to train Spanish-speaking 

teachers to work in the field of inclusive education in regular classrooms. Secondly, we 

observed the pedagogical practice of three Spanish-speaking teachers in a regular 

high school classroom, with a deaf student inside, in order to contribute to the 

organization of teaching strategies. We did it through the application of methodologies 

and pedagogical techniques adapted to the Spanish language teaching, to enable the 

inclusion and learning of hearing and deaf students in the same proportion. This 

research is of a qualitative and exploratory nature, and the instrument used is the 

observation of the classroom and the application of semi-structured interviews. In 

carrying out this research, we show that teachers of Spanish are not prepared to attend 

students with special needs, in this case deafness, since in their initial and continued 

formation processes they had little or no information in the scope of inclusive 

education. Consequently, their pedagogical practices were not effective when it came 

to the teaching of the Spanish language, for they did not contribute to an effective 

learning, making it impossible for a diverse and quality teaching that not only values 

the potential of the deaf student but also promotes their inclusion and consequently 

well-being in the classroom. 

 

Keywords: Pedagogical Practices; Teaching Spanish; Inclusion; Deafness.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

De acordo com a Lei nº 9394 de 1996, o sistema educacional deve capacitar 

professores para atuar com qualquer pessoa que tenha necessidades educacionais 

especiais (BRASIL, 1996). Em outras palavras, é a escola que deve se adaptar ao 

aluno, e não o aluno à escola. Entretanto, apesar dos belos discursos sobre inclusão 

e de sua evidente legitimidade, uma vez que se pautam na própria legislação 

pertinente, os alunos com necessidades especiais nem sempre são devidamente 

contemplados. Especificamente no caso dos surdos, uma das medidas mais 

importantes, que de fato indicaria o cumprimento do proposto nas leis, seria a 

presença do intérprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) em todas as salas de 

aula, mas isso raramente acontece. 

Porém, cada vez temos mais surdos em salas de aulas e menos profissionais 

capacitados para atendê-los em suas especificidades (SILVA; INÁCIO, 2012). A 

carência de profissionais é enorme e o investimento em pessoas capacitadas também 

é precário. De fato, não se veem iniciativas governamentais para sanar essa 

deficiência e preencher minimamente essas lacunas. Além disso, embora os 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCN-EM), de 2000 e as 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), de 2006 caracterizem a língua 

estrangeira como parte formal da educação, nem mesmo a profissionalização do 

professor de língua estrangeira tem preocupado os órgãos competentes, visto que as 

licenciaturas nas universidades públicas estão em franca decadência, impedindo a 

formação qualificada de novos professores.  

Diante desse quadro, e considerando especificamente a realidade do estado 

do Espírito Santo, onde atuamos como professor de espanhol, a pergunta que surge 

é a seguinte: como ficam os alunos surdos no contexto de uma aula de espanhol, em 

que não há nem professores de espanhol suficientes para atender a demanda de 

escolas, muito menos docentes com formação adequada para atender alunos surdos 

no ensino regular? Para responder a essa pergunta é que nos aventuramos na 

elaboração desta pesquisa. Além desse, outros fatores contribuíram para motivar o 

estudo e, entre eles, retomamos um fato ocorrido em 2017, quando atuamos como 

professor de espanhol numa turma de terceiro ano do Ensino Médio (EM) da rede 

estadual do Espírito Santo.  
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Na sala, havia um aluno surdo (fato não comunicado pela equipe pedagógica), 

o que nos provocou certa aflição, pois não admitíamos que uma pessoa ficasse à 

deriva em nossas aulas. Depois de uma semana, o intérprete de LIBRAS chegou à 

escola e comentamos sobre nossa angústia diante da situação. Trabalhamos juntos 

por um tempo, mas infelizmente o intérprete teve que sair da escola. Então surgiu a 

oportunidade de fazermos um curso de Atendimento Educacional Especializado na 

Área da Deficiência Auditiva, destinado aos docentes da Rede Estadual de Educação. 

Com a participação nesse curso, fizemos alguns progressos e incrementamos nosso 

planejamento das aulas. 

Então surgiu a ideia de ensinar um pouco da língua de sinais durante as aulas 

de espanhol. No começo foi estranho para os alunos, mas depois todos começaram 

a participar, inclusive o surdo, renovando completamente o ambiente da sala de aula. 

Ao nos despedirmos no final do ano, o aluno se aproximou e disse que, desde que ele 

entrou na escola, nunca tinha usado a língua de sinais na sala regular, para estudar 

outras matérias, conversar com amigos, interagir com o professor, participar das 

brincadeiras, sem se prender muito ao intérprete.  

Essa conversa nos fez pensar em nossa trajetória como educador e nas 

dificuldades que enfrenta um professor que não é preparado para lidar com as 

peculiaridades desse público. Tal experiência confirmou a necessidade de nos 

aprofundarmos no assunto, direcionando a pesquisa para o ensino de estratégias 

metodológicas que proporcionem a todos os alunos, especialmente os surdos, uma 

aprendizagem significativa que valorize a experiência visual. 

Com essa realidade em mente, a pesquisa se desenha para atender aos 

objetivos primários de investigar a prática e a formação docente de língua espanhola 

em contexto inclusivo para nos inteirar da oferta de cursos de formação continuada 

no estado do Espírito Santo que visem à capacitação de professores de língua 

espanhola para atuar no âmbito da educação inclusiva, em salas de aula regulares. 

Os objetivos secundários visam observar a prática pedagógica de três professores de 

língua espanhola, em uma sala de aula regular do ensino médio e contribuir com a 

organização de estratégias de ensino por meio da aplicação de metodologias e 

técnicas pedagógicas adaptadas ao ensino da língua espanhola, com vistas a apoiar 

o docente e possibilitar a inclusão e a aprendizagem dos alunos ouvintes e surdos, 

permitindo com isso que os surdos se sintam à vontade e plenamente incluídos, ao 

perceber que os docentes estão também preocupados que eles, de fato, aprendam. 
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Defendemos que uma das formas de impedir que discentes surdos sejam 

excluídos da sala de aula regular, na qual estão inseridos muitas vezes sem desejar, 

é a disposição dos docentes responsáveis em proporcionar a eles todas as 

competências exigidas dos ouvintes, ou seja, a leitura e a escrita; da mesma forma, 

as avaliações também devem se vincular a essas duas habilidades, conforme insistem 

Silva; Menezes; Souza (2016). Para isso, no entanto, é primordial o desenvolvimento 

de políticas públicas educacionais que promova a formação inicial e continuada 

desses professores, ou seja, uma formação que lhes garanta conhecimentos teóricos 

e metodológicos que auxiliem no trabalho com os alunos-alvo da educação especial.  

Entre os procedimentos metodológicos seguidos para realizar a pesquisa, está 

a observação das aulas de três professores de espanhol, em contexto regular de 

ensino, nas quais foram notadas principalmente as estratégias usadas por eles para 

promover a construção significativa dos conhecimentos em alunos surdos e ouvintes. 

Valemo-nos ainda de entrevistas para verificar a formação inicial dos docentes e o 

tempo de experiência que eles possuem no ensino de espanhol; a formação 

continuada deles (participação em eventos e cursos de formação e capacitação que 

os preparem para o ensino de língua estrangeira em contexto inclusivo) e os desafios 

e sucessos encontrados na aplicação de estratégias de ensino para surdos na aula 

de língua espanhola. 

Além disso, foi feito um levantamento e análise de fontes secundárias que 

envolveram a pesquisa bibliográfica em referenciais teóricos relativos ao ensino de 

línguas e, mais especificamente, ao ensino de espanhol como língua estrangeira 

(doravante ELE) para alunos surdos, em contexto regular de ensino. Propusemo-nos 

a verificar nessa literatura as práticas e estratégias metodológicas elaboradas pelos 

docentes para facilitar o processo de inclusão de alunos surdos nas aulas de língua 

espanhola, visto que um dos objetivos secundários, como já mencionado, é sugerir 

estratégias didáticas que, ao contrário do que se tem observado, levem em conta a 

realidade dos alunos surdos, ajudando-os a interagir com os alunos ouvintes. A 

pesquisa também foi documental, pois consideramos também a documentação oficial 

referente ao tema da educação inclusiva.  

Visando à análise e a reflexão das questões políticas e linguísticas referentes 

ao ensino da língua espanhola no Brasil, buscamos em Machado, Campos e 

Saunders (2007), Picanço (2003), Rodrigues, (2010, 2016) e Silva (2018) 

considerações que serviram de aporte teórico para a articulação da pesquisa. Quanto 
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às pesquisas feitas sobre o ensino de línguas estrangeiras, especificamente, a língua 

espanhola para surdos em contexto de sala de aula regular, podemos citar os estudos 

de Teixeira (2016), Sousa e Silveira (2016), Sousa (2014), Pina (2013), Silva e Inácio 

(2012), Silva, Menezes e Souza (2016) e Silva et al. (2017).  

Ademais, para analisar o processo de implantação da língua espanhola como 

componente curricular do EM, recorreremos aos documentos oficiais, como: a Lei 

11.161/2005; a Lei 13.415/2017, os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio (2002); 

as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (2006) e o Currículo Básico da 

Escola Estadual do estado do Espírito Santo (2009, 2011), dentre outros.  

Como contribuição para a discussão do tema da educação inclusiva, apoiamo-

nos em Derrida (1995; 2001), que nos ajudará a desconstruir algumas ideias 

preconcebidas sobre a ‘inclusão’ e a posição do sujeito deficiente nesse processo, 

corroborando, assim, para que suas necessidades não sejam vistas apenas como 

falta, mas como potencialidades a serem desenvolvidas. Ao mesmo tempo, 

recorremos também a Derrida (2003) e seu conceito de ‘hospitalidade’ para pensar o 

acolhimento dos alunos público-alvo da educação especial no âmbito escolar. 

Desse modo, a pesquisa está estruturada em cinco capítulos, além desta 

introdução. No primeiro, apresentamos a revisão da literatura subdividida em tópicos: 

a história do ensino de línguas estrangeiras no Brasil, mais especificamente, do ensino 

de ELE, bem como as questões linguísticas e políticas que determinaram sua 

implantação. Para atender aos objetivos dessa primeira parte, destacamos 

especialmente a Lei 11.161/2005, que foi a principal propulsora do ensino e da 

formação de cursos de licenciatura em língua espanhola. Também tratamos das 

implicações da Reforma do Ensino Médio para o ensino de língua espanhola, oriundas 

da Lei 13.415/2017. 

No tópico seguinte, damos ênfase ao lugar da língua espanhola no currículo da 

Rede Estadual de Ensino do estado do Espírito Santo e seus impactos na prática 

docente; em seguida, discorremos sobre a inclusão, seu respaldo nos documentos 

oficiais e sua prática em sala de aula, com atenção especial para a inclusão de alunos 

surdos. Nesse sentido, entram em cena também os métodos de ensino de surdos 

usados ao longo da história e os aspectos pedagógicos e linguísticos da 

aprendizagem de uma segunda e terceira línguas pelo sujeito surdo, com o objetivo 

de auxiliar os professores a entenderem a especificidade identitária desses sujeitos, 

o que pode auxiliar na elaboração de estratégias didáticas que os contemplem.  
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A formação continuada de docentes de língua espanhola no estado do Espírito 

Santo compõe o próximo tópico, em que descrevemos os cursos oferecidos pelo 

estado para incrementar a formação desses professores, observando se esses cursos 

têm levado em conta o alunado surdo. Na etapa seguinte, apresentamos a 

metodologia de pesquisa, seguida dos instrumentos de coleta de dados e os 

procedimentos de análise das entrevistas e observação da sala de aula de ELE. Por 

fim, apresentamos os resultados e discussões para o encaminhamento das 

considerações finais. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA: QUESTÕES POLÍTICO-LINGUÍSTICAS E 
HISTÓRICAS DO ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
 

 

A necessidade de elaborar uma seção com o fim de refletir sobre as questões 

políticas e linguísticas envolvidas no ensino da língua espanhola deu-se pelas 

frequentes indagações no tocante às leis e às atribuições do profissional de línguas 

como transformadores e formadores de cidadãos. Sendo assim, nesta seção, faremos 

um estudo teórico e documental, na qual evidenciaremos como se encontra a situação 

do ensino da língua espanhola no Espírito Santo, a saber, desde sua implementação 

até a atualidade.  

Primeiramente, procuraremos discorrer sobre a trajetória do ensino de línguas 

estrangeiras, especificamente o da língua espanhola, desde sua aparição na Reforma 

de Capanema, em 1942, passando por sua implantação obrigatória no EM por meio 

da Lei 11.161/2005 (que influenciou diretamente a publicação das Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio, em 2016) até chegar à lei da Reforma do EM, em 

2017. Nesse ponto, discutimos as políticas linguísticas dessa lei (oficialmente, Lei 

13.415/2017), assim como seu impacto na educação básica e superior, levando em 

conta que ela exclui a obrigatoriedade da disciplina de espanhol do currículo escolar.  

Após esse primeiro percurso, faremos uma rápida explanação acerca da 

trajetória do ensino acadêmico da língua espanhola no Espírito Santo, que vai desde 

a implantação do primeiro curso de Letras Português/Espanhol até a fundação da 

Associação de Professores de Espanhol do Espírito Santo, que, juntamente com o 

ensino superior, é responsável pela formação continuada dos professores de 

espanhol. Em um segundo momento, discorremos sobre a situação em que se 

encontra a língua espanhola na rede pública estadual do Espírito Santo e suas 

dificuldades, que vão desde a desvalorização da língua e dos profissionais de 

espanhol até os percalços inerentes à prática, ao ensino e à aprendizagem do 

espanhol. 

As primeiras tentativas de inserção de línguas estrangeiras nas políticas 

públicas educacionais brasileiras data da década de 1930, quando Getúlio Vargas 

assinalou sua preocupação com um programa de difusão do ensino público e 

modernização do país. Nessa época, assumiu o Ministério da Educação e Saúde 

Pública o educador Francisco Campos, que instituiu pela primeira vez uma política 
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nacional de educação. Para consolidar todas essas mudanças, foi criado o Conselho 

Nacional de Educação, que realizou a reorganização educacional brasileira frente às 

demandas da nova realidade apresentada pelo país, com destaque especial para o 

intenso fluxo de imigrantes, que superou os 4 milhões no período entre 1888 e 1930 

(FERNANDÉZ, 2005) e frente ao projeto de reconstrução nacional proposto por 

Vargas. 

Nesse contexto, o ensino das línguas estrangeiras (no caso, inglês, francês e 

alemão), ganhou uma nova diretriz, pois, a partir daquele momento, o ensino dessas 

línguas deveria ser feito nessa mesma língua. De acordo com Machado, Campos e 

Saunders (2007), esse foi o momento em que alguns problemas começaram a 

aparecer, em razão da falta de docentes com formação linguística e pedagógica para 

o cumprimento do ensino de idiomas.  

Em 1942, tem início uma nova reforma do ensino brasileiro, a Reforma 

Capanema, com a entrada em vigor da Lei Orgânica do Ensino Secundário. Liderada 

pelo ministro da educação na época, Gustavo Capanema, essa reforma tinha como 

foco a estrutura do ensino secundário e foi motivada pela incapacidade do Governo 

Federal de manter economicamente as instituições de ensino primário, além da 

dificuldade de absorção, por parte do sistema educacional, do fluxo intenso de 

imigrantes que chegavam ao Brasil, em virtude da Segunda Guerra Mundial 

(MACHADO; CAMPOS; SAUNDERS, 2007). Convém destacar que, nessa reforma, 

as línguas estrangeiras foram mais valorizadas: ensinava-se tanto os idiomas 

clássicos (como o latim) quanto os modernos (inglês, francês e espanhol, este como 

disciplina obrigatória, com um ano de estudo e carga horária de duas horas semanais). 

Segundo Rodrigues (2010), a reforma de Capanema teve um papel importante 

na estruturação do ensino fundamental e médio, bem como na organização 

diversificada do ensino de línguas estrangeiras. Porém, infelizmente, ela logo foi 

afetada pela primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1961, cujo 

texto retirou o ensino das línguas estrangeiras como disciplinas obrigatórias. No caso, 

os Conselhos Estaduais eram incumbidos de decidir pela inclusão ou não dessas 

línguas no currículo escolar. Além disso, Rodrigues (2010) aponta também para a falta 

de representatividade da disciplina de língua espanhola na organização curricular, 

desde a reforma de Capanema, em 1942, até a LDB de 1961: 
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O espanhol foi, entre as três línguas modernas obrigatórias – ao lado 
do francês e do inglês -, aquela que desfrutou do menor poder de 
adesão na estrutura curricular desse período, devido a sua presença 
praticamente simbólica nos cursos Clássico e Científico (contando 
com apenas um ano de estudo) e ao pouco tempo de que dispôs para 
poder se consolidar nesse nível de ensino (RODRIGUES, 2010, p. 17). 

 

2.1 O ensino da língua espanhola: questões políticas 

 

Interessante observar que desde a sua implantação a importância da língua 

espanhola frente às outras línguas modernas ainda era mínima. O pouco 

conhecimento e a pequena divulgação do idioma, aliados também ao tempo escasso 

para o ensino e a aprendizagem, contribuíram para marginalizar a língua espanhola. 

Outro fator que tem que ser levado em consideração é a grande dependência 

econômica e cultural do Brasil frente aos Estados Unidos, tornando a necessidade de 

aprender a língua inglesa algo essencial para sociedade. Estabeleceu-se, assim, o 

inglês como língua de prestígio e que deveria constar obrigatoriamente no currículo, 

em detrimento de outras línguas modernas. 

As orientações a respeito da presença facultativa das línguas estrangeiras no 

currículo perpassam a LDB de 1961 e continuam presentes na Lei 5.692 de 1971, a 

segunda LDB. Ademais, a concepção ambígua de ensino e aprendizagem das línguas 

estrangeiras presente nesse último documento deu ensejo a várias interpretações:  

 

Muitas escolas mantiveram o ensino de mais de uma língua, na 
maioria dos casos o inglês e o francês. Outras interpretaram uma 
como numeral e mantiveram apenas o francês ou o inglês, opção mais 
comum na época, já que estas línguas eram ministradas no ginásio 
(PICANÇO, 2003, p. 45). 

 

Percebe-se uma vez mais a preferência pela língua inglesa, motivada 

especificamente por questões econômicas, haja vista que foi a partir dessa época que 

o Brasil começou a ter mais participação em organismos internacionais e como 

importador de recursos e tecnologia produzidos pelos países desenvolvidos. A partir 

desse momento, os cursos profissionalizantes estruturam-se, tendo em vista a 

qualificação de trabalhadores para a demanda do mercado internacional. Isso fez com 

que o inglês fosse escolhido como língua estrangeira preferencial para suprir a 

necessidade do mercado.  
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Posteriormente, com a promulgação da nova LDB, que vigora atualmente, 

houve algumas determinações consideráveis a respeito do ensino de línguas. 

Primeiramente, a lei estabelece a obrigatoriedade de pelo menos uma língua 

estrangeira. Esta deverá ser incluída a partir da quinta série (antigo primeiro grau), 

ficando a comunidade escolar responsável pela escolha dessa língua, desde que se 

reunissem as condições necessárias para o ensino. No EM, a comunidade escolar 

deveria ofertar, além de uma língua estrangeira obrigatória, uma segunda língua 

estrangeira, porém em caráter optativo. 

Nesse contexto, observa-se que não há clareza na escolha das línguas que 

serão ensinadas e, na prática, o que presenciamos em grande parte das regiões 

brasileiras é a preferência por uma única língua estrangeira obrigatória, tornando 

nossa organização curricular quase que exclusivamente monoglota. Vários fatores 

contribuem para isso, que vão desde a falta de um planejamento linguístico efetivo até 

questões ideológicas. De fato, segundo Almeida Filho (2007), é praticamente 

impossível aprender uma língua estrangeira sem ser influenciado ideologicamente, 

sobretudo porque, politicamente, a língua está vinculada a um país ou conjunto de 

países.  

As ponderações de Almeida Filho (2007) sobre o papel da ideologia na 

organização do currículo nos permitem compreender porque o ensino da língua 

espanhola não despertava interesse no sistema educacional brasileiro até pouco 

tempo. Com efeito, o intercâmbio econômico e cultural com nossos vizinhos 

hispânicos era mínimo e, em decorrência dessa situação, o que se ensinava em 

nossas escolas sobre a América Latina (e, consequentemente, sobre a língua 

espanhola) era algo pontual, carecendo de informações e discussões sobre temas 

importantes, que contribuíssem para a formação do cidadão brasileiro. Entretanto, 

essa realidade começou a mudar quando transformações no âmbito da política, e em 

especial da economia, começaram a se intensificar, provocando um aumento no 

interesse por aprender a língua espanhola. Entre essas transformações, Fernández 

(2005, p. 19) destaca: 

 

A criação do Mercosul, o mercado comum dos países do Sul da 
América, em 1991; a aparição de grandes empresas de origem 
espanhola e de estreitos laços comerciais com a Espanha, sobretudo 
a partir de 1996, e o peso da cultura hispânica em geral. Estas 
circunstâncias, ademais, deram fruto em um terreno já fértil pelo 
trabalho de muitos hispanistas e professores brasileiros: um trabalho 
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impagável de ensino e difusão da língua e a cultura em espanhol 
(nossa tradução– n.t.).  

 

Convém mencionar, mais recentemente, a implementação do Prosul, uma nova 

união de países da América Latina, que substituirá a União das Nações Sul-

americanas (UNASUL), criada em 2008, com o propósito de consolidar a integração 

dos países sul-americanos nas mais diversas áreas. O primeiro passo para a 

implantação dessa iniciativa foi a realização de um fórum, em 22 de março de 2019, 

para o Progresso da América do Sul, em que oito países (Argentina, Brasil, Chile, 

Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai e Peru) assinaram a Declaração Presidencial 

sobre a Renovação e Fortalecimento da Integração da América do Sul, idealizada por 

Sebastián Piñera, presidente do Chile. Cabe ressaltar que ainda no contexto do já 

mencionado acordo da década de 90 que a língua espanhola ganha prestígio e se 

valoriza, passando a ser incluída no sistema educativo superior e básico. Culminou 

esse processo de valorização do espanhol a promulgação da Lei 11.161/2005, 

conhecida como ‘Lei do Espanhol’, da qual trataremos na próxima seção. 

 

2.1.1 A Lei 11.161/2005 

 

A Lei 11.161/2005 foi um marco no ensino do espanhol no Brasil, já que postula 

a obrigatoriedade do ensino dessa língua no ensino médio, “[...] de oferta obrigatória 

pela escola e de matrícula facultativa para o aluno” (BRASIL, 2005), sendo de caráter 

facultativo sua inclusão no ensino fundamental. Ademais, a lei concedia aos Estados 

o prazo máximo de cinco anos para concluir o processo de implantação da oferta, a 

partir da data de sua publicação. A referida lei é composta de apenas sete artigos: 

 

Art. 1º O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela 

escola e de matrícula facultativa para o aluno, será implantado, 
gradativamente, nos currículos plenos do ensino médio. 
§ 1º O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de 
cinco anos, a partir da implantação desta Lei. 
§ 2º É facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos 
do ensino fundamental de 5ª a 8ª séries. 
Art. 2º A oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino 
deverá ser feita no horário regular de aula dos alunos. 
Art. 3º Os sistemas públicos de ensino implantarão Centros de Ensino 
de Língua Estrangeira, cuja programação incluirá, necessariamente, a 
oferta de língua espanhola. 
Art. 4º A rede privada poderá tornar disponível esta oferta por meio de 
diferentes estratégias que incluam desde aulas convencionais no 
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horário normal dos alunos até a matrícula em cursos e Centro de 
Estudos de Língua Moderna. 
Art. 5º Os Conselhos Estaduais de Educação e do Distrito Federal 
emitirão as normas necessárias à execução desta Lei, de acordo com 
as condições e peculiaridades de cada unidade federada. 
Art. 6º A União, no âmbito da política nacional de educação, estimulará 
e apoiará os sistemas estaduais e do Distrito Federal na execução 
desta Lei. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação (BRASIL, 
2005, grifo nosso). 

 

É importante destacar que a implantação desta lei foi responsável por 

desdobramentos importantes no âmbito político e educacional brasileiro, mais 

precisamente na formação de professores na esfera municipal, estadual e federal. Ela 

também consolidou a permanência da língua espanhola no currículo, algo que já vinha 

sendo tentado ao longo dos anos, por meio de vários projetos apresentados ao 

Congresso Nacional, mas sem sucesso. Desses projetos, o único que ‘vingou’ foi “[...] 

o PL 3987/2000, do deputado Átila Lira (PSDB/PI), que foi apresentado, tramitou, foi 

aprovado e sancionado, dando origem à Lei n°11.161/2005” (RODRIGUES, 2016, p. 

31).  

Com base no art. 2° da lei, cabe ao ensino público oferecer a disciplina no 

horário regular das aulas, enquanto são concedidas à rede privada diferentes 

estratégias, que vão desde aulas no horário normal “[...] até a matrícula em cursos e 

Centro de Estudos de Língua Moderna” (BRASIL, 2005). Ora, as instituições públicas 

de educação já enfrentam problemas em relação a orçamentos, capacitação de 

professores, estrutura física precária etc., enquanto que as instituições privadas de 

ensino têm a oportunidade de se associarem a cursos de línguas. Isso significa que, 

na prática, a lei abre um precedente perigoso para que aumentem as diferenças na 

qualidade de ensino da língua estrangeira na escola, de um lado, e nos cursos livres, 

de outro, o que Rodrigues (2010) chama de ‘desoficialização’ do ensino e 

aprendizagem de línguas em contexto escolar, processo que teve início com a LDB 

de 1961: 

 

Segundo uma imagem que ganha espessura e se estende pelo Brasil 
a partir dos anos 60, a escola “não ensina bem as línguas 
estrangeiras” e, por isso, essa disciplina deve ser concebida como um 
conteúdo extracurricular, podendo ser estudada isoladamente, sem 
vínculos com as demais disciplinas que compõem a grade do Ensino 
Médio, em centros e institutos que se dedicam exclusivamente a esse 
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ramo de atividade e não se vinculam ao planejamento escolar de modo 
geral (RODRIGUES, 2010, p. 21-22). 

 

Além da terceirização do ensino de línguas, também é importante destacar o 

fato de alguns estados negligenciarem a Lei 11.161, resultando em várias denúncias 

ao Ministério Público no tocante ao descumprimento da oferta de língua espanhola. 

Quanto a isso, Silva (2018, p. 237) salienta a luta das “[...] Associações de Professores 

de Espanhol do Brasil e das Universidades com formação de professores de 

espanhol”, para que a lei vigorasse em suas respectivas regiões.  

 

2.1.2 A Lei 11.161/2005: Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) 

 

Com a implantação definitiva do espanhol nas escolas públicas e privadas, 

houve também uma demanda por profissionais qualificados para lecionar. Porém, a 

maioria dos professores não demonstrava preparação suficiente para exercer a 

profissão, carecendo de conhecimentos básicos para a atuação profissional.  

Diante dessa situação e, em virtude da sanção da Lei 11.161, o MEC publicou 

em 2006 a obra Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), com um 

capítulo destinado às línguas estrangeiras e outro exclusivo para a língua espanhola, 

intitulado ‘Conhecimentos de Espanhol’. O objetivo principal era indicar os rumos que 

o ensino de língua estrangeira deveria seguir no Brasil. Por conta disso, esse 

documento foi o norteador do ensino da língua espanhola no Brasil, apesar de não ter 

caráter regulatório. 

Segundo a OCEM, a língua estrangeira está vinculada à formação integral do 

ser humano, visando à interação do indivíduo em diferentes contextos e favorecendo, 

desse modo, a (re)construção de sua própria identidade. No que diz respeito à língua 

espanhola, a OCEM postula que deve ser valorizada a heterogeneidade e a 

pluralidade da língua, com foco no desenvolvimento eficaz da competência 

comunicativa-intercultural, que permita ao aluno desenvolver habilidades linguísticas 

e a reflexão sobre as diferenças culturais (RODRIGUES, 2016).  

Em relação à metodologia a ser seguida, a obra não a menciona claramente, 

visto que os autores afirmam constantemente que ela não tem caráter regulatório, mas 

serve apenas como orientação para professores, instituições de ensino superior e de 

ensino médio. Entretanto, percebemos que há certa preferência pela abordagem 

comunicativa, pois, segundo os autores, este enfoque tem conseguido bons 
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resultados devido a seu caráter integrador e eficaz. Essa preferência pelo enfoque 

comunicativo já se faz presente nas entrelinhas dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio, que postulam: 

 

[...] que os aspectos gramaticais não são os únicos que devem estar 
presentes ao longo do processo ensino-aprendizagem de línguas. 
Para poder afirmar que um determinado indivíduo possui uma boa 
competência comunicativa em uma dada língua, torna-se necessário 
que ele possua um bom domínio de cada um dos seus componentes. 
Assim, além da competência gramatical, o estudante precisa possuir 
um bom domínio da competência sociolinguística, da competência 
discursiva e da competência estratégica. Esses constituem, no 

nosso entender, os propósitos maiores do ensino de Línguas 
Estrangeiras no Ensino Médio (BRASIL, 2002, p. 151, grifos nossos).  
 

É necessário levar em consideração tais critérios para situar os alunos no 

contexto real de uso da língua, por meio de uma abordagem que contemple o 

desenvolvimento da competência comunicativa (tanto oral quanto escrita) e cultural 

(BRASIL, 2006). Entretanto, é justamente aí que reside o questionamento do 

professorado e da comunidade escolar referente aos cursos livres e à implantação de 

Centros de Ensino de Língua Estrangeira. A OCEM deixa evidente sua preferência 

por uma abordagem interdisciplinar, mas isso conflita com a terceirização do ensino 

de línguas proposta pela Lei 11.161, pois a possibilidade de ceder o ensino de línguas 

a cursos de idiomas contribui para desconectá-lo ainda mais do currículo da escola:  

 

Essa indeterminação [da Lei 11.161/2005] aponta para a legitimação 
de uma prática que já se dá em muitas escolas da rede particular de 
modo mais intenso desde os anos noventa – a partir da qual as línguas 
estrangeiras, sobretudo o inglês, já são ensinadas por escolas de 
idiomas de maneira totalmente alheia não apenas à grade curricular 
do estabelecimento, mas também, e o que é mais preocupante, sem 
nenhuma conexão com seu projeto pedagógico (RODRIGUES, 2010, 
p. 21). 
 

 

2.1.3 A Reforma do Ensino Médio e o impacto no ensino de espanhol  

 

A Reforma do Ensino Médio foi sancionada pelo Congresso por meio da medida 

provisória 746/2016 e aprovada pelo presidente Michel Temer, em fevereiro de 2017. 

A medida propõe uma reformulação organizacional do ensino médio, em nível 
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estrutural e curricular. Essa medida, posteriormente, deu lugar no Congresso Nacional 

à Lei 13.415/2017, que altera as leis 9.394/1996 e 11.494 e revoga a lei 11.161/2005.  

Concentramos nossa atenção nas implicações da reforma para o ensino da 

língua espanhola, uma vez que são várias as críticas apresentadas por diversas 

entidades e, em especial, a comunidade escolar, devido à pouca ou quase nenhuma 

participação direta no processo de elaboração dessa lei. Inquestionavelmente, em sua 

apresentação, a Lei 13.415/2017 deixa claro seu caráter revogatório em relação às 

leis e decretos anteriores: 

 

Altera as Leis nos 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 

2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, 
a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943, e o Decreto-Lei n° 236, de 28 de 
fevereiro de 1967; revoga a Lei n°11.161, de 5 de agosto de 2005; e 
institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino 
Médio em Tempo Integral. (BRASIL, 2017, grifos nossos). 

 

No prosseguimento do texto da lei, a menção à língua estrangeira é feita no art. 

1°, parágrafo 5°, onde se postula que, a partir do sexto ano do ensino fundamental, 

será ofertada a língua inglesa. Em seguida, no art. 3°, parágrafo 4°, a lei estabelece 

que: 

 

Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo 
da língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em 
caráter optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a 
disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de 
ensino (BRASIL, 2017, grifo nosso). 
 

Portanto, constata-se que a língua inglesa tem garantido o seu lugar na base 

curricular, enquanto a língua espanhola, antes vista como obrigatória, volta a 

depender da disponibilidade da comunidade escolar, como já acontecia com a Lei 

9.394/1996, uma vez que, com base na LDB, quem determinava a escolha do 

espanhol como língua obrigatória ou optativa era a comunidade escolar.  

Com a revogação da Lei 11.161, experiências negativas já estão sendo 

relatadas em congressos, seminários, palestras e associações de professores de 

espanhol em todo o Brasil, ainda que a Reforma do Ensino Médio não tenha, de fato, 

sido iniciada, pois a aprovação da Base Nacional Comum Curricular para o ensino 



29 
 

médio ainda se acha pendente. Entre esses relatos, citamos as queixas de 

professores apontando o alto índice de desistência nos cursos de licenciatura de 

Letras Português/Espanhol e Letras Espanhol, bem como a falta de oportunidades no 

mercado de trabalho, incluindo aí demissões em grande escala. Dada a situação atual, 

está em andamento uma convocação (manifesto) de professores de todos os estados, 

com o intuito de unirem forças e reivindicar, junto ao Poder Público, a revisão da Lei 

13.415/2017, que exclui a obrigatoriedade da língua espanhola da educação básica.  

No entanto, para além de questões meramente corporativistas, deve-se lembrar 

de que a lei 11.161 foi fruto de uma luta histórica de pesquisadores, professores e 

instituições de ensino superior, envolvidos na divulgação da língua e cultura 

hispânicas no Brasil. Com a revogação dessa lei, restringe-se ao aluno a oportunidade 

de aprender com nossos vizinhos de fala hispana, o que acaba contradizendo os 

próprios princípios da lei 13.415, que preconiza a educação do indivíduo frente às 

exigências do mundo globalizado. Mas como pode o aluno estar preparado para as 

exigências do mundo globalizado se, com a ‘desoficialização’ do espanhol do currículo 

escolar, lhe é negada a consciência intercultural latino-americana?  

Nesse sentido, concordamos com Silva (2018), quando afirma que a Lei de 

Reforma do Ensino Médio, com a exclusão da língua espanhola do currículo, está 

diretamente ligada a decisões de âmbito político e econômico, desconsiderando os 

fatores propriamente educacionais e linguísticos. Como pergunta provocativamente o 

referido autor: “[...] qual língua estrangeira adotaremos na escola? A língua dos 

nossos vizinhos ou a língua do mercado?” (SILVA, 2018, p. 241). 

 

2.1.4 O espanhol na organização curricular do Espírito Santo: implicações na 
prática docente 

 

Antes de tratarmos da presença do espanhol no currículo do ensino público 

capixaba, é importante destacar a trajetória do ensino acadêmico da língua espanhola 

no Espírito Santo. Atualmente, a única instituição de ensino superior no Espírito Santo 

que oferta o curso de Letras Português/Espanhol é a Universidade Federal do Espírito 

Santo (UFES). Segundo Paixão, Leite e Perobelli (2016), a graduação em Letras 

Português/Espanhol remonta à Faculdade de Filosofia Ciências e Letras (FAFI), 

criada em 1951 como instituição de ensino superior. Em 1954, a FAFI passou a fazer 

parte da Universidade Federal do Espírito Santo, fundada nesse mesmo ano pela lei 
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estadual n° 806 e reconhecida pelo decreto federal n° 39.815, de 1956. O curso de 

licenciatura dupla plena Letras Português/Espanhol foi ofertado até 1973. No ano de 

2008, o Colegiado de Português voltou a oferecer o curso de licenciatura dupla Letras 

Português/Espanhol.  

Cabe destacar que, além da UFES, o Estado contou com o Instituto de Ensino 

Superior de Nova Venécia (INESV), que oferecia o curso de licenciatura dupla 

Português/Espanhol, com o Centro de Ensino Superior Anísio Teixeira (CESAT), 

município de Serra, uma faculdade privada que ofereceu o curso de licenciatura dupla 

Letras Português/Espanhol de 1999 a 2009, e também com o Centro de Ensino 

Superior de Vitória (CESV), que oferecia cursos de especialização na área de língua 

espanhola. 

Assim, concluímos que a maioria dos profissionais que atuam nesse momento 

nas escolas estaduais do Espírito Santo possui licenciatura dupla em Letras 

Português/Espanhol, com exceção de uns poucos que participaram do curso de 

Licenciatura em Língua Espanhola e Literaturas em Língua Espanhola aberto pela 

UFES em 1993, em caráter emergencial para atender à demanda momentânea do 

mercado na qualificação de profissionais para atuarem nas escolas de educação 

básica e demais instituições, mas que em seguida, fechou as portas.  

Contamos também com a Associação de Professores de Espanhol do Espírito 

Santo (APEES), fundada em 1989, importante no apoio à difusão da língua espanhola 

no Estado, sobretudo na inclusão da língua espanhola no currículo da educação 

básica e na formação continuada do professorado, por meio de cursos de atualização 

ministrados conjuntamente com a Embaixada da Espanha e a UFES.  

 

2.1.4.1 O espanhol na rede pública estadual do Espírito Santo 

 

Atualmente, os estudantes da rede pública no Espírito Santo têm garantido o 

ensino das línguas inglesa e espanhola em seu currículo, respeitando ainda a Lei de 

11.161/2005. Porém, o ensino da língua espanhola vê-se restrito ao ensino médio, o 

que representa, a nosso ver, um grande prejuízo na formação política, social, cultural 

e crítica dos alunos, e também um obstáculo a uma aprendizagem verdadeiramente 

multicultural. Podemos constatar essa realidade nos processos seletivos que 

nomeiam docentes (efetivos ou de designação temporária). Em 2018, por exemplo, 

foi oferecida apenas uma vaga para a disciplina de espanhol em todo o Espírito Santo. 
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Na Organização Curricular do Ensino Médio, a língua espanhola é apresentada como 

disciplina optativa no 3° ano, com dois tempos semanais de aulas (Quadro 1): 

 

Quadro 1 – Comparação entre a disposição das disciplinas de língua inglesa e 
língua espanhola na grade curricular do Ensino Médio 

Língua 

estrangeira 

moderna 

Componentes 

curriculares 

Aulas semanais Aulas anuais Total 

1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª  

Língua inglesa 1 2 1 40 82 41 163 

Língua espanhola _ _  2  _ _ 81 81 

Fonte: ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 99 

 

A disposição dessa organização foi, e continua sendo, fruto de dissabores na 

comunidade docente, principalmente em razão da Lei 11.161/2005 não especificar em 

que ano do ensino médio seria ofertada a disciplina, e tampouco estabelecer sua 

contemplação em apenas um ano. O fato de a disciplina ser oferecida somente no 

terceiro ano sobrecarrega drasticamente o profissional nas suas atribuições 

pedagógicas e financeiras, visto que, pela falta de número suficiente de turmas de 

terceiros anos na escola, ele acaba tendo que dividir sua carga horária de 25 horas 

em duas, três ou até quatro escolas diferentes.  

Sem dúvida, para quem que leciona em mais de uma escola, o planejamento 

(que é garantido por lei, diga-se de passagem, conforme se vê abaixo), fica totalmente 

comprometido, em razão do escasso ou quase nenhum tempo para preparar as 

atividades diárias: 

 

Para assegurar a efetividade da aplicação do Currículo Básico Escola 
Estadual, aos professores está assegurado o cumprimento de 1/3 (um 
terço) da jornada de trabalho em atividades de planejamento, 
avaliação e desenvolvimento profissional - conforme previsto no § 2º 
do Art. 30 da Lei nº 5.580, de 13/01/1998, alterado pela Lei nº 9.770, 
de 26/12/2011 -, a ser cumprido na unidade escolar, sob coordenação, 
acompanhamento e orientação do pedagogo, preferencialmente no 
coletivo dos regentes de classe dos componentes curriculares que 
compreendem cada área de conhecimento (ESPÍRITO SANTO, 2018, 
p. 93). 
 

Ora, consideramos que o planejamento é essencial, pois é o momento em que 

o professor pode dialogar com as outras disciplinas, visando a reflexão, a decisão e a 

prática conjuntas. A rede estadual estabelece as quintas-feiras para o planejamento 

da Área de Linguagens; porém o docente de espanhol quase sempre não é 

contemplado, visto que completará sua carga horária em outras escolas, dificultando-
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lhe, desse modo, a convivência profissional e acadêmica na comunidade escolar, 

principalmente na sua área específica.  

Como resultado, as aulas ficam mal preparadas, o que, consequentemente, 

frustra o/a profissional. Soma-se a isso os inúmeros deslocamentos que este/a 

profissional tem que fazer para cumprir sua carga horária, além da falta de escolas 

para lecionar, sendo obrigado/a a assumir vaga em outras disciplinas, o que 

certamente provoca desmotivação. Afinal, ele assumirá a docência de uma disciplina 

à qual não dedicou a maior parte de seu tempo e esforço em sua formação acadêmica 

e profissional.  

Outro problema é que a organização curricular estabelece que o/a discente que 

optar pela língua espanhola terá computado apenas a frequência e a situação final de 

‘cursado’, ou seja, não há atribuição de nota. A nosso ver, tal determinação desmerece 

a disciplina e reforça estereótipos e preconceitos por parte dos discentes e inclusive 

por parte de alguns docentes de outras áreas de ensino, que consideram a língua 

espanhola como uma disciplina “tapa-buraco”, que está no currículo apenas para 

cumprir a lei. Não que nos preocupe a ausência de atribuição de nota, pois conforme 

Libâneo (1994, p. 195), “[...] a avaliação é uma tarefa complexa que não se resume à 

realização de provas e atribuição de notas”. De fato, a avaliação ultrapassa o quesito 

‘nota’ e é um processo contínuo, dinâmico e constante. O que preocupa é a 

desvalorização da disciplina como resultado da inexistência de atribuição de nota, o 

que certamente é consequência de uma aprendizagem tradicional permeando ainda 

o cotidiano escolar.  

Tal realidade provoca nos discentes a concepção de que a disciplina não exige 

comprometimento, dedicação e empenho, se comparada com outras, cuja forma de 

avaliação dá-se por mensuração de notas. Como consequência, a língua espanhola 

deixa de fazer parte efetiva da vivência escolar do alunado e torna-se uma língua 

desprovida de sentido, o que gera muitas indagações a respeito de sua aplicabilidade.  

Outro aspecto que deve ser levado em conta é a possibilidade de o/a aluno/a 

não optar pela disciplina. Segundo as orientações contidas na Organização Curricular, 

o/a discente que não se matricular na disciplina de língua espanhola deverá cumprir 

a carga horária em ‘atividades de pesquisa’. Entende-se que este/a realizará a 

atividade de pesquisa no horário regular da aula, o que na prática não acontece. Os 

relatos de professores e nossa própria experiência na rede pública capixaba mostram 

que essa prática é inexistente na escola, em razão dos alunos não terem nenhuma 
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“notificação formal” de que eles poderiam não optar por essa disciplina, e que, 

concomitantemente às aulas de espanhol, haveria uma atividade de pesquisa. Tal 

notificação somente existe nos editais (FIGURA 1):  

 

Figura 1 – Notificação formal de opção pela disciplina de língua espanhola 

TERMO DE OPÇÃO  

DISCIPLINA DE LÍNGUA ESPANHOLA 

Conforme a lei Nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, que em seu Art. 3º, § 4º, 

dispõe sobre a oferta de língua espanhola, em caráter optativo, de acordo com a 

disponibilidade, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino, e estabelece a 

matrícula facultativa ao aluno: Eu, ______________, CPF nº ________, confirmo Sim (  ) 

Não (  ) a opção pela matrícula, no componente curricular Língua Espanhola, do(a) 

estudante__________________________ Ano:_____ Turma:____ da Escola Estadual. 

Assinatura do(a) responsável: _________________(Município), ____/____ /_____. 

 

Protocolo 369927 

Fonte: ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 106  

 

Além disso, não está claro como seria executada a tal ‘atividade de pesquisa’, 

pois em alguns casos, os gestores não estão informados sobre a relevância e a 

peculiaridade que a disciplina exige no âmbito escolar. Segundo relatos de 

professores, algumas escolas optam pela eliminação da disciplina e sua substituição 

por ‘projetos’, o que resulta na desmotivação do professorado, além da redução das 

vagas de trabalho. 

Por fim, cabe mencionar os casos em que a escola simplesmente não tem 

condições de oferecer a disciplina na sua grade curricular, prática essa relacionada 

aos poucos recursos (orçamentários, instrumentais, organizacionais e estruturais) de 

que dispõem as escolas públicas, o que torna inviável a capacitação de recursos e a 

contratação de profissionais para ministrarem as aulas de espanhol.  

Apesar dos fatos negativos presenciados e relatados, é importante salientar os 

avanços conquistados com a presença da disciplina de língua espanhola na matriz 

curricular do Ensino Médio em Tempo Integral em algumas cidades do Espírito Santo. 

Atualmente, a disciplina de língua espanhola é de oferta e matrícula obrigatória para 

os alunos que estudam em tempo integral, disposta nos três anos do EM, a saber, no 

1° ano, com dois tempos semanais, e nos 2° e 3° anos, com um tempo semanal 

(QUADRO 2): 
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Quadro 2 – Comparação entre a disposição das disciplinas de língua inglesa e 
língua espanhola na grade curricular do Ensino Médio em Tempo Integral 
 

 

Língua 

estrangeira 

moderna   

Componentes 

curriculares 

Aulas semanais Aulas anuais Tota

l 

1ª 2ª 3ª 1ª 2ª 3ª  

Língua inglesa 1 2 2 41 81 81 203 

Língua espanhola 2 1 1 81 41 41 163 

Fonte: ESPÍRITO SANTO, 2018, p. 100 
 

O sistema de avaliação é condizente com o das outras disciplinas, isto é, com 

atribuição de notas, o que de certo modo lhe confere status perante a comunidade 

escolar, evitando preconceitos. Finalmente, ao contrário do que acontece no ensino 

regular, a disciplina de espanhol realmente tem uma função socioeducativa e faz parte 

do dia-a-dia do alunado, contribuindo na construção da identidade e na formação do 

cidadão, por estar entrelaçada às outras disciplinas. 

 

2.1.4.2 O espanhol no Currículo Básico da Escola Estadual (CBEE) 

 

No ano de 2009, a Secretaria de Estado da Educação (SEDU) apresentou o 

currículo da Educação Básica do Espírito Santo. A proposta de elaboração surgiu pela 

necessidade de adequar o projeto educacional nacional às especificidades regionais. 

A elaboração do CBEE remonta a 2003, quando educadores se reuniram em 

seminários e grupos de estudos, objetivando elaborar ementas para cada componente 

curricular. No ano de 2004, essas ementas serviram como guia para a confecção dos 

Planos de Ensino na rede estadual, sendo objeto de estudos e discussões pela 

comunidade escolar. Mais tarde, elas foram levadas aos Seminários Regionais e, a 

partir desse momento, os caminhos apontaram rumo a uma reestruturação do 

currículo estadual.  

Assim, no ano de 2005, a SEDU reuniu professores de cada disciplina, atuantes 

no sistema educacional, com considerável formação acadêmica e comprometidos na 

elaboração de práticas pedagógicas inovadoras nas unidades estaduais. Em 2006, 

após essa convocação, os professores propuseram a construção de um currículo 

estadual e, finalmente, em 2007, iniciou-se a elaboração dos Conteúdos Básicos 

Comuns (CBC), que foram “[...] a base de referência para a avaliação sistêmica das 

unidades escolares da rede pública estadual e para avaliação de desempenho 

profissional dos docentes, dentre outros” (ESPÍRITO SANTO, 2009, p.14).  
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Os documentos referentes ao CBC foram distribuídos nas unidades escolares, 

com informações e orientações destinadas a gestores e professores. Entre esses 

documentos, consta um volume dedicado aos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

três volumes dedicados aos anos finais do Ensino Fundamental e mais três volumes 

dedicados ao EM.  

Em cada volume, o primeiro capítulo é comum a todas as áreas de ensino: 

apresenta a proposta do documento, os pressupostos teóricos, comenta sobre a 

diversidade na formação humana e a dinâmica do trabalho educativo. A partir do 

segundo capítulo, a coleção passa a tratar das especificidades de cada área. Para a 

nossa pesquisa, tomamos como fonte de informação o volume 1 referente ao EM, que 

trata das disciplinas da área de linguagens e códigos.  

Ao analisar o documento de 2009, verificamos que o volume somente faz 

referência ao inglês quando trata da língua estrangeira; ou seja, a língua espanhola 

formalmente não faz parte do documento. Isso significa que docentes de língua 

espanhola de todo Estado que atuavam na rede pública estavam exercendo sua 

profissão sem um guia norteador. Isso mostra como a tradição do ensino de línguas 

no Espírito Santo deu e continua dando prioridade à língua inglesa, o que torna mais 

compreensível a ‘normalidade’ desta no ambiente escolar. Uma possível explicação 

para essa marginalização do espanhol pode ser encontrada na Lei 11.161/2015, que 

facultava o ensino de língua espanhola no ensino fundamental. Seja como for, por 

conta disso, em 2011, elaborou-se um documento específico, em volume único, para 

aplicação das línguas estrangeiras nas escolas, tratando da língua inglesa e 

espanhola na seção dedicada ao EM (ESPÍRITO SANTO, 2011).  

O primeiro capítulo desse documento reitera a importância da língua 

estrangeira para a formação humana, pautando-se nas Orientações Curriculares para 

o Ensino Médio (OCEM), a qual propõe uma aprendizagem efetiva das línguas 

estrangeiras, norteada pelas “[...] interações sociais, profissionais e culturais” 

(ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 13), ajudando o/a aluno/a a desenvolver competências 

e habilidades que, desde uma perspectiva baseadas nas práticas de letramento 

multiculturais e críticas, criem condições para sua formação cidadã dentro de uma 

sociedade globalizada. 

Em seguida, o documento discorre acerca dos objetivos da disciplina no 

currículo da escola estadual, dando aos professores a possibilidade de rever os 

objetivos de acordo com a realidade apresentada em cada unidade escolar. No 
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entanto, essa realidade deve oferecer conhecimentos que favoreçam ganhos de 

aprendizagem para a comunidade escolar. Nesse sentido, o ensino de língua 

estrangeira nas escolas públicas estaduais deverá: 

 

 Desenvolver competências e habilidades relevantes de natureza 
linguística, sociocultural e educacional, de acordo com as demandas 
contextuais das esferas local e global de ensino e aprendizagem; 

 Conscientizar os alunos sobre os benefícios que podem ser 
conquistados ao se aprender uma LE, em especial no que respeita ao 
acesso à cultura, à ciência e ao trabalho;  

 Conscientizar os alunos sobre a importância das LEs no mundo 
globalizado e sem fronteiras;  

 Formar cidadãos capazes de exercer cidadania plena e 
protagonista; 

 Incentivar a reflexão acerca de valores e conhecimentos globais 
x locais, bem como da aceitação das diferenças e da formação de 
identidades;  

 Reforçar o debate e a consciência crítica sobre a cidadania, 
trabalho, cultura, sustentabilidade e meio ambiente por meio de tarefas 
comunicativas na língua-alvo; 

 Promover a aprendizagem crítica de LE de forma a desenvolver 
a autonomia e colaboração, aliadas ao uso eficiente das tecnologias, 
especialmente da Internet; 

 Trabalhar a LE nas suas manifestações orais e escritas sob a 
forma de gêneros textuais representativos das linguagens e práticas 
sociais dos alunos da escola pública (ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 21).  
 

No tocante à metodologia de ensino, o documento propõe a utilização de 

práticas de letramento crítico, no qual o aluno possa questionar seu papel na 

sociedade e as relações de poder ao seu redor. Por outro lado, a fim de alcançar todas 

as práticas necessárias para a formação cidadã, sugere-se o trabalho com textos 

originais, pois o documento entende que eles serviriam para trabalhar questões de 

ideologia e poder presentes na sala de aula.  

Outro ponto que deve ser levado em conta é a interdisciplinaridade e a 

contextualização no processo de ensino e aprendizagem da língua estrangeira. É 

possível notar que a interdisciplinaridade permeia o currículo estadual, uma vez que 

a solução para alguns problemas do dia-a-dia da escola e da sala de aula, como as 

generalizações e a descontextualização dos conceitos apresentados pelos livros 

didáticos, como pontua Santomé (1998), requer a adoção de uma abordagem 

interdisciplinar e contextualizada. Além disso, a utilização de um paradigma 

interdisciplinar ajuda a tornar significativos os conteúdos aprendidos pelo aluno em 
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sala de aula, auxiliando-o no desenvolvimento de suas práticas e em sua inserção na 

sociedade.  

Portanto, podemos concluir que o documento propõe um conhecimento 

acadêmico transformador, em que os problemas reais são analisados desde uma 

perspectiva multifacetada da realidade, envolvendo o indivíduo e, desse modo, 

contribuindo para a formação e desenvolvimento de suas “[...] capacidades cognitivas, 

afetivas, culturais e sociais” (ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 19).  

No que diz respeito ao ensino específico da língua espanhola, o documento 

chama a atenção para a variação linguística do mundo hispânico, tratando de elucidar 

que não há uma variedade linguística que seja padrão para o ensino. Desse modo, 

todas elas são importantes para interação em situações reais de comunicação. Em 

seguida, nos alerta para a semelhança entre as línguas portuguesa e espanhola, o 

que pode ser um recurso favorável ao professorado para facilitar a aprendizagem nas 

etapas iniciais, pois lhes permite trabalhar várias estratégias didáticas, como a análise 

contrastiva, que consiste “[...] na explicitação, para o aprendiz, das diferenças e 

semelhanças gramaticais entre as duas línguas” (ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 24).  

No tocante aos conteúdos, estes foram pensados e organizados conforme as 

competências e habilidades que, segundo o documento curricular, são de interesse 

da rede estadual de ensino e das diretrizes nacionais. As competências e as 

habilidades são definidas da seguinte forma:  

 

Competência é a capacidade de agir em situações previstas e não 
previstas, com rapidez e eficiência, articulando conhecimentos tácitos 
e científicos a experiências de vida e laborais vivenciadas ao longo da 
vida. As habilidades são entendidas como desdobramentos das 
competências, como parte que as constituem. Comumente, 
expressam a forma de o aluno conhecer, fazer, aprender e manifestar 
o que aprendeu (ESPÍRITO SANTO, 2011, p. 28). 
 

Entretanto, apesar dessa distinção, não se deve dar ênfase a uma em 

detrimento de outra; ao contrário, ambas são imprescindíveis para valorização da 

aprendizagem e, por isso, exigem atenção dos docentes no momento do 

planejamento de suas atividades diárias.  

Quanto aos conteúdos, estes estão dispostos em eixos: eixo linguagem, eixo 

conhecimento linguístico e eixo cultura, sociedade e educação. Entendemos que a 

elaboração desses eixos é importante, pois estes propiciam meios para solucionar 
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situações imprevisíveis a partir de vários ângulos. Apresentamos a seguir a disposição 

dos conteúdos proposta para a disciplina de língua espanhola no CBEE (QUADRO 3): 

 

Quadro 3 – Conteúdos do componente Língua Espanhola no Ensino Médio, 

segundo o CBEE 

 

Eixo Linguagem 

 Compreensão e expressão oral e escrita de gêneros textuais 
diversificados; 

 Funções comunicativas da linguagem; 
 Marcadores discursivos; 
 Estratégias de leitura; 
 Estratégias de produção textual; 
 Estratégias de compreensão auditiva; 
 Estratégias de tradução; 
 Linguagem de sala de aula; 
 Relação entre as variantes linguísticas. 

Eixo Conhecimento Linguístico 

 Funções dos elementos do léxico no contexto (sinônimo, conjuntos 
léxico-semânticos, expressões idiomáticas, os heterossemânticos); 

 Funções dos elementos morfológicos (processos de formação de 
palavras, sufixos, prefixos, heterogenéricos); 

 Funções dos elementos da pronúncia (sons, acento, ritmo e 
entonação, os heterotônicos); 

 Funções dos elementos articuladores (conjunções, pronomes, 
advérbios, entre outros); 

 Uso comunicativo dos tempos presente, pretérito e futuro; 
 Funções comunicativas das orações condicionais e concessivas; 

Conteúdos específicos sugeridos: 

 Uso comunicativo dos diversos tempos verbais em gêneros 
textuais variados; 

 Uso comunicativo de elementos de coesão textual; 
 Funções comunicativas do discurso direto e indireto. 

Eixo Cultura, Sociedade e Educação 

Pluralidade Cultural 
 A importância do espanhol hoje; 
 Origem da língua espanhola; 
 Países de fala hispânica; 
 Os sons do espanhol. 

A Hispanidade: As literaturas de língua espanhola. 
 As correntes artísticas; 
 As artes: folclore, música, dança, festas, comidas e bebidas típicas, 

pintura, escultura, arquitetura, literatura, crenças, costumes, tradições populares, 
entre outros. 

Família 

 Árvore genealógica; 
 Religiosidade; 
 Constituição familiar; 
 Origens e descendências; 

O mundo do Trabalho 
 Relações de trabalho; 
 Mercado de trabalho: atualidade e tendências; 



39 
 

 Formação profissional; 
 Emigração e imigração; 
 Trabalho voluntário. 

O meio ambiente 

 A ocupação desordenada da terra; 
 A água; 
 O clima; 

Transporte e urbanização 

 Cidades, bairros, ruas, meios de transporte 
 Zona urbana e rural; 
 Mobilização e planejamento; 
 Orientações aos turistas. 

O lazer 
 Atividades esportivas; 
 Atividades culturais; 
 Visão crítica da televisão como entretenimento. 

Fonte: Espírito Santo (2011) 

 

Observamos que a organização dos conteúdos condiz com a proposta do 

documento, pois a organização dos eixos possibilita a elaboração de estratégias 

significativas dentro de uma perspectiva interdisciplinar, funcional e comunicativa. 

Sendo assim, há na apresentação desse conteúdo curricular uma proposta de 

interdisciplinaridade, preocupada com as necessidades e interesses dos indivíduos e 

com a repercussão desses conteúdos no contexto do mundo globalizado. Em outras 

palavras, trata-se de um currículo que pretende formar o indivíduo para lidar com os 

problemas e questões que enfrenta e enfrentará como cidadão inserido na sociedade. 

Segundo Santomé (1998, p.113): “O ensino de uma ciência integrada serve para que 

os alunos e alunas analisem os problemas, não só de uma única e concreta disciplina, 

mas também do ponto de vista de outras áreas do conhecimento diferentes”. 

Apesar desses avanços, existem ainda algumas questões em aberto. Por 

exemplo, na edição de 2011 do documento, os conteúdos de língua espanhola são 

especificados sem a determinação da série para a qual serão ministrados, o que não 

acontece no caso da língua inglesa. Ainda que no guia curricular não conste a qual 

série está destinada a programação, a portaria nº 003-R, de 5 de janeiro de 2018, que 

estabelece diretrizes para a organização curricular na rede pública estadual para o 

ano letivo de 2018, preconiza que a disciplina seja ofertada somente na terceira série 

do ensino médio e em duas aulas semanais (ESPÍRITO SANTO, 2018).  

Nesse caso, toda a programação curricular se efetuará em um ano de estudo, 

cabendo ao professor a “habilidade” de proporcionar aos alunos os conteúdos 

propostos em apenas um ano letivo, com apenas duas aulas por semana. Nessa 
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lógica, os alunos que hoje frequentam o Ensino Médio das escolas regulares do 

Espirito Santo, por conta da língua espanhola não ter feito parte de seu processo de 

formação, não a reconhecem, ou melhor, não lhe dão a atenção merecida, enquanto 

disciplina que lhe agregará valores para sua formação cidadã e mesmo enquanto 

disciplina presente no quadro formal da unidade escolar. 

Ao longo dessa seção, pudemos refletir sobre a inclusão e a exclusão da língua 

espanhola do currículo do ensino médio, tanto em nível nacional quanto estadual. As 

discussões que aqui propusemos refletem nosso desejo de que haja abertura para o 

debate quanto à inserção do espanhol no sistema educativo, como parte de uma 

iniciativa de democratização da educação. A nosso ver, isso depende de políticas 

linguísticas eficientes, que incorporem no currículo escolar outras possibilidades 

linguísticas e, desse modo, promovam uma educação multicultural, desconstruindo o 

discurso hegemônico, que ainda prioriza um único idioma como referencial político e 

cultural a ser seguido por uma nação. 

Na próxima seção, discorremos sobre o uso do termo ‘inclusão’ no cotidiano da 

comunidade escolar, com o objetivo de incluir os alunos com suas respectivas 

especificidades (entre eles, os alunos surdos, sujeitos particulares de nosso estudo). 

Ademais, faremos um rápido panorama histórico dos modelos de educação dos 

surdos e o papel da língua espanhola como mediadora da inclusão desses alunos. 

 

2.2 Teoria e prática da inclusão escolar: um pouco de história 

 

Conforme anunciamos na introdução, nesta etapa abordamos as implicações 

das políticas inclusivas, seu respaldo nos documentos oficiais e a prática da inclusão 

escolar no cotidiano da sala de aula, com atenção especial para a inclusão de alunos 

surdos. Nesse contexto, entram em cena os métodos de ensino de surdos usados ao 

longo da história e os aspectos pedagógicos e linguísticos da aprendizagem de uma 

segunda e terceira línguas pelo sujeito surdo, com o objetivo de auxiliar os professores 

a entenderem a especificidade identitária desses sujeitos, o que pode auxiliar na 

elaboração de estratégias didáticas que os contemplem.  

Ao longo de grande parte da história, as pessoas ditas ‘diferentes’ (por conta 

de sua etnia, de suas capacidades físicas ou mentais, de sua religião, de sua 

orientação sexual, etc.) foram menosprezadas e até mesmo excluídas da sociedade. 
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Ações discriminatórias permeavam todas as esferas da sociedade, que buscava impor 

a ‘normalidade’ àqueles considerados ‘diferentes’.  

Com os chamados ‘deficientes’ físicos e mentais não foi diferente. Inicialmente, 

o tratamento dispensado a eles partia de um enfoque meramente assistencialista: 

considerava-se que esses indivíduos eram portadores de um defeito que deveria ser 

corrigido e que, de alguma forma, eles ofereciam ‘risco’ para a sociedade. Por isso, 

eles deveriam ser isolados e segregados do sistema educativo comum, pois se 

pensava que eles necessitavam da educação oferecida por uma instituição 

especializada. Este sistema segregativo se estruturou segundo o seguinte parâmetro: 

haveria uma educação regida por um currículo homogêneo e disciplinar para os 

indivíduos ditos ‘normais’ e outra educação para os ‘diferentes’, que, por isso, 

deveriam ser isolados da sociedade, em escolas especiais.  

Entretanto, a partir da década de cinquenta do século XX, houve vários 

questionamentos a respeito do tratamento dispensado às pessoas com deficiência. A 

criação de associações e organizações de pais e familiares levou ao debate sobre a 

necessidade de integrar os deficientes à sociedade e de reconhecê-los como 

cidadãos. Isso implicava que a educação fosse efetuada não mais nas escolas 

especiais, mas sim no sistema regular de ensino, juntamente com as pessoas ditas 

‘normais’. Tal postura gerou debates e encontros importantes, como a Conferência 

Mundial sobre Educação para Todos, de Jomtien, na Tailândia, em 1990, e o de 

Salamanca, na Espanha em 1994, nos quais discutiu-se a proposta de uma educação 

para todos, uma educação realmente inclusiva, que respeitasse e valorizasse a 

diversidade como uma realidade e como um direito de todo ser humano.  

As propostas discutidas nesses eventos foram, aos poucos, se disseminando 

e hoje, cada vez mais, percebemos nas escolas ações que permitem o 

reconhecimento e o respeito às diferenças, como forma de amenizar atitudes 

discriminatórias. Entretanto, seria mesmo essa a realidade nas escolas brasileiras? 

Será que temos uma concepção clara do que vem a ser a inclusão dentro do espaço 

escolar?  

Podemos denominar como ‘inclusivo’ um sistema educacional que tenha como 

foco o respeito à diversidade dos sujeitos, diversidade esta que se manifesta, em 

primeiro lugar, na sala de aula, onde é possível se deparar com 
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[...] alunos oriundos dos mais diversos segmentos sociais, com 
diferentes condições econômicas, descendentes de diferentes etnias, 
e até aqueles cujas famílias participaram dos movimentos que se 
desencadearam no Brasil após a redemocratização do país. Entre 
estes movimentos pode-se destacar os dos afrodescendentes, dos 
homossexuais, gays e lésbicas, a reivindicação de espaços e direitos 
pelos portadores de necessidades especiais, dentre outros (PABIS; 
MARTINS, 2014, p. 10). 
 

Isso quer dizer que a escola não é um espaço homogêneo: ao contrário, ela é 

um ambiente plural, atravessado pelos mais diversos sujeitos, com suas respectivas 

reivindicações. Mas o que a escola tem feito para acolher esses alunos ‘diferentes’, 

principalmente no caso do público alvo da educação especial, foco desse estudo? 

Para responder a essa pergunta, faremos a seguir uma breve exposição sobre o tema 

da inclusão na legislação pertinente, contrastando-a com a forma como a inclusão é 

realizada na prática, no dia-a-dia do ambiente escolar. 

 

2.3 A inclusão no discurso oficial e no dia-a-dia da escola 

 

Entre as várias finalidades da instituição escolar, a principal delas é a de formar 

cidadãos responsáveis e capazes de conviver em sociedade. No entanto, para que 

essa convivência exista, faz-se necessário aprender a respeitar as diferenças. 

Portanto, a reflexão sobre a diversidade é o ponto de partida para garantir que a escola 

cumpra a sua função social e, não por acaso, esse tema é recorrente nos 

planejamentos, reuniões, projetos disciplinares e também nos documentos oficiais que 

legislam sobre a educação brasileira. É o caso, por exemplo, da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, que estabelece, no seu artigo 59 que:  

 

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013, que altera 
a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996): 
I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; 
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o 
nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de 
suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 
III - professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores do 
ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; 
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IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para 
os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para 
aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; 
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular 
(LDB, 2018, p. 39). 
 

Como podemos ver, a perspectiva assumida pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional pressupõe uma atitude de valorização da diversidade, posto que 

a aceitação desta é um fator de aprendizagem positiva e, por conseguinte, necessária 

nas instituições escolares.  

Seguiram-se à Lei 9.394/1996 alguns documentos legais que aprofundaram o 

tema da inclusão e da qualificação dos docentes que atuam com alunos com 

necessidades educacionais especiais. Pode-se citar, por exemplo, a Lei nº. 10.436 de 

2002, que estabeleceu a obrigatoriedade do ensino de LIBRAS nos cursos de 

formação de educação especial, de licenciaturas e de fonoaudiologia, como parte 

integrante dos Parâmetros Curriculares Nacionais, e o decreto nº. 5.626, de 22 de 

dezembro 2005, que regulamenta a lei supracitada, garantindo a acessibilidade de 

comunicação, educação e formação aos alunos surdos. Ao analisar o texto desse 

último documento, observamos que a obrigatoriedade à acessibilidade compreende 

todos os níveis escolares. No artigo 14°, por exemplo, o decreto afirma: 

 

As instituições federais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, 
às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação 
nos processos seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares 
desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidade de educação, 
desde a educação infantil até a superior.  
[...] 
III- prover as escolas com:  
a) professor de Libras ou instrutor de Libras;  
b) tradutor e intérprete de Libras – Língua Portuguesa;  
c) professor para o ensino de Língua Portuguesa como a segunda 
língua para as pessoas surdas; e  
d) professor regente de classe com conhecimento acerca da 
singularidade linguística manifestada pelos alunos surdos (BRASIL, 
2005).  

 

É inegável nesse documento a responsabilidade dada ao Poder Público para 

providenciar a contratação de profissionais especializados para as escolas. Esse 

profissional deve ser, preferencialmente, alguém que saiba LIBRAS, em virtude dos 
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alunos surdos que chegam à escola sem nenhum conhecimento da língua. Não 

obstante, se não houver uma pessoa profissional especializada, faz-se necessário a 

presença de um/a intérprete de LIBRAS - Língua Portuguesa, que será responsável 

pela tradução da língua falada para a sinalizada e vice-versa. Vale lembrar também 

que esse/a profissional será responsável pela acessibilidade do alunado surdo aos 

conteúdos curriculares (QUADROS, 2004).  

Teixeira (2016) e Pina (2013) são categóricos em salientar a importância do 

intérprete de LIBRAS no ambiente escolar, pois sua atuação é decisiva no processo 

de ensino-aprendizagem dos surdos. Sem a presença deste, a absorção dos 

conteúdos curriculares ministrados pelos professores regentes fica comprometida, 

pois a função de conectar esses dois mundos tão complexos, um fortemente ligado à 

língua oral e outro à língua sinalizada, concebe-se via profissionais habilitados para 

isso. Além disso, o Estado também deve contratar professores que se dedicam ao 

ensino da Língua Portuguesa como segunda língua dos surdos, e por fim, professores 

de diversas áreas do conhecimento (como espanhol, inglês, geografia, história, 

filosofia, sociologia, etc.), que tenham um mínimo de conhecimento linguístico no que 

tange à língua, à cultura e à educação dos surdos.  

Ademais, é importante observar que as propostas da Lei 9.394/1996 somadas 

a da Lei 10.436, de 2002, além de outros documentos legais citados, seguem de perto 

uma tendência mundial de reformulação das políticas e sistemas educacionais, tendo 

em vista o movimento de inclusão de alunos com necessidades educativas especiais 

nas escolas regulares. O documento mais representativo dessa tendência é a 

Declaração de Salamanca, elaborada em 1994 na cidade espanhola de mesmo nome, 

durante a já mencionada Conferência Mundial sobre Educação Especial. O 

documento estabelece nos seguintes termos os objetivos da educação inclusiva e os 

desafios a serem enfrentados por ela:  

 
O desafio que confronta a escola inclusiva é no que diz respeito ao 
desenvolvimento de uma pedagogia centrada na criança e capaz de 
bem-sucedidamente educar todas as crianças, incluindo aquelas que 
possuam desvantagens severa [sic]. O mérito de tais escolas não 
reside somente no fato de que elas sejam capazes de prover uma 
educação de alta qualidade a todas as crianças: o estabelecimento de 
tais escolas é um passo crucial no sentido de modificar atitudes 
discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras e de desenvolver 
uma sociedade inclusiva (UNESCO, 1994, p. 6).  
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Desde a Declaração de Salamanca, as escolas têm acolhido cada vez mais 

esses alunos ditos ‘diferentes’. Entretanto, apesar da demanda de acolhimento, falta 

à escola, muitas vezes, a estrutura ou a metodologia adequada para proporcionar aos 

alunos alvo da educação especial e aos demais discentes a oportunidade da 

aprendizagem igualitária. De fato, devemos reconhecer certa dificuldade da instituição 

escolar para lidar com a diversidade, pois embora o tema da ‘inclusão’ seja muito 

frequente na legislação e no discurso pedagógico, como vimos, a realidade 

apresentada atualmente vai desde a segregação encoberta do aluno alvo da 

educação especial até a falta de profissionais especializados (cuidadores com 

formação especializada, intérpretes de LIBRAS etc.), passando pela escassa 

formação da comunidade docente, como já esboçado. 

Para citar um exemplo desses problemas, é possível perceber que, em 

algumas escolas, a função do profissional do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) é vista de forma errônea, como se somente ele fosse capacitado para exercer 

a atividade docente junto ao aluno público alvo da educação especial. De fato, 

segundo a própria LDB, no art. 59, inciso III, delega ao professor especializado nas 

diferentes necessidades educativas o atendimento direto a esses alunos, além do 

apoio aos professores da sala de aula comum. No entanto quando se refere ao 

professor da sala de aula comum, este deverá ter um ‘mínimo’ de formação, já que o 

que se espera desse profissional é que ele promova a inclusão desses alunos na sala 

de aula comum. 

Nessa situação, o/a professor/a regente torna-se mero/a coadjuvante do 

processo educacional, o que é reforçado pela formação deficiente recebida por ele/ela 

nos cursos de licenciatura. Autores como Silva e Inácio (2012), Silva et al. (2017), Pina 

(2013), Silva, Menezes e Souza (2016) e Teixeira (2016) assinalam que os 

professores não são preparados nos cursos de graduação, de especialização e de 

capacitação para atender a esta clientela, pois a presença de um/a profissional 

especializado/a fazendo a ponte entre discente e docente regente, em certo sentido, 

torna este último omisso quanto à necessidade de adaptar as práticas pedagógicas à 

realidade do/a aluno/a alvo da educação especial. 

Por outro lado, a ausência do profissional especializado é muito comum em 

várias escolas municipais, estaduais e até federais, principalmente quando se trata de 

profissionais que atendem a indivíduos surdos. No caso específico da realidade 

capixaba, comprovamos que, nas escolas municipais e estaduais, há uma forte 
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preocupação em preparar o/a profissional especializado/a. No entanto, o que fica 

evidente no relato da maioria dos professores é a falta de preparo pedagógico e 

psicológico do/a docente regente para auxiliar esses alunos no processo de 

aprendizagem. Isso significa que a mera presença do/a profissional especializado/a 

não é garantia de inclusão.  

Na pesquisa realizada por Silva et al. (2017), por exemplo, foi observado o caso 

de uma instituição em que os alunos surdos eram excluídos, embora houvesse 

intérprete atuando na escola. A exclusão começava pela direção escolar, passava 

pelos professores regentes (em virtude de não possuírem conhecimento de LIBRAS 

e por não haver comunicação efetiva), e por fim, pelos colegas de sala, que não eram 

solidários quanto à realização das atividades e quanto às relações de amizade e de 

companheirismo. Nesse caso, houve uma integração precária dos alunos surdos à 

instituição escolar: surdos e ouvintes compartilhavam apenas o mesmo ambiente, mas 

não havia interação entre eles, o que significa dizer que também não havia inclusão 

de fato.  

Tendo em vista esses aspectos observados, de nada adianta inserir o aluno 

alvo da educação especial na sala de aula comum se não lhe são atendidas essas 

necessidades. De fato, a escola deve se adequar às necessidades do/a discente, para 

que não haja limitações ao desenvolvimento de nenhum deles. Portanto, é necessária 

uma discussão aprofundada sobre os temas da diversidade e da alteridade, uma vez 

que a abertura para a reflexão implicará também a adoção de práticas que garantam 

aos ‘diferentes’ o acesso à educação. 

 

2.4 A inclusão e sua (des)construção 

 

Para auxiliar nessas reflexões, remetemos à obra do filósofo argelino Jacques 

Derrida (1930-2004), que denuncia a tendência do pensamento ocidental de buscar 

sempre um centro, isto é, um fundamento último e inquestionável, a partir do qual 

orbitaria todo um sistema de significações subordinadas:  

 

O centro recebe, sucessiva e regularmente, formas ou nomes 
diferentes. A história da metafísica, como a história do Ocidente, seria 
a história dessas metáforas e dessas metonímias. A sua forma 
matricial seria [...] a determinação do ser como presença em todos os 
sentidos desta palavra. Poder-se-ia mostrar que todos os nomes do 
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fundamento, do princípio, ou do centro, sempre designaram o 
invariante de uma presença [...]. (DERRIDA, 1995, p. 231). 

 

Como aponta Derrida no trecho citado, o pensamento ocidental tem 

sucessivamente trocado de centros (Deus, homem, o sujeito, a essência etc.), cuja 

característica principal seria a capacidade de manifestar uma presença. Em outras 

palavras, o centro é o que é porque manifestaria imediata e diretamente um 

significado, que os outros elementos do sistema só manifestam indiretamente. Assim, 

Deus manifestaria plenamente a existência, pois é o ser por si mesmo subsistente, o 

homem manifestaria plenamente a racionalidade etc. Porém, baseado nos 

pressupostos da linguística de Saussure, Derrida afirma que o significado do centro 

sempre é dado pelas relações diferenciais entre ele e os outros elementos do sistema: 

 

[...] na língua só existem diferenças. E mais ainda: uma diferença 
supõe em geral termos positivos entre os quais ela se estabelece; mas 
na língua há apenas diferenças sem termos positivos. Quer se 
considere o significado, quer o significante, a língua não comporta nem 
ideias nem sons preexistentes ao sistema linguístico, mas somente 
diferenças conceituais e diferenças fônicas resultantes desse sistema 
(SAUSSURE, 2006, p. 139, grifos do autor). 

 

Portanto, se o significado de um signo se constrói pela diferença em relação 

aos outros signos do sistema linguístico, “[...] o significado central, originário ou 

transcendental, nunca está absolutamente presente fora de um sistema de diferenças” 

(DERRIDA, 1995, p. 232). Não existe um significado per se, pois sendo o centro parte 

de uma estrutura, ele só pode manifestar um significado pelas relações de diferença 

em relação aos outros elementos da estrutura.  

Trazendo essa discussão para o âmbito educacional, particularmente quando 

tratamos dos alunos-alvo da educação especial, é possível notar que, muitas vezes, 

estabelecemos um padrão de ‘normalidade’ como princípio primeiro e fundamental do 

aprendizado, um centro, para usar a linguagem de Derrida, à margem do qual se 

configuraria tudo o que é ex-cêntrico, isto é, fora do centro. O aluno com deficiência 

estaria à margem desse padrão e, portanto, não pode ter acesso pleno à educação, 

devendo contentar-se com atividades simplórias e que não os desafiem em suas 

potencialidades. Entretanto, caberia perguntar como é definido esse padrão de 

‘normalidade’. 
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Segundo Garcia (2017), é a revolução industrial que introduz o conceito 

moderno de ‘deficiência’ e, por conseguinte, também o de ‘proficiência’ ou 

‘normalidade’. Para essa concepção, ‘proficiente’ ou ‘normal’ é o corpo produtivo, apto 

para o mercado de trabalho, enquanto o ‘anormal’ ou ‘deficiente’ é aquele que possui 

um corpo improdutivo, que precisa ser reparado com a ajuda da medicina. Assim, o 

saber médico se torna aliado da indústria, como forma de manipular, estudar e 

transformar o corpo humano, para estabelecer nele a ‘normalidade’:  

 

A pessoa [deficiente] passa, então, a ser considerada como aquele 
que traz consigo o laudo da invalidez, do corpo improdutivo, do déficit; 
e em função de sua ‘natureza’ debilitada, necessita de reparos e 
tratamentos especiais, seja na escola, seja na família, seja no 
trabalho. Em função disso, entram em cena dispositivos 
farmacológicos, próteses, órteses, microprocessadores e materiais 
biocompatíveis (GARCIA, 2017, p. 14). 
 

Como não poderia deixar de ser, a escola segue de perto esse movimento. 

Com o intuito de adequar os alunos ‘deficientes’ ao padrão de ‘normalidade’, são 

estabelecidos métodos invasivos e totalmente incompatíveis com a realidade desses 

estudantes, como aconteceu no Segundo Congresso Internacional de Educação de 

Surdos, em Milão, como veremos mais adiante. Ao mesmo tempo, são criadas escolas 

especiais, que segregam os alunos ‘deficientes’ dos ditos ‘normais’ e que, portanto, 

funcionam como ‘instituições de sequestro’ (FOUCAULT, 2005, p. 118), responsáveis 

pela retirada das pessoas do ambiente social em que vivem para mantê-los internados 

por períodos prolongados. O objetivo é moldar seus comportamentos e adequá-los à 

‘normalidade’. Isso significa que o conceito de ‘normalidade’ não é evidente ou natural, 

mas uma construção social e histórica: é a relação entre o conjunto da sociedade e 

das instituições, de um lado, e os sujeitos, de outro, que estabelece a normalidade e 

seu oposto simétrico. Trata-se de um discurso solidário ao da filosofia ocidental que, 

como vimos, sucessivamente elege um centro como portador absoluto do significado 

e marginaliza a alteridade: 

 

[...] em uma oposição filosófica clássica, nós não estamos lidando com 
uma coexistência pacífica de um face a face, mas com uma hierarquia 
violenta. Um dos termos comanda (axiologicamente, logicamente 
etc.), ocupa o lugar mais alto (DERRIDA, 2001, p. 48). 
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Nesse sentido, o trabalho da desconstrução, no sentido derridiano da palavra, 

significa não só identificar esses centros de significação e denunciar que sua posição 

central só foi estabelecida mediante a negação da alteridade, mas também implica 

num reconhecimento de que o aluno-alvo da educação inclusiva manifesta a “[...] 

potencialidade existente em cada singularidade humana” (GARCIA, 2017, p. 17) e não 

pode ser visto como mero ‘anormal’. Entretanto, esse reconhecimento deve vir 

acompanhado de uma mudança de atitude em relação ao acolhimento/hospitalidade 

do aluno. Ser hospitaleiro significa reconhecer, em primeiro lugar, que aquele a quem 

recebemos tem um nome, uma história, uma referência: 

 

[...] Nessas condições, não se oferece hospitalidade ao que chega 
anônimo e a qualquer um que não tenha nome próprio, nem 
patronímico, nem família, nem estatuto social, alguém que logo seria 
tratado não como estrangeiro, mas como mais um bárbaro (DERRIDA, 
2003, p. 23). 
 

Entretanto, mesmo a noção de hospitalidade pode assumir um caráter 

hierárquico, quando o anfitrião estabelece critérios para receber o hóspede. Nesse 

caso, o primeiro tem prioridade sobre o segundo e este, por sua vez, deve submeter-

se às leis daquele que o hospeda. Essa é a diferença entre um hóspede e um parasita: 

o primeiro está submetido a uma jurisdição estrita e limitada, enquanto o segundo é 

“[...] abusivo, ilegítimo, clandestino, passível de expulsão ou detenção” (DERRIDA, 

2003, p. 53).  

Em contraste a essa hospitalidade condicional, Derrida também comenta a 

respeito de uma hospitalidade incondicional ou absoluta, que implica no acolhimento 

do hóspede que seja ‘totalmente outro’:  

 

[...] a hospitalidade absoluta rompe com a lei da hospitalidade como 
direito ou dever, com o ‘pacto’ de hospitalidade. Em outros termos, a 
hospitalidade absoluta exige que eu abra minha casa e não apenas 
ofereça ao estrangeiro (provido de um nome de família, de um estatuto 
social de estrangeiro, etc.), mas ao outro absoluto, desconhecido, 
anônimo, que eu lhe ceda lugar, que eu o deixe vir, que o deixe chegar, 
e ter um lugar no lugar que ofereço a ele, sem exigir dele nem 
reciprocidade (a entrada num pacto), nem mesmo seu nome. A lei da 
hospitalidade absoluta manda romper com a hospitalidade de direito, 
com a lei ou a justiça como direito (grifos do autor) (DERRIDA, 2003, 
p. 25). 
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Levando em consideração toda a problemática apresentada por Derrida, vemos 

que a hospitalidade absoluta, conforme Matos (2008, p. 14-15): 

 

[...] é da ordem do puro ‘dom’, ultrapassando as noções comuns 
ligadas a formas jurídicas e políticas, ambas resguardando a noção de 
‘dívida’. A hospitalidade é um ‘salto’ absoluto para além do saber e do 
poder, da norma e da regra, sendo a condição de possibilidade do 
mundo ético e político. 
 

Portanto, uma vez que a hospitalidade absoluta é a condição de possibilidade 

do mundo ético, ela é justamente o que a escola deve buscar, ao acolher o aluno com 

necessidades especiais. A equipe escolar (alunos, professores, diretores, pedagogos, 

funcionários) deve estar aberta à alteridade para aprender com ela e, assim, 

compreendê-la como mais uma entre as múltiplas possibilidades de ser humano.  

 

2.5 Modelos educacionais no ensino dos surdos 

 

Ao longo da história, os surdos foram considerados ‘anormais’ pelo fato de não 

interagirem com os ouvintes devido a sua condição. Por isso, eram colocados em 

asilos, pois se acreditava que não poderiam ser educados como os demais e 

tampouco teriam condições de viver em sociedade. Nessa ocasião, perceberam que 

os surdos começaram a se comunicar entre si, e, a partir desse momento, se iniciaram 

as pesquisas de metodologias que pudessem inserir o surdo na sociedade (PERLIN; 

STROBEL, 2008). Surgiram, então, algumas correntes que buscaram alternativas 

pedagógicas para facilitar a comunicação e a interação dos surdos.  

Acreditamos ser importante para os docentes, principalmente os que não 

participam do atendimento educacional especializado, saberem um pouco da história 

dos modelos educacionais no ensino de surdos, pois essa história nos ajuda a 

compreender o quão difícil foi, e continua sendo, ser negligenciado nas salas de aula 

no que diz respeito às práticas pedagógicas e ao direito de aprender de forma 

diferenciada.  

 

2.5.1 Oralismo puro 

 

O oralismo tem início em 1880, no Segundo Congresso Internacional de 

Educação de Surdos, em Milão. Esse congresso foi um marco histórico para os surdos 
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no que diz respeito ao rumo de sua educação. Houve uma votação na qual os 

participantes deveriam escolher qual método seria usado na educação dos surdos, o 

oralismo ou a língua de sinais. 

Estabeleceu-se, então, a partir daquele momento, que o ensino de surdos seria 

exclusivamente na linguagem oral. A principal meta do oralismo era fazer com que o 

surdo desenvolvesse a fala, visando sua integração à comunidade ouvinte. Os 

seguidores desse método apontavam que a linguagem oral era imprescindível para o 

desenvolvimento e comunicação do indivíduo surdo. Nesse sentido, a surdez era 

considerada uma “deficiência” que deveria ser tratada. No Espírito Santo, por 

exemplo, de 1969 até 2000 foram oferecidos cursos de formação para professores 

baseados em técnicas e métodos oralistas (VIEIRA-MACHADO, 2016). 

Logo, o método foi adotado nas escolas, resultando na extinção da língua de 

sinais da sala de aula. Acreditava-se que, se o surdo desenvolvesse a competência 

linguística oral, poderia “desenvolver-se emocionalmente, social e cognitivamente” 

(CAPOVILLA, 2000, p. 102) e, portanto, estaria apto para fazer parte do mundo dos 

ouvintes.  

O resultado da adoção exclusiva do oralismo foi um grande fracasso: muitos 

surdos não conseguiram falar por meio dos métodos de reabilitação clínica 

preconizados pelos defensores do oralismo, o que de certo modo os afastou da 

comunidade ouvinte. 

 

2.5.2 Comunicação total 

 

Tendo em vista os vários questionamentos sobre a aplicabilidade e o 

funcionamento do método oralista, pesquisadores começaram a investigar a língua de 

sinais e, assim, legitimá-la como uma língua própria da comunidade surda, surgindo 

então um novo método de comunicação. (LIMA; LIMA, 2016). A comunicação total 

prioriza a interação e a comunicação dos surdos, não importando o modo como esse 

indivíduo irá interagir. Diferentemente do oralismo puro, ela defende a ideia que a 

comunicação pode estabelecer-se não só por meio da língua oral, mas também 

através da língua de sinais. Defende ainda o uso de recursos variados para facilitar a 

comunicação dos surdos entre si e entre os surdos e o mundo ouvinte. 

Para esse novo paradigma, a surdez é uma marca identitária do indivíduo, não 

uma deficiência que deve ser corrigida. Por isso, é algo que deve ser respeitado, posto 
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que faz parte do desenvolvimento cognitivo, social e emocional do indivíduo surdo. Ao 

contrário do oralismo, a comunicação total não se preocupa em desenvolver a 

oralidade nos surdos, mas em fortalecer sua competência comunicativa. Por isso, 

disponibiliza todos os recursos possíveis, como “sinais naturais e artificiais, palavras, 

símbolos, mímicas...” (LIMA; LIMA, 2016, p. 33), para auxiliar a interação dos surdos.  

Entretanto, apesar dos avanços e também da participação da família no 

processo, essas estratégias não foram efetivas, uma vez que não se seguia um 

padrão de aprendizagem. Assim, as dificuldades dentro do espaço escolar 

continuavam e poucos conseguiam avanços consideráveis. 

 

2.5.3 Bilinguismo 

 

Com o prosseguimento das pesquisas sobre línguas de sinais e uma atenção 

maior à comunidade surda, na década de 1980 surge o bilinguismo como uma nova 

proposta de ensino. Como o método da comunicação total, o bilinguismo preconiza 

que o surdo deve aceitar a surdez como uma condição identitária diferente da dos 

ouvintes e, portanto, não deve seguir os padrões esperados pela comunidade 

majoritária. Porém, ao contrário do método citado, o bilinguismo estabelece que o 

surdo deve utilizar prioritariamente a língua de sinais e não mímicas, pois esta 

fortalece sua identidade como cidadão e promove seu pleno desenvolvimento 

cognitivo e social. 

Isso significa que, para o surdo, a língua de sinais é aquela que mais se 

coaduna com sua condição e, portanto, é a primeira língua em que ele é (ou deve ser) 

alfabetizado. Nessa perspectiva, entende-se, que quando o surdo domina a língua de 

sinais, ele certamente perceberá as diferenças dela em relação à língua oral-auditiva, 

decorrente das peculiaridades da língua de sinais, a qual lhe servirá de guia.  

Em outras palavras, a proposta bilíngue contribui para o reconhecimento da 

língua de sinais como língua materna dos surdos, o que contribuiu para vários avanços 

na legislação referente ao tema (como a já citada lei n° 10.436/2002), que respeitam 

o indivíduo surdo nos seus aspectos cognitivos, linguísticos e sociais. 

Por conseguinte, Lodi (2013), reforça que cabe aos professores reconhecerem 

que a LIBRAS é, inquestionavelmente, a língua primeira dos surdos brasileiros, e a 

língua portuguesa é uma segunda língua, que deve ser ensinada, preferentemente, 

na sua modalidade escrita: 
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A partir do desenvolvimento dessa língua [de sinais], o ensino-
aprendizagem escolar da língua portuguesa em sua modalidade 
escrita pode ser iniciado, entendida como segunda língua das pessoas 
surdas (L2). Considera-se ainda, nas práticas bilíngues para surdos, 
as particularidades e a materialidade da língua de sinais. Além dos 
aspectos culturais a ela associados, fato que demanda metodologias 
de ensino pensadas a partir da LIBRAS (LODI, 2013, p. 166). 
 

Nesse sentido, é possível perceber que a aquisição de uma língua estrangeira 

na modalidade escrita pelo surdo é, na verdade, a aquisição de uma terceira língua. 

Isso significa que, ao desenvolver as habilidades de leitura e escrita de uma língua 

como o espanhol em discentes surdos, o/a professor/a deve tomar, como ponto de 

partida, a língua materna dos surdos, que é a LIBRAS. Diante disso, cabe a pergunta: 

como o/a surdo aprende uma língua estrangeira? 

 

2.5.4 A aprendizagem do surdo na aula de espanhol 

 

Nosso propósito aqui é discorrer sobre os desafios que os surdos enfrentam ao 

aprenderem uma língua estrangeira e, mais especificamente, a língua espanhola. 

Para isso, faz-se necessário entender alguns conceitos importantes nesse processo, 

como o de ‘aprendizagem’ e de ‘aquisição’ (FIGURA 2):  

 

Figura 2 – Diferença entre ‘aquisição’ e ‘aprendizagem’ 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Gargallo (2004, p. 19)  

 
Com relação ao conceito de ‘aprendizagem’, Krashen (1970 apud Gargallo, 

2004) postula que a aprendizagem de uma língua se dá pela reflexão sistemática e 

consciente a respeito dela. Quanto à ‘aquisição’, o autor postula que ela se dá de 

forma inconsciente e espontânea, pois o indivíduo já utiliza a língua antes de 
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frequentar a escola e vai apenas tomar consciência de suas regras, internalizá-las e, 

assim, aperfeiçoar seu desempenho linguístico. 

Levando isso em conta, deve-se partir do princípio que a LIBRAS é a língua 

materna do surdo, visto que, quando ele é exposto a ela precocemente, acaba por 

aprendê-la espontaneamente, sem que haja necessidade de condições especiais 

para efetivar o ensino, por ser ela uma língua de natureza visual e motora. No 

entanto, é importante destacar que, de forma geral, o surdo não está inserido nesse 

processo natural e espontâneo de aquisição da língua, já que a maioria dos surdos 

são filhos de pais ouvintes, e no seu cotidiano, o uso da língua de sinais é precário, 

pois a comunicação entre eles é, muitas vezes, feita por meio de gestos, seguidos 

da leitura labial da língua portuguesa oral (TEIXEIRA, 2016).  

Os surdos filhos de pais ouvintes geralmente não têm nenhum tipo de 

interação, em seu lar e em sua comunidade com indivíduos que compartilham do 

mesmo código linguístico que eles. Somente quando chegam à escola é que têm 

contato com a LIBRAS e, a partir desse momento, começam a refletir sobre as regras 

que a configuram como uma língua visual e espacial.  

Quanto à relação entre a efetiva aprendizagem de uma língua estrangeira e o 

conhecimento de LIBRAS, Moura (2013), Lodi (2013) e Quadros (1997) postulam 

que, quanto mais precocemente o surdo adquire a L11, mais essa língua estará 

consolidada em sua mente para ajudá-lo a desenvolver as habilidades de leitura e 

escrita em L2 e em L3, pois, ao se expor previamente a L1, ele se apropriará de sua 

estrutura linguística e a utilizará como base para aprender uma nova língua, como 

afirmam Sousa (2014) e Sousa e Silveira (2016). Afinal, o surdo, assim como o 

ouvinte, faz “[...] inferências de línguas que já conhece para construir o significado 

na língua nova que aprende” (JAREMKO, DREHER, p.17, 2018).  

Estudos recentes sobre a aprendizagem de língua portuguesa como segunda 

língua pelo surdo confirmam que a L1 permeia a modalidade escrita, pois as 

estruturas linguísticas da L1 auxiliam o surdo a atingir a língua-meta. Sendo assim, 

grosso modo, a estrutura da língua de sinais influenciará no aprendizado da L2 e da 

L3: “Devemos considerar ainda que a produção escrita dos alunos sempre será a de 

                                                             

1 Para nossa orientação, a partir de agora utilizaremos a terminologia L1 para a língua materna; L2 para 
a língua que se aprende na escola, de caráter formal, nesse caso, a norma culta da língua portuguesa 
e L3, para a língua estrangeira que se aprende na escola, que, no nosso caso particular, é a língua 
espanhola. 
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um ‘estrangeiro’ usuário da língua portuguesa. Desta forma, ao ter a LIBRAS como 

base, suas marcas poderão ser sentidas nos textos por eles escritos” (LODI, 2013, 

p.180).  

No que diz respeito à aprendizagem da L3, o que percebemos na aula de 

espanhol é que essa correspondência entre L1, L2 e L3 está prejudicada pelo fato 

da maior parte dos alunos surdos não serem alfabetizados em sua própria língua 

materna. Com efeito, por ser a L3 diferente da L1, o surdo faria uso das mesmas 

estratégias de aprendizagem que usa no momento de aprender a língua portuguesa 

(L2), tomando-a como auxílio para aprender a L3.  

Nessa perspectiva, para que o aprendizado da L3 seja eficaz, é indispensável 

a aquisição prematura da L1, pois é a partir dela que o surdo terá um 

desenvolvimento linguístico e cognitivo satisfatório. Por conseguinte, no momento da 

aprendizagem da L3 pelo aluno surdo, devem ser considerados alguns aspectos 

importantes:  

 

(I) a importância da língua de sinais para o surdo, (II) o conhecimento 
da língua portuguesa pelo surdo, (III) o respeito à singularidade 
linguística do surdo, (IV) interlíngua, (V) a habilidade dos surdos com 
as três línguas envolvidas no processo de ensino de uma L3 (SOUSA; 
SILVEIRA, 2016, p. 76). 
 

Em outras palavras, a LIBRAS e a língua portuguesa contribuem para a 

construção dos sentidos e significados da língua espanhola, no processo de ensino-

aprendizagem desta. A L1, sendo a língua materna do surdo, será sempre a base a 

partir da qual ele aprenderá qualquer nova língua. Já a L2 ajuda diretamente e de 

forma efetiva e rápida no processo de aquisição do espanhol, devido às semelhanças 

estruturais entre as duas línguas. Sendo assim, cabe ao docente fazer uso de 

atividades focadas na leitura e na escrita, sempre auxiliadas por recursos visuais 

como imagens, cartazes, vídeos legendados e outros, a fim de auxiliar o aprendizado 

do surdo. Isso significa que os professores disporão de mais um desafio nas suas 

atribuições como educadores, sendo necessário, por exemplo, fazerem adaptações 

nas atividades didáticas e no cotidiano da sala de aula, a fim de garantirem ao surdo 

seu direito estabelecido por lei. 

Outro ponto que merece um olhar mais atento é a desvantagem linguística que 

os alunos surdos têm em relação aos ouvintes quanto ao aprendizado de uma língua 

estrangeira. Ora, entre as habilidades e competências que o discente deve 
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desenvolver em seu processo de aprendizagem, as OCEM destacam a compreensão 

e a produção oral (BRASIL, 2006), duas modalidades de comunicação que o surdo 

não possui para interagir com o meio em que vive. Diante dessa constatação, nos 

perguntamos se não seria mais adequado que o surdo aprendesse uma língua de 

sinais estrangeira, no caso específico, a língua de sinais dos países de língua 

espanhola, em vez de tentar aceder a outras formas de comunicação cujos sinais não 

condizem com os da língua estrangeira. De fato, atualmente, o aprendizado de uma 

língua estrangeira está ligado a vários fatores, como viajar para outros países, estudar 

ou trabalhar no exterior, fazer intercâmbio etc. Se pensarmos no aluno surdo que vai 

viajar ou estudar em outro país, provavelmente seu contato linguístico será feito na 

modalidade gestual (língua de sinais) local, não fazendo sentido para ele, nesse 

momento, a modalidade escrita aprendida na sala de aula.  

Isso nos leva a refletir sobre a legitimidade da aplicabilidade da língua 

estrangeira na comunidade escolar visando a esse público específico, já que a língua 

estrangeira, como outras disciplinas, contribui para a formação integral do cidadão. 

Logo, acreditamos que seria mais coerente o ensino da língua de sinais de países que 

possuem em comum a língua espanhola como forma de comunicação e interação. 

Sem dúvida, esbarraríamos em outro problema ainda maior: quem ministraria tais 

aulas, considerando que há escassez de intérpretes de libras até mesmo para o 

português? 

Entendemos que seria o ápice das políticas públicas voltadas a sujeitos alvo da 

educação especial, pois a língua estrangeira trabalhada com a língua de sinais de 

origem proporcionaria vantagens para o aluno surdo, pois melhoraria suas habilidades 

e competências cognitivas, emocionais, sociais e linguísticas, e com certeza, lhe 

oportunizaria a comunicação com outros surdos que utilizam a língua de sinais de 

países hispânicos como forma de interagir com o mundo.  

Mas para que o uso da língua de sinais “estrangeira” seja uma realidade na 

sala de aula regular, são necessários profissionais bem preparados e 

satisfatoriamente remunerados para este fim, além de uma restruturação nos cursos 

de licenciatura, visando realmente à inclusão do sujeito surdo, visto que o uso da 

língua estrangeira para esse público baseia-se tão somente nas práticas de leitura e 

na produção escrita, ao ignorar por completo o aspecto comunicativo visual e motor 

das comunidades surdas. Contudo, acreditamos que para atender a estas demandas, 

é necessário que haja investimentos em políticas de formação e valorização do 
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magistério, além do financiamento efetivo da educação básica e superior, prevista na 

Constituição Federal.  

No próximo tópico, trataremos da formação continuada dos professores de 

língua espanhola no estado do Espírito Santo, os cursos oferecidos e se a ementa 

desses cursos é realmente inclusiva, levando em conta, como sujeitos da 

aprendizagem, discentes surdos.  

 

2.6 Formação continuada do docente de espanhol no Espírito Santo 

 

Nosso intuito neste tópico é pesquisar a oferta de cursos de formação 

continuada no Estado do Espírito Santo, que capacitem docentes de língua espanhola 

para atuar no âmbito da educação inclusiva, com alunos surdos. 

Ao falar de formação de professores de língua espanhola no Brasil, é inevitável 

mencionar a Lei 11.161/2005, que, como já discorremos nos capítulos anteriores, foi 

a responsável pela entrada formal da língua espanhola no currículo do ensino básico 

do estado. No entanto, segundo o texto da própria lei, o processo de implantação 

duraria um período máximo de cinco anos, a partir da data de sua promulgação. Sendo 

assim, até 2010, o Brasil deveria colocar no mercado de trabalho profissionais 

capacitados para garantir que o espanhol chegasse às escolas brasileiras, cumprindo, 

desse modo, o disposto na lei. As universidades seriam as encarregadas dessa 

formação profissional, mas, como pontua Fernández (2005), a formação de 

professores de espanhol no Brasil esteve prejudicada pela trajetória dessa língua no 

sistema público brasileiro. 

De fato, se recorrermos à história da língua espanhola no Brasil, veremos que 

ela sempre esteve à margem do ensino de línguas, e em virtude desse status inferior 

que a ela foi dado, é compreensível que a procura por cursos de licenciatura 

específicos para formação de professores de língua espanhola fosse pequena, já que 

o mercado não absorveria esses profissionais. Por esse motivo, a falta de professores 

de espanhol já era de se esperar: com efeito, em 2005, data da promulgação da lei 

11.161, o Brasil contava com apenas 50 universidades que ofereciam licenciaturas 

em língua espanhola, sendo 26 públicas e 24 privadas (FERNÁNDEZ, 2005).  

Nesse sentido, caberia perguntar: o que o curso de licenciatura deve 

proporcionar ao futuro profissional de espanhol? Que qualidades se espera que ele 

tenha para atender à demanda do mercado? Essas perguntas, a nosso ver, são 
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importantes para organização dos cursos de licenciatura em espanhol. A esse 

respeito, o Conselho Nacional de Educação lançou, em 2001, as Orientações 

Curriculares Nacionais de vários cursos, entre eles o de Letras, destacando que a 

finalidade do curso consistia na formação de profissionais interculturais, capazes de 

lidar de forma crítica com as linguagens, nos contextos oral e escrito, e com a inserção 

da língua na sociedade, levando sempre em conta a relação com o outro. O 

documento também deixa claro o que se deve esperar de um curso de licenciatura em 

Letras:  

Domínio do uso da língua portuguesa ou de uma língua estrangeira, 
nas suas manifestações oral e escrita, em termos de recepção e 
produção de textos; 
Reflexão analítica e crítica sobre a linguagem como fenômeno 
psicológico, educacional, social, histórico, cultural, político e 
ideológico; 
Visão crítica das perspectivas teóricas adotadas nas investigações 
linguísticas e literárias, que fundamentam sua formação profissional; 
Preparação profissional atualizada, de acordo com a dinâmica do 
mercado de trabalho; 
Percepção de diferentes contextos interculturais; dos recursos da 
informática; 
Domínio dos conteúdos básicos que são objeto dos processos de 
ensino e aprendizagem no ensino fundamental e médio; 
Domínio dos métodos e técnicas pedagógicas que permitam a 
transposição dos conhecimentos para os diferentes níveis de ensino 
(BRASIL, 2001, p.30).  

 

Tendo em vista essas competências e habilidades exigidas pelas Orientações 

Curriculares Nacionais, podemos inferir que o futuro professor de espanhol, 

diferentemente das metodologias tradicionais, não deve fixar-se exclusivamente nas 

questões linguísticas; ao contrário, tem que aproveitá-las como fonte de relações 

interativas e discursivas para formar o aluno/cidadão. Também é possível encontrar 

essa visada nas Orientações Curriculares para o Ensino Médio, pois elas fazem 

questão de chamar a atenção dos docentes para a similitude das línguas portuguesa 

e espanhola e reforçam o direcionamento dos aspectos linguísticos, com o intuito de 

que a língua não se reduza a uma visão simplista e distorcida, na qual a diferença 

entre os dois idiomas se resolveria com uma lista de “falso cognatos” (BRASIL, 2006), 

ou com uma mescla de português e espanhol (o “portunhol”). Além disso, hoje em dia, 

a globalização e o desenvolvimento da tecnologia influencia diretamente a 

aprendizagem dos discentes e cabe ao professor inseri-las em suas aulas. 



59 
 

Ao longo do estudo, foram observadas algumas dificuldades que enfrentam os 

professores de espanhol em várias regiões do Brasil, particularmente no Espírito 

Santo, foco de nossa pesquisa. A maior parte das dificuldades apresentadas pelos 

docentes concentram-se nas práticas pedagógicas e na parte organizacional da 

escola. Mas como todos esses professores tem graduação na área específica de 

língua espanhola, fica a dúvida: por que essa dificuldade em lidar com as práticas 

pedagógicas? 

É sabido que os cursos de graduação deixam uma lacuna na formação desses 

alunos/professores, que incluem: carga horária e estruturação do currículo 

insuficiente, falta de diálogo entre a teoria e a prática nas disciplinas etc., o que faz 

com que o futuro professor, na maioria das vezes, se sinta inseguro ante a prática 

efetiva da docência em sala de aula, em razão das poucas vezes em que confrontou 

verdadeiramente a teoria com a prática. Ainda podemos salientar a escassez de 

tempo de que dispõe os cursos de licenciatura com dupla habilitação para administrar 

o ensino das duas línguas e a tendência dos estudantes de “reproduzir o modelo de 

educação que receberam, ainda que sejam abordagens que não seguem mais as 

tendências contemporâneas de ensino” (FRANÇA, 2017. p. 33).  

Com o intuito de buscar melhorias, o docente pode utilizar metodologias e 

abordagens para dinamizar suas aulas, e assim fazer com que os alunos participem 

com vontade, motivação e, principalmente, que vejam sentido no que estão 

aprendendo. Mas, para isso, é necessário que o professor aceite que não está 

totalmente completo e que necessita perfeiçoar o que aprendeu em sua graduação.  

 

2.6.1 A formação continuada para professores de ELE em LIBRAS 

 

Denominaremos “formação continuada” o aperfeiçoamento da prática docente, 

efetuada por programas acadêmicos e profissionais focados nas 

necessidades/competências que o mercado necessita. É por meio da formação 

continuada que o docente se preparará para situações que vivenciará no ensino de 

língua espanhola, “desenvolvendo trabalhos a partir de conhecimentos renovados, 

além dos já obtidos no curso de graduação, deixando sua prática atualizada, nunca 

defasada” (GUERREIRO, 2013, p. 3). Nesse sentido, a formação continuada é uma 

continuação da formação inicial, havendo nela um “aperfeiçoamento do profissional 
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no âmbito teórico e prático, como também o desenvolvimento de uma cultura mais 

abrangente, além do simples exercício profissional” (LIBÂNEO, 2004, p. 227).  

Portanto, entendemos este tipo de formação como parte de uma preparação 

mais criteriosa, que possibilita ao professor melhorar a qualidade de suas aulas e, 

assim, oferecer educação de qualidade à sociedade. Entretanto, são vários os 

problemas relatados pelos professores no tocante à formação continuada (o 

desprestigio da língua, a falta de estímulo da escola, a carga horária semanal mínima, 

a falta de retorno do mercado de trabalho, o excesso de teoria sem a contraparte 

prática etc.), o que faz com que alguns docentes se acomodem e, evidentemente, não 

invistam na melhoria de sua prática. 

Até o momento, falamos de práticas pedagógicas sempre tomando como ponto 

de partida o aluno “normal”. De fato, quando se pensa em língua estrangeira, 

automaticamente associamos o idioma à destreza oral e auditiva e dificilmente 

pensamos no aluno que carece destas habilidades. Nossa própria formação inicial se 

baseou nesses pressupostos, pois tanto nas matérias linguísticas quanto nas 

pedagógicas, a língua sempre esteve relacionada ao público que interagia por meio 

da oralidade, desconsiderando outras formas de comunicação. Isso certamente é 

resultado da repetição metodológica aprendida anos atrás. Cabe, portanto, a 

pergunta: será que essas práticas também podem ser utilizadas para os alunos com 

necessidades educacionais especiais? Ao planejar as aulas de língua espanhola, 

estamos pensando nesses alunos? 

Com o intuito de verificar se há oferta de cursos de formação continuada no 

Estado do Espírito Santo que capacitem o professor de espanhol a lidar com alunos 

surdos na sala de aula regular, partimos de três perguntas instigantes feitas por Freitas 

(2006) a respeito das práticas usadas com alunos com necessidades educacionais 

especiais nas salas de aula regular: (a) Como um currículo, em um curso de 

licenciatura, pode contribuir para responder à necessidade de formação do professor 

para a educação inclusiva?; (b) Qual a importância da educação inclusiva nos 

programas de formação de professores?; (c) Em que medida a educação inclusiva, 

com seus desafios e possibilidades, está presente nos conteúdos dos cursos de 

formação. 

Tomando como ponto de partida essas interrogações, pesquisamos duas 

instituições do Espírito Santo que oferecem cursos de capacitação a professores do 

Estado. Nosso interesse por esses cursos é saber se eles, em algum momento, 
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direcionam suas práticas e metodologias aos conhecimentos de uma língua 

estrangeira em sala de aula regular, onde convivem alunos ouvintes e não ouvintes. 

Nosso estudo se centrou em pesquisa documental a partir do ano de 2012, já 

que a lei 11.161/2005 estipulou o ano de 2010 como data-limite para a implantação 

da língua espanhola nos currículos do ensino médio. A data também foi escolhida por 

ser posterior ao ano de 2006, quando teve início o primeiro curso de Letras LIBRAS 

do Brasil, na Universidade Federal de Santa Catarina, o que dá uma margem de tempo 

de seis anos para que a LIBRAS fosse incluída nos cursos de licenciatura e 

fonoaudiologia, até chegar nas escolas de ensino básico. 

 

2.6.2 Cursos oferecidos pela SEDU a docentes de línguas estrangeiras 

 

De 2011 até o primeiro semestre de 2015, a Secretaria de Estado da Educação, 

ofertou o curso de LIBRAS (básico e intermediário) nos turnos matutino, vespertino e 

noturno para toda a comunidade. Era um curso semestral, cujos editais eram 

publicados no diário oficial, e, ao final do curso, os participantes recebiam um 

certificado de conclusão. No entanto, a partir do segundo semestre de 2015 esses 

cursos passaram a não mais emitir certificados.  

Então, nesse mesmo ano, foi criado um outro curso, o Curso de Atendimento 

Educacional Especializado na Área da Deficiência Auditiva (CAEEDA), ofertado pela 

Gerência de Educação, Juventude e Diversidade, na Subgerência de Educação 

Especial, com carga horária de 180 horas, no qual poderiam se inscrever apenas 

docentes ou profissionais da área da educação atuantes na rede pública de ensino 

em todos os níveis. Com isso, os professores e demais profissionais de educação que 

atuavam na rede privada ficaram de fora desse curso.  O objetivo do curso, que existe 

até hoje, é qualificar esses profissionais da rede pública para atender alunos surdos, 

visando ao desenvolvimento de práticas inovadoras que possibilitem a acessibilidade 

desses alunos ao currículo escolar. 

Quanto a sua estrutura, o CAEEDA é ofertado de segunda a sexta feira, com 

dois encontros semanais de 4 horas, totalizando 46 encontros; nas turmas de sábado, 

um encontro de 8 horas, totalizando 23 encontros. O curso conta com “aulas 

expositivas e dialogadas, debates em grupos, atividades individuais e coletivas, 

exposição de vídeos, apresentação de trabalhos, trabalhos dirigidos e atividades 

práticas (laboratórios)” (ESPÍRITO SANTO, 2018). 
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Os temas do curso são abordados desde a perspectiva da atuação do 

profissional no atendimento educacional especializado, embora saibamos que 

profissionais de outras áreas que atuam em nível de estado também podem participar. 

Durante a pesquisa documental e conversas informais, não foi possível verificar o 

perfil dos participantes desse curso, no tocante a sua formação profissional. Sendo 

assim, não identificamos quais e quantos profissionais com licenciatura em Letras com 

habilitação em Espanhol participaram deste curso de 2015 até hoje.  

Apesar de não ser possível identificar a formação profissional específica de 

cada participante, podemos analisar os conteúdos programáticos e se estes de 

alguma forma contribuem para que o profissional de Letras com habilitação em 

Espanhol tire proveito dos conhecimentos aprendidos em suas práticas pedagógicas 

na sala de aula regular. Vejamos, em primeiro lugar, o Módulo I do CAEEDA (Quadro 

4):  

 

Quadro 4 – Conteúdo programático do primeiro módulo do Curso de 
Atendimento Educacional Especializado na Área da Deficiência Auditiva 
 

Módulo I - 24 horas 

(a) Apresentação do curso; (b) Retrospectiva Histórica da Surdez; (c) Aspectos Legais; (d) 
Família e suas relações com a surdez e o desenvolvimento do aluno com surdez ou 
deficiência auditiva; (e) Como receber e trabalhar o aluno com deficiência auditiva na 
escola; (f) Ética e os profissionais na área da educação dos surdos e as Relações 
Humanas; (g) Diferenças entre surdez e deficiência auditiva; (h) Mitos e realidades; (i) 
Cultura e comunidade surda; (j) Dificuldades do surdo em relação à Língua Portuguesa; 
(k) Os surdos enquanto minoria linguística; (l) Aquisição da língua de sinais por crianças 
surdas; (m) A escola comum na perspectiva da educação inclusiva; (n) Mudanças na 
escola; e (o) Educação especial no Projeto Pedagógico. 

Fonte: ESPÍRITO SANTO, 2018 

 

Neste primeiro módulo, o objetivo do curso é dar ao professor uma visão geral 

da cultura surda, desmistificando o estigma negativo de “deficiente”, perpetuado ao 

longo dos anos e a consequente negação dos direitos do surdo como cidadão. Porém, 

com a inclusão do surdo na sociedade ouvinte, a voz dessa minoria se fez presente 

em todos os âmbitos. Assim, esse módulo busca apresentar também a legalidade da 

LIBRAS, sua aquisição e aprendizagem no ambiente formal e informal e o acolhimento 

do indivíduo surdo na instituição escolar, como consequência das políticas de inclusão 

sociais e educacionais.  
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Do segundo ao quarto módulo, encontram-se os conteúdos propriamente 

linguísticos (fonologia, fonética, morfologia e sintaxe) da LIBRAS, indo das estruturas 

mais simples até as mais complexas (Quadro 5): 

 

Quadro 5 – Conteúdo programático dos módulos dois a quatro do Curso de 
Atendimento Educacional Especializado na Área da Deficiência Auditiva 
 

Módulo II - 32 horas 

(a) Classificadores I e II; (b) Alfabeto Manual; (c) Números cardinais e ordinais; (d) 
Configuração das mãos; (e) Parâmetros da LIBRAS I e II; (f) Localizações e nomes/sinais; 
(g) Advérbio (tempo, dúvida, modo, negação, afirmação); (h) Verbos I e II; (i) Adjetivos na 
LIBRAS; (j) Animais; (k) Sinais para cores e tonalidades; (l) Comparativo (grau); (m) 
Objetos de casa; (n) Sinais relacionados aos ambientes escolares; (o) 
Perspectiva/Direção: longe x perto; (p) Profissões e sinais relacionados ao ambiente de 
trabalho; (q) Família, Animais, Alimentos; e (r) Saudação e Sentimentos. 

Módulo III - 32 horas 

(a) Vestuário e Acessórios/Sinais; (b) Cidades do Espírito Santo/Sinais; (c) Pronomes, 
Gêneros; (d) Sintaxe I e II; (e) Tipos de frases (Interrogativa, Afirmativa, Negativa); (f) 
Direção – perspectiva; (g) Os advérbios de tempo; (h) Diálogo em LIBRAS; (i) O verbo IR 
e suas variações; (j) Advérbio de modo incorporado ao verbo; (k) Advérbio de frequência; 
e (l) A forma condicional (si) (se).  

Módulo IV - 32 horas 

(a) Os estudos linguísticos da língua de sinais brasileira; (b) Escrita de sinais; (c) Fonologia 
e fonética da língua brasileira de sinais: fonema (locação, movimento e de configuração 
de mãos); (d) Morfologia da língua brasileira de sinais: tipos de morfemas, derivação, 
incorporação, empréstimos linguísticos e tipos de flexão; (e) Aprofundamento no estudo 
de sintaxe na LIBRAS; (f) Estudo de empréstimo linguístico e soletração rítmica; (g) 
Tópicos de linguística aplicados na língua de sinais: semântica e pragmática (deixis, 
anáforas espaciais e temporais) e Comunicação; e (h) Laboratório – prática da LIBRAS. 

Fonte: ESPÍRITO SANTO, 2018 

 

Agregando ao estudo dessas estruturas linguísticas, aparece, pela primeira 

vez, a parte prática da Libras, na qual os conteúdos aprendidos tomarão corpo e 

deixarão de existir apenas na teoria. Entretanto, se pensarmos em um participante 

cuja experiência com um indivíduo surdo é praticamente nula, a carga horária de 96 

horas dos três módulos nos parece pouco. De fato, dois fatores devem ser levados 

em conta na aprendizagem da LIBRAS. Em primeiro lugar, trata-se de uma língua 

estrangeira como outra qualquer; logo, as dificuldades que o surdo enfrenta para 

aprender a modalidade escrita da língua portuguesa são as mesmas que o ouvinte 

enfrenta para aprender a língua de sinais. Em segundo lugar, o meio de transmissão 

dessa nova língua é feito pela modalidade gestual e visual; ou seja, as experiências e 

ideias não poderão ser expressas pelas vias conhecidas pelo ouvinte. Portanto, 

diferentemente de línguas estrangeiras como o inglês, espanhol ou francês, que 
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partilham de um código oral e auditivo, a LIBRAS exige competências e habilidades 

como “atenção visual, destreza e certa agilidade manual” (SANTOS; CAMPOS, 2013, 

p. 242), o que gera dificuldades de adaptação nos alunos ouvintes. Cabe ao professor 

ter sensibilidade para lidar com essas dificuldades, pois quando os alunos ouvintes 

“entram em contato com o surdo pela primeira vez demostram certo temor, provocado 

por sua incapacidade de usar LIBRAS ou mesmo pela ideia de que não conseguirão 

entender ou ser entendidos nas primeiras interações com o surdo” (GESSER, 2012, 

p.127-128).  

Nos módulos cinco e seis estão concentradas disciplinas pedagógicas que, a 

nosso ver, são específicas para o professorado especializado, que já tem contato com 

alunos surdos no dia-a-dia de sala de aula, seja como professor bilíngue, tradutor, 

intérprete ou instrutor (Quadro 6): 

 

Quadro 6 – Conteúdo programático dos módulos cinco e seis do Curso de 
Atendimento Educacional Especializado na Área da Deficiência Auditiva 
 

Módulo V - 32 horas 

(a) Processo de Tradução (teoria); (b) Tradução (simples) libras/português e 
português/LIBRAS; (c) Metodologias e uso de materiais adequados à educação dos alunos 
surdos; (d) Didática para o ensino de LIBRAS para alunos surdos; e (e) Alfabetização para 
alunos com deficiência auditiva. 

Módulo VI - 20 horas 

(a) Atendimento Educacional Especializado nas escolas regulares: Organização e Oferta; 
(b) Atendimento Educacional Especializado em LIBRAS- Instrutor de LIBRAS; (c) 
Atendimento Educacional Especializado de LIBRAS- Tradutor e Intérprete de LIBRAS; (d) 
Atendimento Educacional Especializado de Língua Portuguesa como segunda língua – 
Professor Sala de Recursos DA- importância do trabalho integrado; (e) Professor de 
LIBRAS e Professor Sala de Recursos DA - Atendimento Educacional Especializado nos 
CAS de outras áreas; (f) Tecnologias assistivas (Comunicação aumentativa e alternativa) 
para o aluno surdo; (g) Escrita para surdos: SignWriting; e (h) Seminário (oficinas). 

Fonte: ESPÍRITO SANTO, 2018 

 

Apesar do curso não estar diretamente direcionado a especialistas, a prioridade 

para o preenchimento das vagas recai no profissional que está atuando com alunos 

surdos no Atendimento Educacional Especializado, sendo posteriormente estendido 

aos demais profissionais da educação. Por isso, esses dois módulos são os mais 

complicados para os professores do ensino regular, pois muitos aspectos teóricos e 

práticos não condizem com a realidade deles na sala de aula regular. Mais cedo ou 

mais tarde, os limites entre o professor especialista e o professor da sala regular se 

tornarão evidentes. 
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Apesar do curso não estar focado nas estratégias e/ou metodologias para o 

ensino de línguas, ele ajuda o professor de língua estrangeira no desempenho das 

suas práticas, instigando-o a pensar em estratégias de aprendizagem que promovam 

a interação entre os discentes. De fato, o art. 59, inciso III, da LDB assegura aos 

alunos com necessidades educacionais especiais “professores com especialização 

adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 

professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns” (BRASIL, 1996, p. 19).  

Ou seja, enquanto o professor especializado atende diretamente às 

necessidades do indivíduo e auxilia no trabalho efetuado pelo professor da classe 

regular, o trabalho do professor está concentrado no ato de inclusão desses alunos 

na sala de aula regular. Nesse sentido, a formação recebida pelo professor no 

CAEEDA é importante para provocar a reflexão sobre as línguas que circulam na sala 

de aula, a compreensão de suas peculiaridades e o respeito por elas.  

Também pesquisamos os documentos referentes aos cursos e formações 

efetuadas pela Secretaria de Educação entre 2012 e 2018 e direcionadas aos 

professores de línguas estrangeiras de inglês e de espanhol. Desses documentos, 

nos concentraremos apenas naqueles cursos e formações que envolvem a língua 

espanhola, expondo, na medida do possível, o conteúdo programático tal como consta 

na documentação.  

Do dia 13 de junho a 11 de julho de 2013, a Secretaria de Estado da Educação, 

por meio da Gerência de Ensino Médio, em parceria com a Universidade Federal do 

Espírito Santo (UFES), ofereceu as “Oficinas metodológicas de desenvolvimento 

curricular de línguas estrangeiras – inglês e espanhol”, realizadas, em um primeiro 

momento, de maneira presencial no campus da UFES, do bairro Goiabeiras, em 

Vitória. Participaram desse evento docentes de todo estado do Espírito Santo, 

convocados por intermédio das Superintendências Regionais de Educação do Estado 

(SREs). Cabe salientar que, no período de 2012 a 2018, esta foi a única oficina da 

SEDU destinada a professores de espanhol no Estado.  

A segunda parte desse encontro ocorreu em ambiente virtual (por meio de 

Skype, e-mail ou redes sociais), com a finalidade de capilarizar os encontros 

presenciais, na forma de oficinas nas SREs. Os objetivos das oficinas eram:  
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Auxiliar professores de Língua Inglesa e Espanhola em exercício na 
rede estadual de ensino do ES na leitura, implementação e avaliação 
das orientações teóricas propostas pelo Currículo Básico da SEDU 
(2012); 
Compreender melhor e ‘avaliar’ a prática do professor atrelada ao livro 
didático usado em sala de aula mediante a proposta curricular 
supracitada; 
Promover a multiplicação dessas teorias e práticas nas 
superintendências regionais de educação do ES; 
Aproximar a Universidade da escola pública propondo a colaboração 
entre docentes atuantes nessas duas esferas educacionais 
(OFICINAS, 2013). 

 

Nesse encontro, a atividade destinada para o período da manhã foi a leitura de 

aspectos teóricos gerais do texto do Currículo Básico da SEDU, como os princípios 

norteadores, eixos estruturantes, os conceitos de currículo, competências e 

habilidades, a língua estrangeira moderna e a sua contribuição para a formação 

humana, os objetivos da disciplina e suas principais alternativas metodológicas e as 

teorias de letramento (OFICINAS, 2013). No período da tarde, houve a separação dos 

participantes em dois grupos (inglês e espanhol), com a finalidade de fazer análise de 

material didático e das práticas específicas de ambas as línguas.  

Como podemos perceber, as práticas desenvolvidas nesses encontros 

estavam centralizadas nas discussões curriculares e nas práticas de letramento, sem 

levar em conta práticas pedagógicas que comtemplassem os alunos com 

necessidades educacionais especiais. Sendo assim, as práticas de letramento 

abordadas nesse curso estiveram pautadas, mais uma vez, na aquisição do sistema 

da língua oral e escrita, isto é, o sujeito da aprendizagem, novamente, era o aluno 

ouvinte que vive e interage na sociedade. 

 

2.6.3 Cursos oferecidos pela UFES 

 

Os cursos ofertados pela UFES têm a participação da Associação de 

Professores de Espanhol do Espírito Santo (APEES) e também da Consejería de 

Educación - Embaixada da Espanha. Pesquisamos os cursos efetuados desde 2012, 

mantendo os mesmos critérios da pesquisa anterior. 

O curso de 2012, ministrado no período de 23 a 27 de janeiro, com carga 

horária total de 40 horas, teve como público alvo professores e estudantes de 

espanhol da escola pública e privada de nível avançado. Como justificativa para 
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elaboração deste curso, está a demanda de professores para atender à Lei 

n°11.16/2005. Os objetivos principais do curso eram:  

aprofundar conceitos básicos de metodologia do ensino de espanhol 
língua estrangeira; discutir a utilização das habilidades produtivas e 
compreensivas, orais e escritas, na sala de ELE; aprofundar a reflexão 
sobre aspectos linguísticos da língua espanhola e repensar o papel da 
cultura no ensino de língua estrangeira (espanhol) (CURSO, 2012, p. 
2). 
 

O conteúdo programático constava das seguintes disciplinas (Quadro 7):  

 

Quadro 7 – Conteúdo programático do Curso de Atualização de Professores de 
Espanhol (2012) 
 

Curso de Atualização de Professores de Espanhol (2012) 

a) Das quatro destrezas comunicativas na elaboração de uma unidade didática; b) 
Metodologia de ensino de língua espanhola para falantes de português; c) A leitura de 
obras de teatro na aula de ELE (espanhol língua estrangeira); d) Expressando e sentindo 
com o cinema e; e) Prática de fonética e fonologia do espanhol - a modalidade peninsular. 

Fonte: CURSO, 2012 

 

Levando em conta o público-alvo, podemos observar uma preocupação com o 

ensino da língua que envolva aspectos linguísticos, metodológicos e culturais. Os 

professores participantes foram profissionais das redes pública e privada, que se 

formaram no curso de Letras Espanhol (turma de 1993) e Letras Português/Espanhol 

(turma de 2008), ambos da UFES, alunos do curso de graduação em Letras 

Português/Espanhol do CESAT e do INESV e também dos cursos de pós-graduação 

do CESV. Convém destacar também que não foi explicitado durante o curso qualquer 

atividade ou prática para com alunos cuja língua utiliza o canal gestual-visual.  

Em 2013/2 e 2014/1, foi oferecido outro curso, presencial e semipresencial, de 

90 horas, sendo que 18 horas estavam destinadas a leituras e à organização de 

seminários, que foram apresentados no final do curso. Além dos aspectos linguísticos, 

o caráter metodológico predominou sobre os demais, principalmente no que diz 

respeito às estratégias pedagógicas para promover a aprendizagem do espanhol 

como língua estrangeira. O curso foi oferecido no período de 12 de julho a 16 de 

novembro de 2013 e de 27 a 30 de janeiro de 2014, com as seguintes disciplinas 

(Quadro 8): 
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Quadro 8 – Conteúdo programático do Curso de Atualização de Professores de 
Espanhol (2013/2014) 
 

Curso de Atualização de Professores de Espanhol (2013/2014) 

(a) metodologia do ensino do espanhol; (b) literatura espanhola e o ensino de espanhol, 
(c) práticas metodológicas no ensino da língua espanhola; (d) os usos e abusos do 
pronome “vos”: um estudo a partir do cinema; (e) a formação do sujeito e as 
contribuições do cinema na educação; (f) currículo, avaliação: desafios da formação do 
professor na contemporaneidade; (e) avaliação da apresentação de seminários. 

Fonte: CURSO, 2013-2014 

 

Comparando com o curso anterior, notamos que neste o foco recaiu nas 

disciplinas metodológicas e na formação do professorado de espanhol, pois, como já 

destacado, a formação inicial, de certo modo, é deficiente e problemática, deixando 

várias lacunas que poderiam ser minimizadas posteriormente nos cursos de 

atualização, nos congressos, nas leituras individuais etc. Assim como no curso 

anterior, uma vez mais partiu-se do pressuposto de um aluno-padrão, sem limitações 

de acessibilidade à aprendizagem, exceto aquelas normais em alunos ouvintes, 

quando tomam contato com uma língua estrangeira em sala de aula regular. 

Porém, o fato de não haver aparecido até esse momento nenhuma disciplina 

relacionada a alunos com necessidades educacionais especiais não é 

necessariamente sinal de descaso com essa clientela, mas pode estar relacionado à 

ausência de alunos surdos no ensino regular, ainda mais se pensarmos no espanhol, 

que é ofertado apenas no terceiro ano do ensino médio.  

No ano de 2016 novamente foi ofertado o curso de atualização para 

professores de espanhol, de 30 de abril a 14 de maio. Desta vez, a parceria foi feita 

apenas com a APEES e, como justificativa, destaca a Lei 11.161. A ênfase dada ao 

curso recai no aspecto comunicativo, tendo como base a perspectiva dos PCN, como 

pode ser comprovado pela leitura do conteúdo programático (Quadro 9): 

 

Quadro 9 – Conteúdo programático do Curso de Atualização de Professores de 
Espanhol (2016) 
 

Curso de Atualização de Professores de Espanhol (2016) 

(a) A comunicação oral na metodologia comunicativa; (b) A canção como material de 
ensino do espanhol como LE (ELE); (c) O discurso publicitário na aula de ELE; (d) A arte 
como estratégia para ensino de ELE; (e) O insólito e suas possibilidades na aula de ELE; 
e (f) Uso de texto dramático como ferramenta de ensino da conversação em espanhol.  

Fonte: CURSO, 2016 
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No ano seguinte, a UFES ofereceu outro curso de atualização, dessa vez em 

parceria com a APEES, Consejería de Educación - Embaixada da Espanha, SEDU, 

SBS Livraria e SGEL Editora, com carga horária total de 45 horas. O referido curso foi 

ofertado de 14 de setembro a 20 de outubro, às quintas-feiras, com um encontro aos 

sábados, com o seguinte conteúdo programático (Quadro 10): 

 

Quadro 10 – Conteúdo programático do Curso de Atualização de Professores de 
Espanhol (2017) 
 

Curso de Atualização de Professores de Espanhol (2017) 

a) Linguística aplicada ao ensino de língua espanhola: problematizações e transgressões 
em um mundo em movimento; (b) O livro didático na sala de ELE; o aprendiz como centro 
da aula de ELE; (d) O novo professor e o ensino tradicional; (e) Fonética aplicada na língua 
espanhola; (f) O Quixote na sala de aula de ELE; (g) O ensino da língua espanhola e as 
TIC; (h) Leitura e compreensão de texto; (i) Leitura dramática na sala de aula; (j) Tópicos 
de gramática contrastiva; (k) A prática docente: recursos, estratégias e dinâmicas de aula; 
e (l) Produção cultural nas aulas de ELE. 

Fonte: CURSO, 2017 

 

Para a realização desse curso, foi levado em conta o dia de planejamento dos 

professores da área de linguagens que atuam na rede pública, ou seja, às quintas-

feiras. No entanto, como já explicitamos em capítulos anteriores, o professor de 

espanhol com 25 horas de aula, na prática, precisa atuar em mais de uma escola para 

completar sua carga horária. Ou seja, dificilmente ele tem possibilidade de fazer todo 

o seu horário na mesma escola e, por isso, não estará em planejamento na quinta-

feira. E assim como nos cursos anteriores, não houve menção a metodologias ou 

práticas que contemplassem os alunos surdos. 

Em 2018, a UFES voltou a oferecer o curso de atualização para professores de 

Espanhol, apoiada pela APEES, Consejería de Educación - Embaixada da Espanha, 

SGEL Editora e SBS Livraria, com carga horária total de 52 horas. O curso foi 

planejado para ir do dia 13 de setembro a 25 de outubro, às quintas feiras, com o 

seguinte conteúdo programático (Quadro 11):  

 
 

Quadro 11 – Conteúdo programático do Curso de Atualização de Professores 
de Espanhol (2018) 
 
 

Curso de Atualização de Professores de Espanhol (2018) 

(a) Professores de língua e literatura, práticas pedagógicas no contexto escolar e formação 
para a democracia; (b) Estratégias de ensino de espanhol para alunos surdos: integração 
e convivência em sala de aula regular; (c) Exploração didática de séries de televisão para 
aula de espanhol; (d) Interculturalidade e descolonialidade: contribuições da linguística 
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aplicada à educação crítica; (e) O uso dos quadrinhos em sala de aula; (f) Os recursos 
audiovisuais como ferramentas estratégicas para sala de aula: o professor de línguas 
como mediador no processo de ensino-aprendizagem; (g) As relações de interação e a 
organização social das turmas nos espações educativos; (d) Cultura literária no processo 
ensino aprendizagem de ELE; (e) O professor contemporâneo e inovador e seus desafios: 
anotações e propostas para favorecer o processo de ensino e aprendizagem na aula de 
ELE; (f) O uso da plataforma digital: facilidade para o uso de recursos tecnológicos na aula 
de ELE; (g) As mil caras do espanhol: propostas de materiais para as aulas de ELE; (h) 
Diplomas oficiais de ELE: Diploma de Español Lengua Extranjera (DELE) e Serviço 
Internacional de Avaliação da Língua Espanhola (SIELE), como e quando; (i) O ensino de 
ELE numa aula de adolescentes brasileiros: ideias, propostas e desafios.  

Fonte: CURSO, 2018ª 

 

Nota-se que o conteúdo programático deste curso é bastante eclético, inclusive 

com uma disciplina voltada ao ensino de espanhol para alunos surdos, fato inédito até 

então para o ensino de línguas estrangeiras no Espírito Santo. Infelizmente, devido 

ao fato de não haver inscritos suficientes para realização do curso, provavelmente 

devido à desmotivação ocasionada pela saída da disciplina de espanhol da grade 

curricular obrigatória do ensino médio, este acabou sendo cancelado.  

No entanto, podemos ir mais longe nessa conjectura, pois acreditamos que a 

falta de procura pelos cursos ofertados pode também estar associada à sobrecarga 

de trabalho do docente de língua espanhola, juntamente com sua baixa remuneração 

e desvalorização moral e profissional. Além disso, adicionamos outro agravante, 

talvez o mais impeditivo, a determinação para que os cursos fossem realizados 

somente no dia do planejamento dos professores da área de linguagens, o que 

(teoricamente) não afetaria a rotina da organização escolar, caso o docente viesse a 

se ausentar da escola. Contudo, como discorremos no capítulo 2, essa realidade não 

é condizente com a maioria dos professores de espanhol que, para completarem a 

carga horária semanal de 25 horas, trabalham em várias escolas, o que afeta sua 

disponibilidade para participar de cursos de formação.  

Diante disso, acreditamos que incentivos provenientes de instâncias educativas 

superiores motivariam o engajamento dos docentes, animando-os, desse modo, a 

investirem em sua capacitação profissional. Contudo, salientamos que tal medida não 

se restringe somente aos cursos de capacitação, mas também a ações que 

contemplem sua autonomia como docente, que estabeleçam uma boa comunicação 

entre os membros da comunidade escolar, que lhe proporcionem um plano de carreira 

adequado, e por fim, que forneçam condições oportunas à práxis docente. Com essas 

medidas, certamente, esse profissional estaria mais motivado a buscar sua formação. 
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Então, com o cancelamento do curso, foi oferecido no dia 27 de outubro de 

2018 um curso de 10 horas, com o título “Espanhol em debate: desafios e 

perspectivas”. O conteúdo programático foi diminuído, por causa da redução da carga 

horária do curso, mas algumas disciplinas do curso cancelado permaneceram 

(Quadro 12):  

 
Quadro 12 – Conteúdo programático do Curso de Atualização de Professores de 
Espanhol (2018) 
 

Curso de Atualização de Professores de Espanhol (2018) 

(a) Aprendendo espanhol sob o olhar da arte: recursos educativos e digitais sobre artistas 
espanhóis; (b) O professor contemporâneo e inovador e seus desafios: anotações e 
propostas para favorecer o processo de ensino e aprendizagem na aula de ELE; (c) O uso 
da plataforma digital: facilidade para o uso de recursos tecnológicos na aula de ELE; (d) As 
mil caras do espanhol: propostas de materiais para as aulas de ELE; (e) O ensino de ELE 
numa aula de adolescentes brasileiros: ideias, propostas e desafios; e (f) Roda de 
discussão sobre o ensino de Espanhol no Espírito Santo.  

Fonte: CURSO, 2018b 

 

A última disciplina, “Roda de discussão sobre o ensino de Espanhol no Espírito 

Santo”, foi a norteadora de todo o curso, uma vez que a lei 11.161/2005 foi revogada 

pela lei 13.415/2017, desobrigando as escolas a oferecer a disciplina de espanhol no 

ensino médio. 

Enfim, pudemos examinar em nossa pesquisa documental que no estado do 

Espírito Santo, a Formação Continuada de Professores de Espanhol ainda é deficitária 

no que tange a oferecer recursos de acessibilidade e estratégias de ensino que 

proporcione o aluno que tem como código linguístico a língua de sinais a desenvolver 

suas potencialidades na aprendizagem de uma língua estrangeira.  

Apesar dessa deficiência para atender esses alunos público-alvo da educação 

especial, salientamos a preocupação na organização da formação continuada para 

esses docentes, evidenciada nos conteúdos trabalhados durante a sua formação. De 

fato, os referidos conteúdos proporcionaram a interação entre a teoria e a prática, 

direcionando-os às demandas da prática docente de nosso entorno. Por outro lado, 

como mencionamos anteriormente, detectamos que a preparação do docente com 

vistas à conscientização, enquanto as características e potencialidades dos alunos 

que têm como língua materna a língua gestual, ainda é escassa nesse campo.  

Por fim, comprovamos por meio da análise dos documentos que na atualidade, 

ainda carecemos de condições e de uma formação continuada direcionada, que nos 
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capacite a ensinar num ambiente verdadeiramente inclusivo, que nos faça refletir 

continuamente sobre nossa prática, visando a adequá-la quando se fizer necessária, 

que nos permita compreender e perceber nosso aluno como sujeito de sua própria 

aprendizagem, de modo que lhe seja possibilitado o desenvolvimento de suas 

potencialidades garantindo-lhes, de certo modo, a igualdade de oportunidades. 

A próxima etapa será dedicada à metodologia da pesquisa: quais foram os 

instrumentos utilizados para a coleta de dados, o perfil geral dos professores e das 

escolas onde realizamos nossa investigação, para descrevermos as nossas 

impressões, ao participarmos da aula como observadores, na etapa subsequente. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

 

Nesta seção, descrevemos o desenvolvimento da pesquisa, incluindo o tipo de 

investigação adotada, o local para a coleta de dados, os instrumentos utilizados para 

isso e, por fim, os sujeitos implicados nela. 

 

3.1 Natureza da pesquisa 

 

O estudo orientou-se por meio da abordagem qualitativa e da pesquisa 

exploratória, com ênfase na análise de documentos e leis oficiais sobre a formação 

docente e o ensino da língua espanhola em contexto inclusivo. Segundo Creswell 

(2007), para trabalhar esse tipo de metodologia, é necessário que o pesquisador se 

desloque até o local onde se encontra o participante, uma vez que essa estratégia de 

investigação exige que se tenha envolvimento maior na vivência real dos sujeitos 

envolvidos no cenário da pesquisa. Nessa perspectiva, como pesquisadores, 

devemos levar em consideração a maneira pela qual os envolvidos consideram sua 

aprendizagem, e não apenas prescrevermos questões que precisam ser respondidas 

sob o nosso ponto de vista de pesquisadores (CRESWELL, 2007, p. 46). Sendo assim, 

acreditamos que a metodologia proporciona um entendimento da prática docente 

concreta do professorado de espanhol e da complexidade do fenômeno do 

aprendizado, podendo apropriar-se também de recursos como a descrição, a 

comparação e até mesmo a interpretação dos fatos.  

Desse modo, a fim de pesquisar as práticas metodológicas no ambiente de sala 

de aula regular do professor de espanhol, foi realizada coleta de dados in loco, 

levantamento e análise de fontes secundárias (referenciais teóricos relativos ao 

ensino de línguas, mais especificamente ao ensino de espanhol como língua 

estrangeira para alunos surdos, em contexto de sala de ensino regular) e análise dos 

documentos oficiais referentes ao ensino de espanhol e à educação inclusiva.  

 

3.2 População e amostra: escolas 

 

Nossa investigação se deu em três escolas da rede estadual do Espírito Santo, 

nas cidades de Vitória e Cariacica. Decidimos manter o sigilo na identificação dessas 
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instituições de ensino, levando em conta o número reduzido de profissionais de 

espanhol atuando nas escolas públicas estaduais. Por isso, utilizaremos a 

terminologia escola 1 (E1), escola 2 (E2) e escola 3 (E3) para nos referirmos a elas. 

A justificativa para a escolha dessas escolas deveu-se, em primeiro lugar, por 

encontrarmos nelas alunos surdos que cursavam o terceiro ano do ensino médio e, 

em segundo lugar, por serem as escolas mais próximas do pesquisador, o que 

possibilitou a viabilidade da pesquisa.  

A E1 atende, no turno matutino, aos alunos do oitavo e nono ano do ensino 

fundamental e aos alunos do primeiro ao terceiro ano do ensino médio; no turno 

vespertino, aos alunos do quinto ao oitavo ano do ensino fundamental e, no noturno, 

aos alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) do primeiro ao terceiro ano do 

ensino médio. A faixa etária dos educandos da instituição varia entre 11 e 16 anos, no 

ensino fundamental regular dos turnos matutino e vespertino, entre 15 e 17 no ensino 

médio e entre 18 e 50 anos na EJA.  

Segundo relato da professora de espanhol, a escola E1 sofre com a ausência 

de participação de algumas famílias na comunidade escolar, apesar de grande parte 

da clientela ser formada por alunos do próprio bairro. Quanto à estrutura, a E1 conta 

com dois andares, contendo treze salas de aula, uma sala de vídeo, um laboratório 

de informática inativo, uma quadra de esportes coberta, um pátio coberto e outro 

descoberto, banheiros e vias adaptados a alunos com mobilidade reduzida, uma sala 

de Atendimento Educacional Especializado (AEE), biblioteca, sala de professores, 

sala do pedagogo, sala do coordenador, cozinha, refeitório, secretaria e diretoria.  

Como equipamentos, a escola possui um datashow, dois projetores multimídia, 

copiadora, impressora e aparelho de som. Durante nossa pesquisa, pudemos 

observar que na sala de aula da turma que investigamos (composta por 32 alunos, 

sendo um deles surdo), não havia nenhum equipamento de apoio, como televisão, 

projetor ou rádio disponíveis, nem armários ou cartazes afixados.  

A E2 atende em período integral a alunos do primeiro ao terceiro ano do ensino 

médio. Sua clientela é formada pelos alunos do bairro onde o colégio está situado, de 

bairros vizinhos e até de outras cidades, como Serra, Viana e Vitória. A idade dos 

educandos dessa escola varia entre 15 e 18 anos e, na turma que pesquisamos, havia 

23 alunos matriculados, entre os quais um discente era surdo. Cabe ressaltar que 

essa escola oferece a disciplina de língua espanhola nos três anos do ensino médio.  
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O prédio da escola conta com dois andares, 16 salas de aula temáticas, uma 

ampla biblioteca, armários nos corredores para os estudantes, laboratórios de 

química, matemática, física e biologia, uma sala de arte, uma sala de AEE, uma sala 

multiuso, que funciona como um pequeno auditório, um refeitório, uma quadra de 

esportes em construção, banheiros e elevador adequados a alunos com mobilidade 

reduzida, um pátio coberto e outro ainda não acessível, devido à construção da quadra 

de esporte. 

Como material de apoio, a escola possui cinco projetores, quinze aparelhos de 

televisão dispostos em cada sala de aula e duas caixas de som. Nas salas de aula 

havia muitos cartazes afixados nas paredes e decoração de acordo com a 

especificidade de cada sala.  

A E3 atende aos alunos do primeiro ao terceiro ano do ensino médio, nos turnos 

matutino e vespertino. A escola recebe alunos das cidades de Vitória, Cariacica, 

Serra, Viana e Vila Velha. Assim como na E2, a idade dos educandos varia de 15 a 

18 anos. A escola conta com dois prédios de três andares, 22 salas de aula, 

laboratórios de informática e de ciências inativos, uma sala de AEE, duas quadras 

(uma coberta e outra descoberta), um ginásio de esportes, um pátio extenso e coberto, 

auditório, cozinha, refeitório, banheiros, elevador e vias adequadas a alunos com 

mobilidade reduzida, biblioteca, secretaria, diretoria, sala de professores, sala do 

pedagogo, sala de coordenador, auditório, sala do grêmio estudantil e uma piscina.  

No que tange aos equipamentos, a escola possui copiadora, impressora, 

aparelho de som, caixa de som, dois projetores multimídia (datashow), câmera 

fotográfica (que podia ser usada também como filmadora) e um aparelho de televisão 

rotativo. No período em que realizamos nossa pesquisa, não observamos nenhum 

equipamento de apoio na sala de aula, tampouco cartazes afixados. 

 

3.3 Participantes da pesquisa 

 

Participaram da nossa pesquisa três professoras da rede estadual de ensino 

que atuavam na disciplina de língua espanhola e que tinham pelo menos um aluno 

surdo na sala de aula regular. Para preservar a identidade das docentes, resolvemos 

utilizar nomes fictícios. As demais informações sobre as participantes foram coletadas 

a partir das entrevistas (QUADRO 13): 
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Quadro 13 - Perfil dos participantes da pesquisa 
 

Fonte: Entrevistas realizadas pelo autor (2018) 

 

Por meio dos dados acima, podemos constatar que as três participantes têm 

entre seis e dez anos de experiência na docência de língua espanhola, o que lhes dá 

certa autonomia como formadoras de alunos/cidadãos. No tocante à formação inicial, 

as três participantes possuem licenciatura em Letras Português/Espanhol e uma delas 

possui também licenciatura em Pedagogia e curso de Secretariado Executivo 

Trilíngue. Quanto à titulação apresentada, todas são especialistas. A professora 1 

possui curso de pós-graduação em Literatura, Memória Cultural e Sociedade; a 

professora 2, pós-graduação em Metodologia da Língua portuguesa e a professora 3 

possui dois cursos de pós-graduação, um em PROEJA e o outro em Práticas 

Pedagógicas para professores, além de cursos de extensão em Educação e Práticas 

Pedagógicas.  

Com relação ao vínculo empregatício, todas as três participantes são 

professoras com contrato temporário. Por conta disso, no começo de cada ano, essas 

profissionais fazem um novo processo seletivo, porém nem sempre voltam às 

instituições de origem para dar continuidade ao trabalho efetuado no ano anterior. O 

regime de horas trabalhadas pelas participantes varia entre 21 a 40 horas, jornada de 

trabalho que, em geral, é dividida entre duas ou três escolas. 

 

3.4 Procedimento: estratégias de coleta de dados 

 

A coleta de dados ocorreu entre os meses de outubro, novembro e dezembro 

de 2018. Por tratar-se de uma pesquisa exploratória de cunho qualitativo, optamos 

pela entrevista como instrumento para geração de dados. Com relação a este 

Professor/a Tempo de 
docência 

Regime de 
trabalho 

Vínculo Formação acadêmica Titulação 

1 - Suzana 7 anos 25h Designação 
Temporária 

Letras 
Português/Espanhol 

Especialização 

2 - Márcia 6 anos 40h Designação: 
temporária 

Letras 
Português/Espanhol 

Especialização 

3 - Clarice 10 anos 21 h Designação 
Temporária 

Letras 
Português/Espanhol / 
Pedagogia 
Secretariado 
Executivo Trilíngue 

Especialização 
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instrumento, Gil (2008, p. 113) postula que ela se desenvolve “[...] a partir de uma 

relação fixa de perguntas, cuja ordem e redação permanecem invariáveis para todos 

os entrevistadores” e suas principais vantagens estão “[...] no fato de não exigirem 

exaustiva preparação dos pesquisadores, o que implica em custos relativamente 

baixos”. Além disso, o referido autor sublinha que na entrevista estruturada, as 

questões devem ser elaboradas de modo que não haja dificuldades no entendimento 

pelo entrevistado, e que o enunciado da questão seja “[...] redigido de forma a 

dispensar qualquer tipo de informação adicional ao entrevistado” (GIL, 2008, p.116).  

Realizamos as entrevistas em tempo real por meio de um gravador externo, no 

horário de planejamento de cada professora. No dia combinado com a professora 1, 

nos dirigimos a uma sala que funcionava como um laboratório de biologia e química. 

Antes do início da entrevista, destacamos a importância da pesquisa para os 

professores de língua espanhola, assim como a importância dela para a pesquisa. 

Acrescentamos que a identidade da professora não seria revelada e que sua 

colaboração seria de caráter estritamente confidencial. 

A entrevista com a professora 2 ocorreu dentro da própria sala de aula no 

momento do seu planejamento. Adotamos o mesmo procedimento que foi realizado 

com a professora 1. Já a entrevista com a professora 3, em um primeiro momento foi 

marcada para ser realizada na sala dos professores. No entanto, devido à quantidade 

de professores ali presentes e ao barulho das conversas entre eles, resolvemos ir à 

biblioteca. Como ocorreu com as professoras 1 e 2, os mesmos procedimentos foram 

tomados para a realização da entrevista. 

O roteiro da entrevista apresenta 11 perguntas, que convidam os participantes 

a relatarem sobre a sua formação profissional (inicial e continuada) quanto ao ensino 

da língua espanhola em contexto de inclusão, o tempo de experiência, assim como os 

desafios e os sucessos advindos dessa experiência. Além disso, buscamos saber 

quais recursos e estratégias didáticas eram utilizados em sala de aula para auxiliar o 

aluno público alvo da educação especial no desenvolvimento de suas potencialidades, 

a fim de compreender os desafios e sucessos encontrados na aplicação dessas 

estratégias de ensino para surdos nas aulas de língua espanhola. 
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Quadro 14 - Roteiro da entrevista com as docentes 

 

  

1. Qual é o seu nome?  
 

2. Qual é a sua formação profissional? 
 

3. Quanto tempo de experiência você tem como professor de língua espanhola na 
rede estadual? 
 

4. Você já participou em eventos da área, cursos de formação, de capacitação e 
congressos sobre a educação inclusiva? Se sim, quais e em contribuiu para sua 
prática? 

 

5. Conte-nos um pouco sobre sua experiência com o espanhol (sua trajetória como 
professor/a de espanhol, seus desafios, percalços, enfim, o que lhe vier à mente.). 
 

 

6. Você interage com os alunos em línguas de sinais? Justifique sua resposta. 
 

7. Que estratégias didáticas você utiliza para facilitar a aprendizagem tanto de alunos 
ouvintes como de surdos? 

 

8. Você utiliza recursos em suas aulas para facilitar o aprendizado das pessoas 
surdas? Se sim, quais são os recursos e com que frequência os utiliza? 

 

9. Tendo como base sua experiência e sua prática de ensino, quais são os maiores 
desafios no ensino de língua estrangeira para surdos para tornar o ensino da língua 
mais atrativo para esses alunos? 
 

 

10. Há planejamento diferenciado de suas aulas de espanhol, quando você sabe que 
terá alunos surdos na sala? Justifique a resposta. 

 

11. Como é o desempenho do aluno surdo em língua espanhola? 

Fonte: O autor (2018) 

 

Além disso, também optamos pela observação direta em sala de aula, pois 

segundo Moita Lopes (2000) este tipo de instrumento é importante para realização de 

pesquisas, posto que ele permite ao pesquisador entrar em contato com o ambiente 

em que ocorre a aprendizagem.  

Acreditamos que a observação direta era a melhor maneira de averiguar aquilo 

que pretendíamos, a saber, se as participantes utilizavam estratégias didáticas que 

contemplassem também a aprendizagem dos alunos surdos. Essa averiguação era 

importante para o andamento de nossa pesquisa e talvez não fosse devidamente 

confirmada na entrevista, pois, como bem pontua Minayo (2001), por meio da 

entrevista podem-se obter dados tanto objetivos quanto subjetivos.  

Para a coleta dos dados, fez-se necessário fazer duas observações em cada 

instituição escolar, durante as aulas de espanhol. Assim, acompanhamos as aulas de 

três professores de espanhol em contexto regular de ensino, observando-as no seu 

cotidiano de sala de aula e nas estratégias usadas para promover a constituição 
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significativa dos conhecimentos dos seus alunos, e também como atuam na sala de 

aula comum, com vistas a alcançar os discentes no processo de inclusão social. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

 

 

Nesta parte, apresentamos os dados coletados para a pesquisa. A análise de 

dados e a discussão dos resultados foram realizadas segundo a fundamentação 

teórica e os objetivos propostos. Sendo assim, analisamos o cenário que encontramos 

durante as nossas observações, uma vez que elas foram indispensáveis para verificar 

as práticas pedagógicas utilizadas pelos professores na sala de aula. Também 

apresentamos uma análise das entrevistas feitas com as professoras, a fim de 

complementar a observação feita na sala e observar a coerência entre o que foi dito 

na entrevista e o que de fato foi observado em sala de aula.  

 

4.1 Observação de aula na E1 

 

Durante a primeira observação, no dia 13 de novembro, procuramos observar 

as estratégias utilizadas pela docente no ensino dos alunos ouvintes e surdos, assim 

como as atitudes de ambos na sala de aula regular. No dia da observação, chegamos 

uma hora antes da aula começar. Ao bater o sinal, a docente desceu ao pátio interno 

e nos direcionou à sala de aula onde lecionaria.  

Ao entrar na sala de aula, observamos a disposição das carteiras, todas em 

fileiras e sem muito espaço para se locomover. Em seguida, notamos que na sala não 

havia nenhum apoio visual afixado nas paredes, que colaborassem com qualquer tipo 

de informação ou auxiliassem na aprendizagem de línguas estrangeiras. Além disso, 

a sala não dispunha de recursos audiovisuais que tornassem viável o acesso ao 

conteúdo da aula. A atividade nesse dia consistiu em um exercício de interpretação 

de texto. Foi distribuído aos alunos um texto que tratava da vida de Rigoberta Menchú, 

uma ativista guatemalteca dos direitos dos povos indígenas. Em seguida, a professora 

pediu que um aluno lesse o texto em voz alta e a todo o momento o auxiliava quanto 

à pronúncia de algumas palavras. Após o texto, havia um exercício de interpretação, 

com quatorze questões de múltipla escolha, cada uma com cinco alternativas e 

somente uma resposta correta.  

Enquanto os alunos interagiam com a professora, o aluno surdo permanecia 

com o texto sobre a carteira, esperando que a professora terminasse as explicações 

para os outros e viesse auxiliá-lo. Ao terminar as explicações, ela se aproximou do 
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aluno surdo e pediu auxílio ao intérprete. O aluno ficou sentado e os profissionais de 

pé, ao lado dele. Para que o aluno tivesse acesso ao conteúdo do texto, o professor 

traduziu para o intérprete o texto do espanhol para o português e este traduziu do 

português para a LIBRAS.  

Observamos nesse momento que não houve nenhuma preparação anterior 

para a leitura do texto, inclusive uso de recursos visuais que colaborassem com a ideia 

geral do texto. Desse modo, a adaptação da atividade com o fim de contemplar a 

especificidade do aluno surdo não foi eficaz, indo na contramão do que preconizam 

os Parâmetros Curriculares Nacionais, que propõem medidas que facilitem aos alunos 

com necessidades educacionais especiais o acesso ao currículo escolar: 

 

Adaptar materiais escritos de uso comum: destacar alguns aspectos 
que necessitam ser apreendidos com cores, desenhos, traços; cobrir 
partes que podem desviar a atenção do aluno; incluir desenhos, 
gráficos que ajudem na compreensão; destacar imagens; modificar 
conteúdos de material escrito de modo a torná-lo mais acessível à 
compreensão etc. (BRASIL, 1999, p. 45). 
 

Levando em consideração esses aspectos, concluímos que a resolução das 

atividades ficou comprometida, já que algumas questões exigiam que o aluno 

recordasse alguns dados lidos anteriormente e, como ele não dispunha de nenhum 

apoio visual que o fizesse lembrar, era constante por parte dele a resposta negativa, 

dizendo que não se lembrava dos dados. A esse respeito, como observam Lacerda, 

Santos e Caetano (2013, p.186), “[...] não basta apenas apresentar os conteúdos em 

LIBRAS, é preciso explicar os conteúdos de sala de aula utilizando toda a 

potencialidade visual que essa língua tem”.  

Para piorar a situação, algumas questões não foram realizadas, pois 

dependiam de o aluno saber se os verbos estavam no tempo presente ou no passado. 

Esta questão é preocupante, visto que o aluno começou a ser alfabetizado em LIBRAS 

tardiamente. Desse modo, sua defasagem na aprendizagem da língua portuguesa e 

espanhola é considerável, pois a aprendizagem de ambas depende do conhecimento 

de sua língua materna. De fato, segundo o relatório trimestral do aluno, consta que 

ele tem dificuldade para desenvolver frases e textos em língua portuguesa. De modo 

geral, o aluno interagiu com os colegas tanto dentro como fora da sala de aula; porém, 

no que diz respeito às atividades propriamente ditas, ele não teve auxílio dos outros 
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alunos e ficou apenas na companhia do intérprete, ao contrário dos demais, que 

interagiam entre si para solucionar as atividades propostas.  

Na segunda observação, no dia 27 de novembro, a atividade (que consistiu na 

elaboração da árvore genealógica do discente) já estava em andamento quando 

entramos na sala. Novamente, observamos que nenhum apoio visual foi utilizado para 

facilitar o acesso à aprendizagem do aluno surdo, tampouco o quadro foi usado para 

esquematizar a atividade. Nesse contexto, a presença do intérprete pouco poderia 

contribuir para a aprendizagem do aluno, pois, uma vez que o discente ainda estava 

em fase de alfabetização em LIBRAS, não saberia o sinal para a palavra ‘árvore’, nem 

a polissemia da palavra na expressão ‘árvore genealógica’.  

Daí a necessidade de recursos visuais, que ajudariam a “traduzir” para o aluno 

surdo o conceito de árvore genealógica, algo talvez comum para o mundo ouvinte, 

mas distante do mundo surdo. Com efeito, segundo Kotaki e Lacerda (2013, p. 214), 

“[...] a utilização de uma linguagem mais simplificada e o uso de recursos visuais 

auxiliam na compreensão dos conteúdos, assim como facilita [sic] o trabalho do 

intérprete em sala de aula”.  

Deste ponto de vista, averiguamos a falta de um planejamento adequado entre 

o professor de língua espanhola e o intérprete de LIBRAS antes da aplicação da 

referida atividade. Por outro lado, salientamos que o encontro desses dois 

profissionais se acha prejudicado, por um lado, em razão do intérprete não ter horário 

de planejamento estabelecido por lei, e por outro lado, devido ao professor dificilmente 

fazer seu planejamento na mesma escola em que o intérprete de LIBRAS trabalha, o 

que seria importante para as trocas de experiências, nas sugestões de atividades 

metodológicas e no esclarecimento das dúvidas oriundas do aluno surdo. 

A interação do aluno surdo com os outros colegas de classe, como já 

apontamos, não aconteceu durante a realização da atividade, devido à dependência 

do aluno em relação ao intérprete de LIBRAS para a solução do exercício. A nosso 

ver, apesar da especificidade do aluno, este poderia estar resolvendo as atividades 

junto com os demais colegas, sob orientação do intérprete, o que certamente 

contribuiria para sua inclusão. 
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4.2 Observação de aula na E2 

 

Na primeira observação da aula, no dia 21 de novembro, a professora nos 

apresentou à turma, explicou-lhes o motivo de minha presença na sala e avisou que 

nós estaríamos presente em outra aula. A turma se apresentava bastante agitada, 

visto que veio da aula de educação física, o que colaborou para o atraso no início da 

aula. A sala de aula era ampla, com bandeiras e um painel afixados na parede, bem 

como um aparelho de televisão.   

A professora distribuiu entre os alunos um texto de Mario Benedetti (“La gente 

que me gusta”) e pediu aos alunos que lessem, cada um, um parágrafo em voz alta e 

que depois fizessem a tradução com auxílio do dicionário. No entanto, percebemos 

que, enquanto alguns alunos faziam a atividade, outros não mostravam interesse e 

outros ainda usavam o celular. Aqueles que faziam a atividade usavam o dicionário e 

se sentavam junto com outros para traduzir o texto. Em contrapartida, o aluno surdo 

se encontrava na carteira da frente, perto do quadro, acompanhado do intérprete e de 

costas para os demais alunos.  

Antes de começar a atividade, a professora teve o cuidado de comentar sobre 

a vida do autor, suas obras e o país de origem. Percebemos que não foi apresentado, 

além da escrita, nenhum recurso visual, tampouco o quadro ou a televisão foram 

usados como suportes do texto escrito, o que efetivamente dificultou o entendimento 

para o aluno surdo, principalmente porque o texto, às vezes, mencionava ideias 

abstratas, o que demandaria do indivíduo surdo um bom conhecimento de sua língua 

materna.  

A presença da docente em cada carteira auxiliando a atividade foi muito 

importante. No entanto, percebemos que o aluno surdo não interagiu com os outros 

colegas, restringindo-se apenas à companhia do intérprete. Notamos que, em certo 

momento, o aluno surdo saiu de sala e ficou um bom tempo fora. Como ele não 

regressava, foi o intérprete quem acabou realizando a atividade, escolhendo um 

parágrafo e fazendo a tradução à sua maneira.  

Depois de muito tempo fora de sala, o aluno regressou e não participou de mais 

nada. Por fim, a professora solicitou que os alunos lessem em voz alta o parágrafo 

escolhido e sua respectiva tradução. Poucos alunos se manifestaram. No que diz 

respeito ao aluno surdo, percebemos durante a aula que não houve interação dele 

com os demais colegas e raras vezes com o professor. 
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Na segunda observação, no dia 5 de dezembro, notamos que a turma estava 

novamente agitada, talvez por conta do calor e por ser aquela a última aula do dia. 

Percebemos que o discente surdo e o intérprete não apareceram na sala de aula. No 

entanto, descobrimos que o aluno surdo esteve presente na aula anterior, de 

educação física, o que tornava estranha sua ausência na sala. Nessa aula, a docente 

utilizou o livro didático para trabalhar com eles a habilidade oral, por meio de uma 

apresentação de teatro. Pelo que pudemos observar, essa atividade já havia sido feita 

anteriormente pelos estudantes, pois todos já conheciam suas falas. Apesar disso, 

somente um grupo apresentou. Embora o aluno estivesse ausente, vimos que a 

atividade foi direcionada apenas aos alunos ouvintes, uma vez que não foi 

mencionada por eles, em nenhum momento, a participação do colega surdo no 

esquete. Novamente, não observamos nenhuma adaptação ou recurso visual que 

auxiliasse o surdo na compreensão do texto teatral.  

Após a apresentação, a professora lembrou aos alunos que precisavam de nota 

que fizessem os exercícios do livro e lhe mostrassem na aula seguinte. Então foi 

apresentado, por meio de um vídeo, o poema ‘Me gritaron negra’, de Victoria Santa 

Cruz, primeiro em espanhol e depois em português, como parte da programação da 

Semana da Consciência Negra na escola. Ao terminar a aula, saímos em direção ao 

portão da escola, e ao passar em frente à sala de AEE, vimos o aluno surdo sozinho 

utilizando o computador. Perguntamos por que ele não havia ido para a sala de aula 

e ele sinalizou que estava jogando no computador. Não ficou claro se ele não foi à 

aula por causa da atividade na sala de AEE ou se ficou jogando na sala de AEE por 

causa da ausência do intérprete nesse dia.  

 

4.3 Observação de aula na E3 

 

Na primeira observação, no dia 30 de outubro, a professora entrou 

cumprimentou os alunos e lhes informou sobre a nossa presença na sala de aula. 

Como a turma apresentava-se bastante agitada, a professora teve que chamar 

atenção dos alunos várias vezes antes de começar a atividade. Tentamos localizar o 

aluno surdo e o encontramos próximo à janela, juntamente com o intérprete de 

LIBRAS. Era uma posição pouco privilegiada, pois ficava difícil a observação dos 

colegas de trás, do lado e até mesmo do professor durante a realização das 

atividades. 
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Nessa aula, a professora apresentou uma atividade lúdica para repassar os 

verbos no infinitivo. Primeiramente, ela pediu que o aluno surdo se posicionasse na 

frente da sala e fizesse a representação do alfabeto em LIBRAS, a fim de que os 

alunos pronunciassem as letras conforme os sinais apresentados pelo surdo. A 

pronúncia das letras poderia ser feita em língua espanhola, mesmo sendo utilizado o 

alfabeto em LIBRAS. Em seguida, foi solicitado a cada aluno que fosse à frente e 

tirasse um papelzinho com verbos espanhóis no infinitivo. Logo depois, os alunos 

deveriam fazer a representação dos verbos em LIBRAS, enquanto o aluno surdo 

transcrevia em língua portuguesa os sinais apresentados e assinalava se a resposta 

estava correta ou não. 

Em nossa segunda observação, no dia 20 de novembro, poucos alunos 

estavam presentes, inclusive o aluno surdo, mas colegas relataram que ele havia sido 

visto na escola. O aluno acabou chegando atrasado, alegando que estava 

experimentando a beca de formatura. A professora retomou as formas verbais 

estudadas por eles, por meio de perguntas rápidas direcionadas aos alunos. Ao 

terminar essa primeira atividade, iniciou-se outra, que tinha como objetivo trabalhar os 

verbos reflexivos. A docente chamava um aluno para a frente, este tirava um papel 

contendo uma figura e, em seguida, fazia a mímica dessa figura para os demais. 

Quando acertavam, a professora entregava ao aluno outro papel, que continha o 

verbo da figura. Então, o aluno fazia a representação em LIBRAS do verbo para os 

outros alunos.  

A nosso ver, apesar da turma ser muito agitada, observamos nessa aula a 

interação do aluno surdo com os ouvintes, até mesmo em relação a sua posição em 

sala de aula, agora sentado de frente para todos os colegas, o que permitiu o contato 

entre eles, mesmo que fosse por meio de mímicas. Nesse sentido, a inclusão foi 

favorecida, diminuindo a dependência do surdo em relação ao intérprete de LIBRAS. 

Observamos também, durante as aulas, o caráter lúdico na assimilação dos 

conteúdos, fazendo com que os alunos fossem estimulados a desenvolver suas 

habilidades cognitivas e emocionais com naturalidade. Equipamentos como projetor, 

televisão, DVD e cartazes não foram utilizados; no entanto, a experiência visual esteve 

presente a todo o momento, juntamente com a língua escrita, proporcionando a 

interação entre ouvintes e o surdo. Convém lembrar ainda que o fato de estarmos 

presentes como observadores, certo modo, pode ter tirado a espontaneidade da 

professora no seu ambiente de trabalho, além de poder ter provocado alterações em 



86 
 

sua maneira de conduzir a aula, pois talvez as práticas metodológicas adotadas por 

ela possam ter sido promovidas por causa da presença do observador em sala de 

aula.  

 

4.4 Análise das entrevistas 

 

Começamos nossa análise das entrevistas pela pergunta 4, em que as 

professoras comentam sobre sua participação em formação continuada na área da 

educação inclusiva2. No relato das professoras Suzana e Clarice, percebemos que os 

cursos dos quais elas participaram não contribuíram para suas práticas em sala de 

aula. A professora Suzana alegou que, embora tenha feito um curso de Libras há dez 

anos, este não contribuiu para sua prática, devido ao fato de nunca ter tido um aluno 

surdo:  

 
Na prática não contribui porque quando eu fiz, eu nunca tive um aluno que fosse 
especial, eu nunca tive aluno que fosse surdo, nada do gênero. Então, assim, eu 
nunca pude colocar em prática o que eu sabia. Eu fiz um curso de libras também, 
na prefeitura de Vitória, em 2010. Mas quase não usei. Mas se você me perguntar 
se eu tenho dificuldade, eu tenho dificuldade de usar Libras. Até porque uma vez 
no ano que você encontra um aluno que é surdo.3 

 

Já a professora Clarice foi mais cautelosa em sua resposta, dizendo fazer um 

curso do governo na área de Educação Especial (Práticas Pedagógicas da Educação 

Inclusiva) e alegou também não ter participado de cursos desse tipo anteriormente: 

 

Atualmente eu estudo, eu faço um curso pelo governo na área de educação 
inclusiva, Práticas Pedagógicas da Educação Inclusiva. 
 
Antes você participou de algum curso, algum evento?  
 
Não, eu ouvia, assim, rapidamente a relação da inclusão no curso de pedagogia. 

 

Porém, ao responder à pergunta 8, a professora se contradiz e menciona ter 

feito um curso de Libras em 2010, dando-nos a entender que esse curso não foi tão 

                                                             
2 Preferimos começar por essa pergunta porque as respostas aos questionamentos 1, 2 e 3 já foram 
informados anteriormente e dispensam análise mais aprofundada. 
3 Daqui para frente os fragmentos da entrevista serão trazidos em itálico, seguindo as regras de citação 
direta, mesmo se o fragmento tiver menos de 3 linhas. As perguntas são apresentadas em negrito, 
quando for o caso. As transcrições foram feitas ipsis litteris, mantendo as abreviações, pausas e 
eventuais gírias utilizadas pelos entrevistados em seus depoimentos. 
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significativo para ela, já que havia se esquecido dele. Quanto à professora Márcia, 

esta afirmou nunca ter participado de nenhum curso na área de educação inclusiva:  

 

Na verdade, eu nunca participei de cursos ou formação para educação inclusiva. 
Eu não fiz uma especialização nessa área. Minha especialização é em 
metodologia do ensino de língua portuguesa né, e acho que tá faltando, assim, 
para nossa área de língua espanhola algo específico para educação inclusiva, 
mas eu não fiz nenhuma formação em educação inclusiva. 

 

Podemos comparar as respostas obtidas às afirmações de Silva e Inácio (2012) 

e Teixeira (2016), segundo os quais o tratamento dado à educação inclusiva nos 

cursos de formação inicial e continuada está aquém da prática real em sala de aula, 

impossibilitando o docente de usar metodologias diferenciadas e condizentes com a 

realidade que lhe é apresentada. Como mostra o relato da professora Suzana, apesar 

do conhecimento teórico sobre o ensino de alunos surdos ser veiculado nos cursos 

de graduação, não existe o contato com essa clientela e, portanto, surge um certo 

receio de como agir quando isso acontecer (TEIXEIRA, 2016). Por sua vez, o 

despreparo para lidar com essa situação causará impacto direto nas práticas adotadas 

por essas professoras ao ensinarem a língua espanhola em sala de aula comum a 

alunos que têm alguma deficiência, especialmente os alunos surdos. Sobre isso, 

veremos mais adiante nas perguntas 7, 8 e 9. 

Na pergunta 5, as entrevistadas narram sobre sua experiência com a língua 

espanhola. A professora Suzana relata sua experiência com a língua de maneira 

empolgante, embora não estivesse em seus planos fazer o curso de Letras, muito 

menos o de língua espanhola. Atualmente, ela não se vê dando aula de língua 

portuguesa, mas, com o atual rumo em que se encontra no ensino do idioma espanhol 

no Brasil, ela não descarta a possibilidade de tornar-se exclusivamente docente de 

língua portuguesa: 

 

Quando eu fui para faculdade, eu nem ia fazer língua espanhola e nem língua 
portuguesa, eu pensava em matemática, sou excelente em matemática. [...] Se 
você me perguntar se eu gostaria de trabalhar com língua portuguesa... Não, não 
gostaria. Se a necessidade bater, eu trabalho, entendeu? Mas, fora isso, não sou 
apaixonada pela língua portuguesa. 

 

Fica evidente na fala da professora certa preocupação no tocante ao futuro 

como professora de língua espanhola, certamente por conta da já mencionada Lei 
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13.415/2017, que postula a não obrigatoriedade da disciplina no currículo do ensino 

médio.  

Já as professoras Márcia e Clarice mantiveram-se um pouco reservadas quanto 

ao relato de suas experiências como professoras de espanhol e trataram mais dos 

problemas que, segundo elas, dificultam o ensino da língua. As professoras apontam 

para o pouco tempo de que dispõem para ensinarem o idioma, pois, diferentemente 

do que acontece com o inglês, que, no ensino médio, dispõe de três anos 

consecutivos, a língua espanhola dispõe de apenas um ano. Levando isso em conta, 

a professora Márcia acrescenta ainda a dificuldade que o professor de língua 

espanhola enfrenta para motivar os alunos a aceitarem o ensino de uma nova língua 

estrangeira:  

 

Acho que um dos maiores desafios é a gente ensinar a língua espanhola para uns 
alunos que já estão acostumados a ter o inglês como referência e, na maioria das 
vezes, eles ficam um pouco desinteressados [...]. 

 
Suzana também cita explicitamente a carga horária exígua dedicada ao ensino 

de língua espanhola como uma dificuldade para o ensino do idioma e acrescenta ainda 

o fato de que o espanhol é cobrado no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Porém, fica a dúvida se o aluno que estudou o espanhol durante apenas um ano tem 

condições de fazer uma prova como a do ENEM em língua espanhola:  

 

O grande problema que eu vejo hoje, na atualidade, [sic] é que a língua espanhola 
só tem no terceiro ano, e, quando chega no terceiro ano, você tem que cumprir 
um currículo que o aluno não teve nem no primeiro, nem no segundo, vai ter no 
terceiro. Então, eu sinto essa dificuldade enorme. E, para piorar, nós temos o 
Enem, que tem de língua espanhola. Como é que um aluno vai fazer ENEM, em 
língua espanhola, se ele teve um ano só de língua? 

 

Concordamos com a preocupação das professoras quanto ao tempo disponível 

para o ensino da língua que, em tempo algum se coaduna com as orientações das 

políticas linguísticas do estado, muito bem delineadas nas OCEM. A realidade do 

ensino do ELE segue noutra direção, devido a vários fatores; entre eles, o que as 

professoras reiteram em seus posicionamentos, qual seja, o pouco espaço dedicado 

ao ELE e apenas no último ano do EM.  

Conforme preconizam discursivamente as OCEM no texto base o ensino de um 

idioma estrangeiro em nível médio “deve” contemplar a reflexão (consistente e 

profunda) em todos os âmbitos, em especial sobre o ‘estrangeiro’ e suas (inter) 
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relações com o ‘nacional’, de forma a tornar o aluno mais consciente das noções de 

cidadania, identidade, plurilinguismo e multiculturalismo, conceitos esses 

relacionados tanto à língua materna quanto à língua estrangeira (BRASIL, 2006 – 

grifos nossos). Ou seja, nos perguntamos, como “contemplar reflexão (consistente e 

profunda)” com apenas um encontro semanal de dois tempos e apenas no último 

ano? É um contrassenso exigir isso do ensino de qualquer língua, independentemente 

se espanhol, se inglês. O próprio modal “deve” já pressupõe essa impossibilidade, o 

que seria o mesmo que dizer que isso seria o ideal, mas já que não tem como, sigamos 

como dá, fingindo que estamos ensinando uma língua. Há um descompasso entre o 

que diz o documento e a sua aplicação prática na comunidade escolar, impedindo 

nitidamente que os objetivos do ensino de línguas sejam alcançados. 

Além disso, como salientou a professora Suzana, a preocupação de alguns 

alunos do terceiro ano do ensino médio com o ENEM torna o aprendizado da língua 

espanhola um simples meio para atingir uma boa nota nessa avaliação, o que 

contraria os preceitos das OCEM, ao reforçarem que as línguas estrangeiras não 

podem “[...] restringir-se ao mercado de trabalho, lembrando seu caráter educativo, de 

formação de alunos (indivíduos, cidadãos) (BRASIL, 2006, p. 119). Encontramos um 

discurso parecido na fala da professora Clarice, ao comentar sobre a lei 11.161/2005. 

Segundo ela, a inclusão do espanhol apenas no terceiro ano do ensino médio favorece 

os alunos que pretendem fazer vestibular em faculdades particulares e, por isso, 

fazem um uso meramente instrumental dessa língua: 

 

Na verdade, o que a lei ali quer é que esse aluno se prepare para o vestibular. Ele 

não tem uma outra preparação para vida, que seria o correto. 
 

Na pergunta 6 (Você interage com os alunos em línguas de sinais? Justifique 

sua resposta), questionamos as professoras sobre sua relação com seus alunos 

surdos na sala de aula regular. Em seu relato, Suzana afirma que não interage porque 

tem dificuldade e porque nunca teve antes um aluno surdo com quem pudesse 

praticar. Não obstante, a recente convivência com seu aluno surdo levou-a a adotar 

como meio de comunicação alguns sinais, o que permite um diálogo esporádico entre 

professora e aluno. Essas dificuldades fizeram a professora reconhecer a 

necessidade de fazer cursos e se capacitar para atender essa clientela:  
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Como eu havia dito, eu tenho dificuldade em Libras, e é muita dificuldade, gente. 
[...] E, principalmente, quando eu trabalho o corpo humano, então tem vários sinais 
que a gente acaba fazendo com eles, que eles acabam aprendendo, né?  [...] 
Porque eu não sei trabalhar com a inclusão com meus alunos. Ah gente, mas 
também não é nenhuma coitadinha, eu posso fazer cursos, eu posso me capacitar. 

 

Interessante salientar como o dizer da professora Suzana encontra coerência 

na observação que fizemos em sua sala de aula, pois, como apontado, toda a 

comunicação entre a professora e o aluno na sala E1 foi feita por meio do intérprete, 

indicando que ela não domina LIBRAS, tampouco sabe trabalhar de forma inclusiva. 

O mesmo discurso foi apresentado pela professora Márcia. Ela reconhece que não 

interage com o aluno em Libras, apesar de ter aprendido essa língua na graduação, e 

alega realmente precisar do intérprete em sala de aula para que se concretize a 

aprendizagem da língua espanhola: 

 

Não, eu não interajo com Libras com os alunos, pois eu fiz apenas 60 horas de 
Libras na graduação, e não fiz um curso mais aprofundado, não tenho experiência 
com Libras. Na verdade, a gente sempre precisa de um intérprete. 

 

Esses fatos também foram confirmados pela observação empírica, já que 

notamos a dependência da professora em relação ao intérprete e a ausência de 

qualquer contato direto entre ela e o surdo na sala E2. Todos os comandos para 

realização das atividades foram dados visando unicamente aos alunos ouvintes, 

cabendo ao intérprete dar conta de todo o processo.  

Esse cenário é muito presente em nossas escolas estaduais e municipais, uma 

situação ainda difícil de ser resolvida, pois depende da efetividade de políticas 

públicas na formação de professores e, principalmente, explicitação e conscientização 

das atribuições de cada profissional envolvido no processo educativo. De fato, como 

aponta Silva, Menezes e Sousa (2016), a função do intérprete não é ensinar, mas 

interpretar os conteúdos para o aluno com deficiência. É necessário e urgente que 

esses papéis estejam bem definidos na sala de aula, não transferindo para o intérprete 

de LIBRAS um papel para o qual não está preparado, que é o de ensinar. Em tese, 

ele está ali para cumprir seu papel de constituir significados do que está sendo 

ensinado, mas não significa didática e metodologicamente a constituição do saber 

sobre a língua. 
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Já a professora Clarice não respondeu diretamente à pergunta feita (pergunta 

6), se interagia ou não durante suas aulas com o discente surdo; ela direcionou a 

resposta a outro sentido, indicando não ter qualquer contato com o discente. 

 

E antes de eu começar a aula, eu já converso com o profissional de libras para 
ver se aquela atividade vai dar e, se não der, como que a gente vai executar ali. 

 
Evidencia-se a transferência do papel da professora para o “intérprete de 

Libras”; ou seja, é ele e somente ele que decide o que fazer na sala de aula, eximindo 

por completo o papel da professora. O que podemos perceber pelo relato da 

professora é que o planejamento de suas atividades é feito sem a colaboração do 

intérprete, que só saberá da eficácia delas na hora de sua aplicação. Apesar de não 

termos constatado em nossas observações nenhum caso de atividade cuja aplicação 

não fosse viável, essa ausência de planejamento entre professores e intérpretes, que 

já apontamos anteriormente, é bastante preocupante, visto observarmos, mesmo pela 

nossa prática, que o diálogo entre intérpretes e professores exerce papel fundamental 

para o processo de ensino e aprendizagem e o acompanhamento de discentes 

surdos. 

Por outro lado, também percebemos aí a falta de clareza sobre o papel do 

intérprete na comunidade escolar, o que reforça um entendimento errôneo sobre sua 

função em sala de aula. Ademais, da crença por trás dessa dependência do docente 

de um profissional de Libras emergem sentidos relacionados ao intérprete que o 

colocam no mesmo patamar de alguém que cuida, conduz um deficiente; ou seja, 

como uma muleta para apoiar, caso o discente caia. Criam-se, dessa forma, não 

apenas lacunas de ordem linguística (a dificuldade de comunicação entre professor e 

aluno), mas também lacunas nas “condutas profissionais esperadas do que um 

professor e um intérprete supostamente devem fazer” (GESSER, 2015, p. 539). Tal 

desentendimento gera uma visão equivocada do aluno surdo como um sujeito 

preguiçoso e desinteressado, quando, na verdade, o insucesso na aprendizagem 

adveio da negligência de um planejamento conjunto, no qual cada um dos 

participantes tem sua parcela de envolvimento na educação bilíngue do indivíduo 

surdo. 

A pergunta 7 (Que estratégias didáticas você utiliza para facilitar a 

aprendizagem tanto de alunos ouvintes como de surdos?) foi elaborada para 

entendermos um pouco mais o que as professoras conscientemente dizem fazer 
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quanto às práticas e metodologias utilizadas para proporcionar a participação de todos 

os alunos (ouvintes e não ouvintes) no processo de aprendizagem da língua 

espanhola.  

A professora Suzana disse se preocupar em estar próxima dos alunos, em falar 

a mesma língua que eles e levar em conta o que acontece no entorno. Está ciente do 

ritmo de aprendizagem de cada um e, por isso, tenta usar estratégias diversificadas 

no ensino:  

 

A gente assiste filmes, séries, trabalhos que eu levo pra eles [...].  

 

No entanto, a professora não especificou as estratégias que utiliza com o aluno 

surdo e, durante nossas observações, constatamos que não houve nenhuma 

adaptação feita na metodologia de ensino para facilitar a aprendizagem do aluno 

deficiente. 

Já a professora Márcia relatou fazer uso de imagens, desenhos e figuras como 

estratégia para se comunicar com o aluno surdo, enquanto com os alunos ouvintes 

ela utiliza músicas e esquetes teatrais, mas não especificou como faz para que os 

alunos surdos tenham acesso ao conteúdo dessas atividades orais:  

 

Olha, a estratégia didática pra alunos com necessidades especiais... No caso dos 
surdos, a gente utiliza a imagem, né? O texto, desenhos, figuras, o texto não 
verbal, na verdade. [..] Utilizamos também o teatro, né? Texto teatrais e fazendo 
diálogos em sala de aula, não só a escrita, atividades escritas, mas a gente pratica 
também, estuda sobre algumas obras literárias que são muito conhecidas. 

 

No entanto, em nossas observações em sala de aula, não notamos essa 

preocupação na adaptação das atividades por parte da professora Márcia. Atribuímos 

esse fato a uma limitação na formação profissional, que como salientamos no capítulo 

4, é bastante deficitária. Soma-se a isso a situação do profissional de espanhol, que, 

lecionando em mais de uma escola, não consegue planejar as aulas tendo em vista 

as especificidades do aluno surdo. Por fim, a professora Clarice explicou que, devido 

à escassez de recursos disponíveis na escola, prefere utilizar recursos próprios. 

Quando possível, ela usa jogos e poemas, aproveitando-os em atividades lúdicas com 

seus alunos, indicando com seu dizer o despreparo e sob certo ponto, o descaso com 

os alunos público-alvo da inclusão.  
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A próxima pergunta (9 - Tendo como base sua experiência e sua prática de 

ensino, quais são os maiores desafios no ensino de língua estrangeira para surdos 

para tornar o ensino da língua mais atrativo para esses alunos?), destinava-se a saber 

os desafios que os professores encontram para ensinar espanhol a surdos e fazer 

desse ensino algo atrativo. Essa pergunta está vinculada à questão de número 5, 

porém trata mais especificamente das dificuldades enfrentadas no ensino do espanhol 

para surdos.  

A professora Suzana foi taxativa ao dizer que a falta de elaboração de materiais 

para surdos é o principal problema, embora ainda se encontre algum recurso viável 

para o aluno, como filmes com legendas e a intervenção do intérprete em sala de aula:  

 

Eu acho que falta elaboração de material. A gente quase não tem muito material. 
Hoje em dia a gente encontra vários filmes que vêm com a legenda, mas tem filme 
em espanhol que não tem essas legendas. Aí é complicado. Hoje, facilita, porque 
ainda tem o intérprete na sala de aula que vai falando tudo para ele, entendeu? 

 

A questão da “falta” nos chama atenção, pois pelas pesquisas feitas, sabemos 

dos materiais didáticos bons disponíveis para o ensino do ELE. Percebemos também 

na fala da professora a angústia por não ter apoio de materiais específicos para lidar 

com o aluno surdo. Por outro lado, o intérprete aparece como o ‘salvador’, capaz de 

mitigar os problemas do ensino/aprendizagem na educação inclusiva, recaindo 

novamente sobre ele o papel destinado aos professores. A professora Márcia aponta 

como desafio no ensino de espanhol para surdos chamar a atenção do aluno e torná-

lo ativo diante das atividades propostas, para que ele se sinta incluído dentro de sala 

de aula. A esse respeito, ela cita um episódio em que o aluno surdo participou de um 

seminário, fazendo a abertura em Libras:  

 

Eu vi que ele teve, assim... vontade, motivação de participar daquela aula, porque 
a ele foi dado uma missão né? E ele deu conta disso e eu percebi que a gente 
precisa envolver o aluno, mesmo que ele não esteja entendendo muito, que ele 
tenha dificuldades. Ele precisa se envolvido no meio dos outros, na verdade, 
incluído né? 

 

Ou seja, quando o aluno se sente acolhido, com certeza a convivência entre 

todos melhora, pois a interação com os outros alunos cria um ambiente de respeito 

mútuo. Voltando a falar das dificuldades encontradas pela professora para motivar o 

aluno, a falta de empenho do intérprete em traduzir tudo o que é dito em sala de aula 

foi outro problema apontado por ela. Segundo Márcia, quando isso acontece, ela 
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percebe um desinteresse do aluno pela aula, pois, a seu ver, a tradução é o indício de 

que o aluno está entendendo: 

 

O intérprete nem sempre desempenha a função dele na sala de aula. Ele 
acompanha o aluno e tal, mas ele não fica o tempo todo traduzindo aquilo que 
está sendo falado. Então, eu sinto assim uma dificuldade, eu vejo que, quando 
isso não acontece, o aluno se desinteressa pela aula, já que ele não está 
entendendo o que tá acontecendo, certo? 

 

A esse respeito, Silva, Menezes e Souza (2016) comentam que esta situação 

envolvendo intérpretes e professores regentes é muito comum nas aulas de língua 

estrangeira, pois os intérpretes muitas vezes não são fluentes na língua lecionada e 

os professores de língua estrangeira tampouco são fluentes em Libras.  

Em se tratando da língua espanhola, apesar das muitas semelhanças que 

possui com a língua portuguesa, observamos que os intérpretes enfrentam 

dificuldades na hora de transmitir a informação ao surdo, pois em grande parte do 

tempo, os professores utilizavam o espanhol para interagir com a turma. Por certo, os 

intérpretes até podem compreender o que o professor fala, pela semelhança fônica e 

gráfica; no entanto, não tem conhecimento específico da língua espanhola, o que, até 

certo ponto, dificulta a comunicação com o surdo, mesmo com a presença do 

intérprete. Como um intérprete preparado para interpretar do português para libras 

conseguirá, sem qualquer conhecimento do espanhol como língua estrangeira, fazer 

a interpretação em libras para o surdo? Entendemos isso como um total descompasso 

entre o que se discute, defende a partir das leis quanto aos direitos de alunos alvo da 

educação especial, também nessa situação de contratação de intérpretes, quando 

estamos diante de uma língua estrangeira não dominada pelo intérprete. 

Notamos também que foram poucas as interrupções feitas pelo intérprete no 

andamento das aulas, assim como as solicitações de auxílio ao docente, 

provavelmente devido a não saber nem o que perguntar ou ao receio de prejudicar a 

aprendizagem dos alunos ouvintes e interromper a linha de pensamento do professor. 

Diante dessa situação, é provável que o intérprete comunique algo diferente do 

docente ao aluno surdo. 

Sendo assim, é necessário que o professor de espanhol e o intérprete 

estabeleçam laços comunicativos em prol de um bom planejamento, pois sem essa 

organização prévia, não pode haver sucesso no processo educativo. 



95 
 

A professora Clarice atribui como principal desafio a falta de um curso de 

capacitação que trabalhe a construção de competências e, desse modo, favoreça a 

articulação entre a teoria e a prática:  

 

O curso oferece uma grade no início da apresentação muito boa, mas, quando 
você vai estudando, você vai verificando que aquilo é tudo uma ilusão, porque o 
professor não dá conta de dar tudo aquilo na carga horária de 180 horas. 

 

Aqui o embate e o descompasso entre o que os documentos preconizam e a 

realidade da sala de aula se evidencia – é uma situação que não tem como ser 

coerente, pois a impossibilidade já começa no tempo disponível para as aulas, 

tornando todo o processo de ensino e aprendizagem do espanhol um fracasso.  

Relacionada à questão das práticas, além da questão 7, está a pergunta 9 que 

questiona sobre os recursos/estratégias empregadas para facilitar o aprendizado dos 

alunos surdos. Sobre isso, Souza (2007, p. 111), reitera que “[...] recurso didático é 

todo material utilizado como auxílio no ensino-aprendizagem do conteúdo proposto 

para ser aplicado pelo professor a seus alunos”. No entanto, para que o ensino-

aprendizagem de fato aconteça, há de levar-se em conta também o que se pretende 

conseguir com o uso desses recursos. De fato, continua Souza, “o professor [...] deve 

ter objetivos claros ao trabalhar utilizando os vários recursos didáticos que lhe são 

apresentados” (p. 113). Em outras palavras, o uso desses recursos deve ser bem 

planejado, para que eles não sejam utilizados como um ‘improviso’. Por isso, para que 

seu uso seja proveitoso como instrumento pedagógico, cabe aos professores fazer 

questionamentos sobre a sua finalidade e ajustes quanto a realidade de sala de aula. 

As professoras Suzana e Márcia disseram que usam respectivamente o livro 

didático e o datashow (nesse último caso, não exatamente pela professora, mas por 

um aluno numa apresentação de seminário). É perceptível na fala delas que o sentido 

da palavra ‘recursos’ parece associado quase que exclusivamente a aparelhos como 

o datashow, esquecendo das demais ferramentas existentes. Já a professora Clarice 

relata que o uso dos recursos não é algo frequente: 

 

Então, os recursos... Por exemplo, eu passo uma cruzadinha, eu trago recorte de 
jornal ou peço para o intérprete para arranjar. O intérprete pega um dos seis 
dicionários lá da biblioteca. O dicionário não é de boa qualidade, às vezes quando 
eu coloco uma palavra no caderno, falando que essa palavra não é assim, e assim 
a gente vai desenvolvendo, tá? 
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Interessante pontuar, além da questão do que sejam recursos ou estratégias, 

o fato de percebermos no dizer da professora Clarice a transferência de seu papel de 

educadora, professora e responsável por tais recursos, ao intérprete, ao dizer: “peço 

para o intérprete para arranjar”. Quer dizer, falando em outros termos, é como se eu 

como tradutor e intérprete de uma conferência médica sobre doenças cardíacas 

tivesse que pesquisar tudo sobre a palestra, deixando o palestrante livre e tranquilo 

sobre os conteúdos que eu estaria transmitindo aos ouvintes – o que configura 

completo disparate quando fazemos tal comparação.  

Sobre a questão dos recursos, um ponto digno de nota trazido pela professora 

Suzana em seu depoimento é a concorrência para utilizar os recursos disponibilizados 

pela escola: 

Sim, a escola tem, a escola tem. Assim, a concorrência é grande, né? Porque lá 
nos temos um datashow, nós temos um daquele multimídia, o amarelo, temos uma 
sala de vídeo onde funciona o projetor, mas são várias turmas. Pelo fato do 
espanhol só ser dado no terceiro ano, e você geralmente só vai à escola uma vez 
na semana, ou no máximo duas, a lista para você informar o dia para usar esse 
material já está toda preenchida. 

 

Quer dizer, além de todas as implicações envolvidas e já enfatizadas, ainda há 

a dificuldade de acessibilidade aos aparelhos, sendo essa, conforme nossa prática e 

experiência como professor de espanhol em contexto regular e inclusivo uma 

realidade de muitos professores, não só de espanhol. Muitos deles precisam desses 

aparelhos constantemente para dinamizar suas aulas, mas encontram obstáculos 

como a falta de recursos suficientes para todos os professores da escola. 

Outro ponto que nos chamou atenção foi a caracterização do intérprete de 

libras como um recurso didático, que aparece nas falas das professoras Suzana e 

Márcia, respectivamente: 

O recurso que eu uso é a intérprete que tem dentro da sala. 

 

Eu não utilizo aparelho nenhum na aula de espanhol adaptada para surdos. O 
único instrumento que a gente tem é o intérprete que acompanha o aluno, [...]. 

 

Acreditamos que essa caracterização esbarra novamente em algo que já 

mencionamos, a saber, a falta de uma formação adequada do docente, que lhe dê 

possibilidade de vivenciar, na prática, experiências diversificadas com os alunos-alvo 

da educação especial. Com isso, o professor deixa de cumprir sua obrigação de 

adaptar o conteúdo para o aluno e a repassa ao intérprete, que atua como o primeiro 
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‘recurso’ ao qual o professor recorre para transmitir o conhecimento ao aluno. Ora, o 

intérprete não é professor; portanto, não lhe cabe o papel de ensinar, e sim de 

interpretar o que está sendo ensinado. Cabe ao professor procurar estratégias de 

ensino que propiciem a interação e a acessibilidade dos alunos surdos ao conteúdo.  

Com relação à questão 10 (Há planejamento diferenciado de suas aulas de 

espanhol, quando você sabe que terá alunos surdos na sala? Justifique a resposta), 

todas as professoras foram unânimes em dizer que existe, sim, planejamento 

diferenciado quando se sabe que existe um aluno surdo em sala de aula.  

Ao ser questionada, a professora Suzana afirma que recorre à Internet e a livros 

com o intuito de facilitar o ensino da língua a esses alunos. No entanto, ela é 

categórica ao afirmar que é difícil se reunir com outros professores da escola para 

fazer o planejamento, levando em conta a pequena carga horaria atribuída a ela na 

instituição. Evidentemente, a profissional raramente fará o planejamento com os 

profissionais da área de Linguagens e Códigos, o que lhe impossibilitará manter a 

sintonia e trocar experiências com professores de outras disciplinas. Isso vai de 

encontro às propostas da OCEM, que enfatiza a importância de um tratamento 

interdisciplinar da língua estrangeira como forma de contribuir para a formação integral 

do indivíduo: 

 

os objetivos do ensino de Línguas Estrangeiras no espaço da escola 
regular, no qual o ensino da língua estrangeira, reiteramos, não pode 
nem ser nem ter um fim em si mesmo, mas precisa interagir com 
outras disciplinas, encontrar interdependências, convergências, de 
modo a que se restabeleçam as ligações de nossa realidade complexa 
que os olhares simplificadores tentaram desfazer; precisa, enfim, 
ocupar um papel diferenciado na construção coletiva do conhecimento 
e na formação do cidadão (BRASIL, 2006, p. 131). 
 

Além de não realizar o planejamento com os demais professores, Suzana 

tampouco consegue planejar com o intérprete, pois ele tem de acompanhar o aluno 

surdo nas demais disciplinas e não pode se ausentar da sala de aula: 

 

O intérprete de Libras tem que ficar o tempo todo dentro de sala de aula. Então, 
ele não tem nenhum momento durante as aulas em que ele possa planejar 
separadamente, nem comigo, que dou aula de língua espanhola, e nem com os 
demais professores. O que a gente ainda consegue é planejar junto com o 
professor da área de deficiência, que também a gente quase não vê, devido a 
nossa carga horária. É uma situação lamentável, né? Mas é assim que acontece. 
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Já que o intérprete não tem horário de planejamento, fica a pergunta: como o 

planejamento entre professor e intérprete acontece? Ao que parece, esse 

planejamento consiste em conversas informais sobre alguns procedimentos que o 

professor tentará realizar para que o aluno tenha acesso ao conteúdo. Ademais, 

durante as nossas observações, constatamos que as atividades não foram pensadas 

para o aluno surdo, contradizendo o que disse a professora quanto a seu 

planejamento ser diferenciado.  

Márcia também afirmou que as atividades propostas por ela são diferenciadas 

e preparadas conjuntamente com a professora da educação especial:  

 

As atividades são diferenciadas. O planejamento é feito com a professora de 
educação especial. Não tem muito recurso, falta muita coisa ainda. 

 

Não ficou claro para nós como essas aulas são preparadas e em que momento 

da jornada de trabalho Márcia e a professora de educação especial se juntam para 

prepará-las, visto que, conforme esclarece a professora Suzana, em outro momento 

“que também a gente quase não vê (professor da área de deficiência), devido a nossa 

carga horária”.  

Por fim, Clarice disse fazer seu planejamento quase que exclusivamente em 

casa, pois trabalha em mais de uma escola e, por isso, seu horário de planejamento 

é escasso. Desse modo, a casa se transforma numa extensão da escola. Por outro 

lado, nossas observações em sala de aula mostraram que as práticas realizadas por 

essa professora foram exitosas, apesar de não serem usados equipamentos como 

datashow, TV etc.  

Pudemos perceber também que a professora reconhece a Libras como língua 

materna do surdo e a respeita como tal, sabendo das implicações dela na 

aprendizagem da língua oral auditiva. Daí a fala da professora de que dá prioridade à 

aquisição do vocabulário da língua espanhola, ao invés de frases: 

 

eu sei que frases não posso alcançar, então é vocabulário, cruzadinhas, é nessa 
metodologia.... 

 

Nesse contexto, apesar do aluno estar no último ano do ensino médio e de não 

estar completamente alfabetizado em sua língua materna, a professora pode propor 

a ele atividades como a confecção de listas relacionadas ao assunto abordado nas 
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aulas, por exemplo. Entretanto, é necessário que essas atividades venham 

acompanhadas sempre de um apoio visual.  

A pergunta 11, a última (Como é o desempenho do aluno surdo em língua 

espanhola?), diz respeito ao desempenho do aluno surdo na aula de língua 

espanhola. Quando tratamos desse assunto, inevitavelmente estaremos falando 

também das expectativas geradas pelos docentes em relação a seus alunos. Nesse 

sentido, é importante destacar que alguns professores ainda são levados por uma 

visão de aprendizagem homogênea, em que todos aprendem da mesma forma. Dessa 

maneira, espera-se que os alunos deficientes participem, aprendam, produzam e 

interajam da mesma forma que os alunos ouvintes. Levando isso em conta, podemos 

compreender o posicionamento da professora Suzana, ao dizer que o desempenho 

do aluno não é considerável. Percebemos que a concepção do que seja desempenho 

empregada pela professora está estritamente relacionada à língua oral auditiva como 

padrão de aceitabilidade para que o aluno se desenvolva cognitivamente: 

 

É complicado, porque a maioria dos alunos surdos aqui no Brasil, pelo menos os 
que eu conheço, eles não sabem ler, chegam no terceiro ano, eles não sabem ler 
língua portuguesa. Uns poucos conhecem Libras, não são todos. Por exemplo, o 
Jaime4, que é o meu aluno, ele está aprendendo Libras há pouco tempo. 

 

Como podemos ver, a professora atribui a defasagem do aluno ao fato dele não 

saber ler e não ser alfabetizado em língua portuguesa. Fica claro o desconhecimento 

e o despreparo da profissional quanto à inclusão, o que, até certo ponto, não é 

responsabilidade exclusiva dela, pois a carência de uma formação adequada na área 

da educação especial, somada ao pouco ou quase nenhum apoio da equipe gestora 

são empecilhos na preparação desse profissional, que, com muito esforço, realiza seu 

trabalho em sala de aula. 

Por sua vez, a professora Márcia associa o baixo desempenho do aluno aos 

poucos recursos existentes: 

 

Então, o desempenho do aluno surdo na língua espanhola... eu posso dizer, sim, 
que ainda é muito fraco. Ele consegue ver algumas coisas, perceber, aprender 
muito pouco, porque os nossos recursos ainda são muito poucos para o aluno 
surdo, como eu disse antes. 

 

                                                             
4 Utilizamos um nome fictício.  
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Isso nos faz lembrar de nossas observações na sala de aula E2, quando 

notamos que as aulas foram realizadas por meio atividades orais, seguidas da escrita, 

sem qualquer adaptação para a realidade do aluno surdo. Apesar disso, a professora 

reconhece que precisa conhecer mais sobre o tema em questão e que falta orientação 

para lidar com esses alunos, mas especificamente quando se trata do ensino-

aprendizagem da língua espanhola. 

Por fim, a professora Clarice classificou o surdo como um aluno muito aplicado 

e dedicado. Na verdade, segundo ela, o que falta para melhorar o trabalho com esses 

alunos é a presença de material adaptado, para garantir que esse aluno tenha acesso 

à integralidade do currículo. Segundo a professora, os materiais vigentes em língua 

estrangeira são pensados e adaptados exclusivamente para o público ouvinte. Além 

disso, atribui o bom desempenho do aluno a um projeto de alfabetização realizado na 

sala de aula, que propiciou a comunicação entre todos.  

A nosso ver, essa atitude foi muito importante, pois ensinar a Libras para a 

turma foi um passo crucial para que houvesse efetivamente a inclusão, visto que o 

indivíduo surdo tem maior possibilidade de interação e de desenvolver-se 

cognitivamente. Isso mostra que, para que haja um bom desempenho do aluno surdo, 

é preciso que se tenha um ambiente acolhedor, com recursos e, principalmente, com 

professores pedagogicamente preparados com metodologias que atendam a todos os 

alunos que tenha algum tipo de necessidade educacional especial.  

Nesse sentido, no próximo subtópico, propomos algumas atividades 

estratégicas que visam à interação entre os discentes destacando o aspecto oral e 

auditivo da língua de espanhola, o aspecto visual da língua de sinais, os ajustes na 

organização das carteiras, adaptações de materiais, entre outros.  

 

4.5 Práticas pedagógicas de espanhol destinadas a alunos surdos  

 

Destacamos neste tópico a importância das atividades que realizamos durante 

as aulas com nossos alunos surdos, antes de iniciarmos a pesquisa, bem como os 

exercícios sugestivos que propõem práticas ancoradas num rigor metodológico que 

tenha como preocupação a plena inclusão dos alunos surdos, num contexto onde a 

maioria é ouvinte. Com isso, tanto os ouvintes aprendem libras com os discentes 

surdos quanto o contrário também é verdade. O propósito das práticas sugeridas foi, 

desse modo, apresentar um produto final a partir da pesquisa no Mestrado em 
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Educação para indicar não uma, mas várias possibilidades de se aliar teoria e prática 

durante a resolução de problemas concretos em situações reais de vivência em sala 

de aula. Por isso, as práticas aqui propostas têm a finalidade de propiciar não só um 

processo de ensino-aprendizagem que leve em conta a realidade do indivíduo surdo, 

mas também que faça com que alunos surdos e ouvintes vivam a experiência da 

interação, partindo do pressuposto de que a proposta da educação inclusiva é 

justamente oferecer uma educação de qualidade e igualitária a todos, sem fazer 

distinção no que tange às necessidades apresentas pelo aluno. De fato, para que os 

alunos tenham participação ativa e integral no processo educacional, é necessário 

realizar as devidas adaptações curriculares, que tornem o aprendizado acessível a 

todos: “Para que haja um ensino produtivo e eficiente, entretanto, há que se considerar 

as características e peculiaridades de cada aluno, que devem direcionar as respostas 

educacionais que o sistema dará a cada um e a todos os alunos” (BRASIL, 2000, p.8).  

Desde este ponto de vista, de acordo Santos, Damasceno, Carmozine (2014), 

esses retornos dados pelo sistema a todos os alunos (BRASIL, 2000) podem ser 

classificados como Adaptações Curriculares de Grande Porte e Adaptações 

Curriculares de Pequeno Porte. As primeiras são de competência das instâncias 

superiores e envolvem ações de natureza política, burocrática, administrativa e 

financeira, que “[...] favorecem o acesso ao currículo com adequação do ambiente de 

ensino alterando sua estrutura, tais como a construção de rampas, instalações de 

elevadores para facilitar a circulação desse aluno” (SANTOS, DAMASCENO, 

CARMOZINE, 2014, p. 31).  

Já a segunda consiste em modificações menores, oportunizadas no currículo, 

de responsabilidade exclusiva do professor. Trata-se de pequenos ajustes nas 

orientações a serem desenvolvidas na sala de aula, como escolha de “[...] estratégias 

de ensino e aprendizagem que busquem atingir os objetivos esperados para alunos 

com deficiência dando-lhe total autonomia no que diz respeito a mudanças nestas 

adequações” (SANTOS, DAMASCENO, CARMOZINE, 2014, p. 32).  

Tendo isso em vista, as Orientações de Pequeno Porte sugerem algumas 

adequações que o professor pode fazer na sala de aula para que o aluno surdo tenha 

acesso ao currículo integralmente: 

 

posicionar o aluno na sala de aula de forma que possa ver os 
movimentos do rosto (orofaciais) do professor e de seus colegas; 
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utilizar a escrita e outros materiais visuais para favorecer a apreensão 
das informações abordadas verbalmente; 
utilizar os recursos e materiais adaptados disponíveis: treinador de 
fala, tablado, softwares educativos, solicitar que o aluno use a prótese 
auditiva, etc.; 
utilizar textos escritos complementados com elementos que favoreçam 
sua compreensão: linguagem gestual, língua de sinais; 
apresentar referências importantes e relevantes sobre um texto (o 
contexto histórico, o enredo, os personagens, a localização 
geográfica, a biografia do autor, etc.) em língua de sinais, oralmente, 
ou utilizando outros recursos, antes de sua leitura; 
promover a interpretação de textos por meio de material plástico 
(desenho, pintura, murais, etc.) ou de material cênico (dramatização 
e mímica); utilizar um sistema alternativo de comunicação adaptado 
às possibilidades e necessidades do aluno: língua de sinais, leitura 
orofacial, linguagem gestual, etc (BRASIL, 2000, p. 18, grifos do 
autor). 

 

Nesse sentido, o professor de língua estrangeira, com a finalidade de promover 

o processo de ensino-aprendizagem para todos, terá que levar em conta a realidade 

surda, elaborando estratégias e adaptando atividades que visem à troca de 

experiências e à interação entre os alunos. As Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio (OCEM) propõem que a língua estrangeira se desenvolva por meio de práticas 

contextualizadas, alcançadas por meio da leitura, da comunicação oral e da prática 

escrita, de maneira que estas competências sejam trabalhadas nas três séries do 

ensino médio (BRASIL, 2006).  

Porém, como explicitamos na pesquisa, no estado do Espírito Santo a disciplina 

de língua espanhola é somente ofertada na última série do ensino médio regular, o 

que significa dizer que todas essas práticas envolvendo a língua espanhola são 

praticamente novas e únicas para esses alunos. Se para o estudante ouvinte já é difícil 

desenvolver todas as competências esperadas no espaço curto de um ano, o aluno 

surdo possui uma dificuldade a mais: o fato de sua língua materna ser espaço-visual, 

enquanto a língua espanhola falada, como a língua portuguesa, é principalmente oral-

auditiva. Como, então, diminuir o fosso entre a realidade do aluno surdo que adentra 

o terceiro ano do ensino médio e a expectativa de aprendizado da leitura, escrita e 

fala da língua espanhola? 

Com o intuito de responder a essa pergunta que sugerimos atividades nas 

quais a Libras estará envolvida (in)diretamente como facilitadora ao acesso da língua 

espanhola, modalidade escrita, tanto para o aluno surdo quanto para o ouvinte, e 
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também como meio de interação entre eles, para que possam aprender juntos, 

respeitando-se mutuamente em suas diferenças. 

 

4.5.1 El Abecedario 

 

OBJETIVOS: trabalhar/revisar o alfabeto e suas estruturas para perguntar o nome e os 
sobrenomes (paternos e maternos); soletrar e ampliar o vocabulário. 
MATERIAL: fotocópias com as letras do alfabeto em Libras e formulário impresso. 
MODALIDADE: oral e escrita. 
TEMPO ESTIMADO: 2 aulas. 
ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO: 
PRIMEIRA ATIVIDADE: 

 

Os alunos deverão primeiramente escrever os nomes das letras, que estão em 

Libras, em espanhol (Figura 3). Nesse momento, eles podem pedir ajuda ao aluno 

surdo, que pode indicar-lhes a qual letra se refere o gesto na língua portuguesa ou 

espanhola (modalidade escrita). Cabe destacar que é imprescindível que o professor 

tenha feito antes a apresentação aos alunos dos alfabetos da língua espanhola e da 

língua brasileira de sinais (Libras), conscientizando-lhes sobre a particularidade da 

língua de sinais e também fomentando na sala de aula a utilização da Libras na 

comunicação com o companheiro surdo, o que oportunizará a todos um ambiente de 

ensino e aprendizagem mais inclusivo e interativo. 

 

Figura 3 – El Abecedario 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor (2019) 

 

4.5.1.1 Segunda atividade a partir de El Abecedario 

 

Em um segundo momento, pedir aos alunos que se dividam em grupos de 4 ou 

5 pessoas, e que cada um faça o sinal de uma letra do alfabeto em Libras para que o 
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grupo a adivinhe e a pronuncie em espanhol. Uma sugestão: quando o/a docente for 

abordar o grupo do aluno surdo apresente ao surdo um papel com o nome da letra em 

espanhol para que faça o sinal em Libras.  

 
4.5.1.2 Terceira atividade a partir de El Abcedario 

 

Nessa atividade, os alunos terão que preencher um formulário de 

supermercado (Figura 4). Uma sugestão para essa atividade é que simulem uma 

pequena conversação entre um possível cliente e um caixa de supermercado. Os 

estudantes podem valer-se de estruturas básicas para perguntar: ¿Cómo te llamas?, 

¿Cuál es tu nombre?, ¿Cuál tu primer/segundo apellido?, ¿Dónde vives?, ¿Cuál es tu 

dirección? e ¿En qué número vives? Sempre empregando El abecedario. 

 

Figura 4 – Formulário 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: panfleto de Hipermercado El corte Inglés 

 
 

É importante também que o/a professor/a apresente à turma essas mesmas 

frases em Libras, pois eles precisarão delas para interagir com o/a discente surdo/a. 

Outra possibilidade nessa atividade é que o/a cliente responda essas perguntas em 

Libras (Figura 5), seguido da pronúncia em espanhol, para que o caixa preencha o 

formulário corretamente.  
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Figura 5 – Respostas em libras 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor (2018) 
 
 

Se o/a professor/a achar necessário, poderá comentar sobre a posição dos 

sobrenomes na língua espanhola. Diferentemente do que acontece no Brasil, na 

cultura espanhola o sobrenome paterno vem antes do sobrenome materno. Também 

pode ser explorada a semelhança na escrita e na pronúncia da palavra sobrenome: 

em espanhol ‘apellido’ significa, em português, sobrenome, e ‘sobrenombre’, em 

português, significa apelido. Para explicar essas diferenças, é importante que o/a 

docente faça uso de recursos visuais para facilitar a aprendizagem do alunado surdo, 

como o que sugerimos abaixo (Figura 6):  

 

Figura 6 – Posição dos sobrenomes na língua brasileira 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor (2018) 
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Figura 7 - Posição dos sobrenomes na língua espanhola 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pelo próprio autor (2018.) 

 

4.5.1.3 Bingo 

 

OBJETIVOS: trabalhar a compreensão auditiva, a expressão escrita e oral dos numerais de 

“0 a 90”. 
MATERIAL: envelope, números de 0 a 90 escritos em língua espanhola, com as respectivas 
traduções na língua portuguesa e na Libras e cartelas sem numeração. 
MODALIDADE: oral e escrita  
 

TEMPO ESTIPULADO:  2 aulas 
 

ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO: 

 

Os numerais devem ser escritos com antecedência em cartolina, primeiramente 

na forma de algarismos, depois por extenso em língua espanhola, seguidos de sua 

tradução em língua portuguesa e em Libras. Os papéis podem estar dispostos em um 

envelope ou em qualquer material de fácil acesso ao docente (Figura 8): 

 

Figura 8 – Números cardinais em libras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elo75. Adaptado pelo autor 

                                                             
5 Disponível em: https://www.elo7.com.br/banner-numeros-em-libras-cardinais-

60x90cm/dp/DBAA1A. Acesso em: 18 fev. 2018.  

https://www.elo7.com.br/banner-numeros-em-libras-cardinais-60x90cm/dp/DBAA1A
https://www.elo7.com.br/banner-numeros-em-libras-cardinais-60x90cm/dp/DBAA1A
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Preparadas as fichas, distribua-as aos alunos juntos com as cartelas sem 

numeração e explique-lhes que eles terão que escolher os números que irão compor 

a sua cartela, escrevendo-os por extenso em língua espanhola. Outra possibilidade é 

desenhar a cartela no quadro e pedir-lhes que a copiem no caderno. Em cada coluna 

da cartela estará especificada o limite da numeração que poderá ser escolhida. Na 

coluna de 0 a 20, por exemplo, o aluno poderá escolher qualquer número, desde que 

não ultrapasse o número 20, e deverá escrevê-lo por extenso (por exemplo, dos, 

quince, diecinueve, ocho, veinte, uno etc). O mesmo procedimento deve ser seguido 

nas demais colunas (Figura 9). 

 

Figura 9 – Tabela de bingo 

0 a 20 21 a 35 36 a 55 56 a 75 
 

76 a 90 

     

     

     

     

Fonte: Elaborada pelo próprio autor (2018) 

 

Feito isso, cada discente deverá ir à frente da sala sortear um número. 

Primeiramente, deverá fazer o sinal do número sorteado em Libras e, em seguida, 

pronunciá-lo em voz alta, em espanhol. Esclareça-lhes que esse procedimento será 

efetuado somente duas vezes, de modo que deverão prestar atenção na exposição 

de cada colega. 

Antes de começar a atividade o/a professor/a poder revisar a pronúncia dos 

numerais em espanhol e sua respectiva representação em Libras. Ganhará o bingo 

quem completar totalmente a cartela e, durante a comprovação do resultado, o/a 

ganhador/a deverá fazer o sinal dos números em Libras, seguido de sua pronúncia 

em espanhol. Se quem ganhar for o/a discente surdo/a, deverá fazer o sinal dos 

números em sua língua materna e os demais podem pronunciá-los em espanhol, em 

voz alta.  
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4.5.1.4 Dictado  
 

OBJETIVO: pronúncia; percepção dos sons em espanhol; ampliação de vocabulário de sala 

de aula; expressão escrita e compreensão de leitura.  
MATERIAL: cartolina, cola, desenhos de objetos.  
MODALIDADE: oral e escrita.  
TEMPO ESTIPULADO:  1 aula. 
ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO: 
PRIMEIRA ATIVIDADE 

 

O/a docente deve confeccionar com antecedência fichinhas de cartolina ou papel 

e nelas desenhar ou colar figuras de objetos que são comuns na sala de aula. Os 

objetos deverão vir nomeados em língua espanhola, com a datilologia em Libras e, 

por último, a tradução em português (Figura 10). 

 

Figura 10 – Dictado 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborada pelo próprio autor (2018) 

 
O aluno deverá primeiramente fazer a datilologia da palavra duas vezes, e depois 

pronunciá-la, também duas vezes, em espanhol, enquanto seus colegas fazem a 

transcrição da palavra na língua espanhola. No caso do/a surdo/a, fará a datilologia 

do vocabulário em questão, realizando-a duas vezes.  

Na correção do exercício, é aconselhável que o/a professor/a use a própria ficha 

ou uma apresentação de power point, a fim de que todos possam visualizar e associar 

a figura à escrita e vice-versa. Nesse momento, é interessante pedir que o aluno surdo 

apresente aos companheiros de sala os sinais dos objetos em Libras.  

 
4.5.1.5 Buscando un Empleo 

 

OBJETIVOS: introduzir ou revisar o vocabulário das profissões, treinar a expressão escrita e 
a compreensão de leitura; preencher um currículo. 
MATERIAL: fotocópias  
MODALIDADE: oral e escrita  
TEMPO ESTIPULADO:  2 aulas 
ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO  
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4.5.1.5.1 Primeira atividade 

 

Se o/a professor/a já tiver trabalhado o tema das profissões, esse é o momento 

para revisar o vocabulário, por meio de um caça-palavras. O/a professor/a pode 

adaptar esta atividade, ao colocar a imagem das profissões como suporte para a 

leitura (Apêndice C). Como sugestão, pode-se pedir ao discente surdo/a que, com o 

auxílio do/a intérprete, mostre para a turma os sinais das referidas profissões em 

Libras.  

 

4.5.1.5.2 Segunda atividade 

 

Esta atividade pode ser trabalhada em dupla ou em grupos. O/a professor/a deve 

distribuir fotocópias com imagens de pessoas ou que se refiram aos próprios alunos. 

A proposta é que um/a aluno/a pergunte a/o outro sobre a possível profissão que 

podem desempenhar a(s) pessoa(s) referenciadas no exercício e escreva a resposta 

do/a colega na folha onde estão as imagens (Apêndice D). 

No caso do aluno/a surdo/a, pode fazer a pergunta em Libras e o/a colega 

ouvinte poderá fazer o sinal da profissão em Libras, com a ajuda do/a intérprete ou 

do/a próprio/a aluno/a surdo/a. Se a profissão não tiver sido mencionada antes, o/a 

professor/a de espanhol deve auxiliá-los. Cabe ressaltar que os ouvintes, além de 

fazerem o sinal em Libras, devem também pronunciar o nome da profissão em 

espanhol. No momento de os ouvintes fazerem as perguntas aos surdos, poderão 

fazê-las em espanhol, mas se incentiva que também as façam em Libras, com a ajuda 

dos surdos ou do/a intérprete. A resposta será dada pelos surdos em sua própria 

língua, mas a escrita será feita em espanhol. 

 
4.5.1.5.3 Terceira atividade  

 

Nesta atividade, a situação ocorre em uma agência de empregos (‘oficina de 

empleo’, em espanhol). Pode-se trabalhar com a turma primeiramente o falso cognato 

‘oficina’ que, na língua portuguesa, significa o local onde se reparam veículos. A 

atividade propriamente dita inicia-se com a exposição de alguns postos de trabalho a 

serem preenchidos em uma agência de empregos. Como na atividade anterior, os 
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professores podem utilizar figuras para facilitar a compreensão dos surdos (Figura 

11). 

Figura 11 – Oficina de Empleo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: El país6 e C.E.A Miguel Hernández Ceuta7. Adaptado pelo autor 
 

Em seguida, há uma pequena conversação em que uma pessoa pede 

informações sobre as vagas oferecidas por essa agência (Figura 12): 

 
Figura 12 – Conversação 

 
 
 

 
 

 
 
 
 

Fonte: C.E.A Miguel Hernández Ceuta8. Adaptado pelo autor 

 

                                                             
6 Disponível em: https://elpais.com/economia/2013/07/01/agencias/1372670210_435232.html. Acesso 
em:10 fev. 2018. 
7 Disponível em: espanolparainmigrantes.files.wordpress.com/2011/01/las-profesiones-y-el-
trabajo.pdf. Acesso em: 10 fev. 2018. 
8 Disponível em: espanolparainmigrantes.files.wordpress.com/2011/01/las-profesiones-y-el-

trabajo.pdf.  Acesso em: 11 fev. 2018. 

https://elpais.com/economia/2013/07/01/agencias/1372670210_435232.html
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Toda conversação está baseada no painel de oferta de empregos e, em caso 

de dúvida, deve-se recorrer a ele. Uma sugestão é fazer em dupla, oralmente, a 

conversação e, no caso dos surdos, estes poderão, com o auxílio do/a intérprete, fazer 

a conversação em Libras, enquanto os ouvintes podem fazer a conversação em 

espanhol e em Libras. Em seguida, devem responder um questionário simples sobre 

a conversação (Figura 13):  

 

Figura 13 – Questionário 

Fonte: C.E.A Miguel Hernández Ceuta9. Adaptado pelo autor 

 

4.5.1.5.4 Quarta atividade  

 

Nesta atividade, o aluno terá que preencher um currículo (Apêndice E). Essa 

experiência é única para muitos alunos, e para os surdos ainda mais, pois é o 

momento em que podem evidenciar o seu valor e demonstrar seu potencial para 

sociedade.  

 
4.5.1.5.5 Quinta atividade  

 

O/a professor/a deve colocar num envelope papéis com os nomes das 

profissões na língua portuguesa e pedir para que cada aluno/a tire um. O/a aluno/a 

terá que ir à frente da classe, dizer o nome da profissão em espanhol, juntamente com 

o seu sinal em Libras. Incentiva-se que este/a aluno/a procure os colegas surdos para 

que auxilie no sinal da profissão. Quanto aos alunos surdos, estes ficarão 

responsáveis por fazer a tradução escrita na língua espanhola e o sinal em Libras. 

                                                             
9 Disponível em: espanolparainmigrantes.files.wordpress.com/2011/01/las-profesiones-y-el-

trabajo.pdf.  Acesso em: 11 fev. 2018. 
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4.5.1.6 La Familia – Primeira atividade 

 

OBJETIVOS: introduzir membros da família; trabalhar descrição física; desenvolver a 

produção escrita.   
 MATERIAL: projetor multimídia, TV e fotocópias.  
MODALIDADE: oral e escrita  
TEMPO DE EXECUÇÃO:  2 aulas 
ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO: 

 

O/a docente deve pedir com antecedência aos alunos que tragam uma foto de 

sua família (impressa ou no celular). No momento da atividade propriamente dita, os 

alunos devem fazer uma roda de conversa onde todos apresentem seus familiares, 

explicando sobre a formação, as características e o lugar que cada um ocupa dentro 

da estrutura familiar. Como sugestão, algumas perguntas podem ser feitas para 

dinamizar a atividade e “quebrar o gelo”: ¿Cuáles son los miembros de tu familia?, 

¿Con quién vives?, ¿Dónde vives? ¿De dónde son tus padres? ¿Tienes hermanos? 

¿Cómo se llaman tus hermanos? ¿A qué se dedican tus padres/ hermanos? 

Depois de fazer a roda de conversa, O/a docente inicia a apresentação do 

léxico familiar em Libras e em espanhol, pois os alunos precisarão dele para as etapas 

posteriores da atividade. Deve pedir a participação dos surdos na apresentação, pois 

a proposta da atividade é que o léxico familiar seja apresentado em Power Point, 

primeiramente em Libras, seguido da pronúncia em espanhol. É importante também 

deixar a turma ciente de que, no slide, a parte escrita em negrito corresponde ao 

português e a vermelha, ao espanhol, pois para os surdos isso é necessário, já que a 

Libras e a língua portuguesa atuarão como suporte no processo de aquisição do 

espanhol por eles (Figura 14):  

 

Figura 14 – Família em Libras 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Soares10 e Deviant Art11. Adaptado pelo autor 

                                                             
10 Disponível em: http://trabalhandocomsurdos.blogspot.com/2013/06/libras-familia.html.  Acesso em: 

12 mar. 2019. 
11  Disponível em: https://www.deviantart.com/ilustravenancio/art/Desenho-Pai-e-Filho-19759370. 

Acesso em: 12 mar. 2019. 
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4.5.1.6.1 Segunda atividade 

 

A segunda atividade envolve o quadro La Familia Soler, de Pablo Picasso, de 

1903 (Figura 15). 

 

Figura 15 – La Família Soler 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Moreno12. Adaptado pelo autor 

 

Antes de começa a atividade, é importante comentar um pouco sobre a 

biografia de Picasso, principalmente sua “fase azul”, que vai de 1901 a 1904. Após 

essa introdução, o professor pode projetar a pintura ou dividir a turma em grupos, 

distribuindo uma fotocópia para cada grupo. Após apresentar a pintura à classe, 

podem ser feitas algumas perguntas para fomentar a leitura do quadro: ¿Qué está 

haciendo la familia?, ¿En qué estación del año se desarrolla la escena del cuadro? , 

¿Qué tienen para comer? ¿A quién mira la familia? Imagínate que estás dentro del 

cuadro, ¿qué ves desde él?  

Em seguida, entregue aos alunos o texto que eles terão que escutar13 para 

preencher as lacunas com as palavras do quadro (Apêndice F). Para os alunos surdos, 

o mesmo texto deverá ser utilizado, porém adaptado para Libras, para que eles o 

transcrevam em espanhol (Apêndice G). 

O/a professor/a pode ainda complementar essa atividade com outra, em que 

os alunos completariam outros quadros, com informações retiradas do texto 

(Apêndices H e I). Outra sugestão de atividade complementar é que os alunos façam 

                                                             
12  Disponível em: http://www.ticele.es/pdf/familiasoler.pdf. Acesso em: 12 mar. 2019. 
13 O sitio onde se encontra o áudio é: https://www.ticele.es/podcast-ele-la-apasionante-vision-de-la-
familia-soler-de-pablo-picasso/. 

http://www.ticele.es/pdf/familiasoler.pdf
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uma descrição de si mesmos em espanhol. Algumas perguntas que podem ser feitas 

nessa atividade: ¿cuál es tu nombre y apellido?; ¿qué edad tienes?; ¿dónde vives?; 

¿qué te gusta hacer en tus ratos libres?; ¿cómo eres?; ¿cómo se llaman tus padres?; 

¿qué edad tienen?; ¿a qué se dedican?; ¿cómo se llaman tus hermanos?; ¿a qué se 

dedican?; ¿cómo son?. 

 

Figura 16 – Descrição sobre si mesmos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Canalphotoshop14 

  

                                                             
14 Disponível em: https://www.canalphotoshop.info/2008/10/criando-uma-folha-de-caderno.html. 
Acesso em: 13 mar. 2019. 

https://www.canalphotoshop.info/2008/10/criando-uma-folha-de-caderno.html
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Conforme mencionamos a longo da pesquisa, a educação inclusiva está se 

fortalecendo cada vez mais na difusão dos princípios de igualdade, qualidade e 

respeito à diversidade. Por esse motivo, também contribui para a redução da 

discriminação a pessoas com deficiências. Entretanto, apesar dos avanços legais, a 

realidade ainda nos mostra as dificuldades que as pessoas com algum tipo de 

deficiência ainda enfrentam, a fim de terem garantido o seu direito de desenvolver-se 

física, emocional e intelectualmente. 

No âmbito educacional, esse direito deve ser respeitado em cada nível da 

instituição escolar, em especial na sala de aula. Por sua vez, isso significa também 

que a educação inclusiva é responsabilidade de toda a comunidade escolar, e não 

apenas de quem ministra as aulas. 

Foi nessa direção que o estudo realizado ao longo dessa dissertação nos fez 

ver as debilidades que ainda existem na prática pedagógica, em especial, dos 

profissionais de língua espanhola para lidarem com alunos público alvo da educação 

especial, especificamente, os alunos com deficiência auditiva, foco da pesquisa. 

Verificamos que além da falta de formação adequada de docentes na área, falta 

implementação das políticas públicas voltadas para educação especial na perspectiva 

da educação inclusiva, cujo mote principal e amplamente veiculado é a promoção e o 

respeito da diversidade nos sistemas de ensino, assim como a convivência com a 

diferença, proporcionando condições que produzam igualdade quanto ao acesso dos 

indivíduos à educação e à cidadania que lhes é de direito.  

Neste contexto, nosso estudo teve como premissa básica responder ao 

questionamento sobre como ficam os surdos no contexto de uma aula de espanhol, 

em que não há professores de espanhol suficientes para atender o número de escolas, 

muito menos com a formação adequada para atender alunos surdos no ensino 

regular. Para responder tal questionamento que muito nos instiga e incomoda como 

professor de língua espanhola em contexto inclusivo, traçamos como meta de 

pesquisa investigar a oferta de cursos de formação continuada no Espírito Santo, que 

promovesse a capacitação dos professores de espanhol, no âmbito da educação 

inclusiva, além de analisar a prática pedagógica de três professores de espanhol, em 

um contexto real e regular de sala de aula desde que houvesse a presença de pelo 
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menos um/a discente surdo/a na sala. A partir das constatações e resultados, 

propusemos práticas educativas efetivas por meio da aplicação de metodologias e 

técnicas pedagógicas adaptadas ao ensino da língua espanhola, que esperamos não 

só ajudem os docentes profissionalmente diante do desafio de ensinar ELE a surdos 

em contexto regular de ensino, com alunos ouvintes, mas que favoreçam a inclusão, 

a interação e a aprendizagem de alunos surdos e ouvintes. 

Por tratar-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória realizamos para 

aferição de dados, observações em sala de aula e a confecção de entrevistas com 

professores que se prontificassem a participar livremente da pesquisa. De acordo com 

os dados apresentados durante a pesquisa, evidenciamos que infelizmente os 

professores não estão preparados para lidar com alunos surdos na sala de aula 

regular. Essa falta de preparação está condicionada a atenção que os cursos de 

formação inicial dão ao tema da inclusão, uma vez que constatamos sua ausência ou 

quase ausência nos cursos de graduação, inclusive, nos cursos de formação 

continuada em que os dados da pesquisa apontaram que os cursos não foram tão 

significativos por causa da falta de contextualização adotada e a supervalorização da 

teoria em detrimento da prática.  

Como consequência desse ato, evidenciamos que as práticas pedagógicas e 

metodológicas foram afetadas quando se tratou do ensino da língua espanhola. No 

entanto, cabe ressaltar que os professores não são culpados pelo insucesso dessas 

práticas, pois os dados da pesquisa mostraram que há uma carência na preparação 

e na qualificação desses profissionais para lidar com o “diferente”. Além disso, temos 

que levar em conta as condições de sobrecarga de trabalho dos professores, uma vez 

que na maior parte do tempo eles se dividem entre várias escolas, o que 

provavelmente contribui para a ineficácia de estratégias que venham contemplar a 

inclusão dentro da sala de aula.  

As metas estipuladas para a pesquisa foram alcançadas, embora os resultados 

advindos das observações de aulas e da entrevista com as professoras de ELE 

indicaram que a ‘falta’ é a palavra de ordem no contexto de ELE, no estado do Espírito 

Santo. Sim, se há uma palavra que dá conta de representar a realidade do ensino de 

ELE no Espírito Santo, apesar das iniciativas elencadas na pesquisa para aparatar e 

preparar os professores para atender as demandas do estado, essa é a ‘falta’; ela está 

presente em todos os lugares: começamos com a ‘falta’ de profissionais habilitados 

para atuar no ensino de Libras, de modo geral; menos ainda, identificamos que os 
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docentes no geral não sabem a Libras, trabalham na sala de aula como se não 

houvessem alunos surdos e novamente a ‘falta’ emerge nos fracassos descritos pelas 

próprias entrevistadas sobre os pobres recursos de sala de aula, em termos de 

dispositivos eletrônicos, para atender alunos-alvo da educação inclusiva.  

Ao fazermos o contraponto entre o que dizem as leis e documentos oficiais 

sobre o ensino de ELE, no geral, e no estado do Espírito Santo, a ‘falta’ de coerência 

entre as exigências discursivizadas quanto ao que o estado deve oferecer e quanto 

aos objetivos estipulados para se alcançar a inclusão em todos os níveis é latente, 

sem deixar dúvidas sobre a sua inaplicabilidade e mesmo ‘falta’ de controle e cobrança 

dos órgãos superiores para que atendam o que preveem as leis e documentos oficiais 

e ofereçam ensino, de fato, inclusivo.  

Quem mais sofre? Os discentes surdos que recebem pouco do que lhes é 

assegurado, estando sempre em ‘falta’ de direitos básicos, como o acesso a uma 

educação de qualidade que promova sua inserção bem-sucedida no contexto 

educacional e consequentemente no mercado de trabalho. Falta de professores 

habilitados, falta de recursos que facilitem a comunicação e o aprendizado, falta de 

espaço no currículo escolar que abarque as especificidades cobradas nas leis e 

documentos, falta de visibilidade e voz aos surdos que continuam emudecidos pela 

falta de atenção dispendida à sua realidade diferencial, falta de igualdade nos direitos, 

falta, falta e falta....  

Entretanto, apesar dessa constatação, não podemos negar aos surdos o direito 

a uma educação igualitária e de qualidade, uma educação para todos. E para que isso 

aconteça, continua a necessidade de que os professores conheçam e apliquem as 

adaptações de pequeno porte em suas aulas, pois só assim eles conseguirão 

promover o desenvolvimento cognitivo, emocional e intelectual dos atores da sala de 

aula, sejam ouvintes, sejam surdos.  

Esperamos que nossa pesquisa desperte não só a atenção dos legisladores da 

educação pública, mas também de profissionais da educação para que envidem 

esforços e busquem preencher a falta tão gritante que ronda ainda hoje a comunidade 

surda, cerceando suas liberdades e direitos em todas as instâncias. Que mais 

pesquisas sejam desenvolvidas, especialmente com professores de língua 

estrangeira para surdos, quer de inglês, quer de espanhol, desde a educação básica 

até a superior, para que, ao se identificarem lacunas e faltas nas salas de aula quanto 

à inclusão de alunos alvo da educação especial haja iniciativas para cobrir essas 
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lacunas e a educação cumpra com o seu verdadeiro papel de libertar os menos 

favorecidos, seja por deficiência, seja por alguma outra impossibilidade. Que as 

políticas públicas, os bonitos discursos extrapolem os muros do papel e adentrem os 

muros da escola em todas as suas especificidades.  

Quanto à formação de professores, esperamos que haja um planejamento 

efetivo que contemple a relação entre a teoria e a prática, que realmente promova 

momentos de reflexão sobre as práticas subsidiadas pelos estudos pedagógicos e 

linguísticos, como bem observou Rodrigues (2017, p. 36), quando postulou que o 

docente quando está em processo de formação “[...] necessita se confrontar em casos 

‘reais’ que o ajudem a entender os processos de decisão e de atuação para responder 

com competências e qualidade às situações análogas que mais tarde lhes serão 

colocadas”.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO (DIRETOR/A) 

 

 

 

APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO (DIRETOR/A) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Eu____________________________,Diretor(a) da escola_____________________ 

________________________, tenho ciência e autorizo, a realização da pesquisa 

intitulada “A FORMAÇÃO DOCENTE E O ENSINO DE LÍNGUA ESPANHOLA EM 

CONTEXTO INCLUSIVO” sob responsabilidade do pesquisador Wanderlei Gomes de 

Oliveira, aluno do Programa de Mestrado Profissional em Educação do UNASP-EC 

sob orientação da Prof.ª Dr.ª Ana Maria de Moura Schäffer. Estou ciente de que o 

projeto exige a observação das aulas de espanhol pelo pesquisador e a participação 

voluntária do professor que deverá responder às perguntas de uma entrevista na qual 

informará sobre sua formação profissional, experiências e práticas de ensino. A 

adesão do participante não envolverá remuneração pela instituição mantenedora do 

Programa nem tampouco pagará para participar. Os dados individuais serão 

protegidos por sigilo. Não haverá riscos à integridade física e psicológica do 

participante. Esse documento e o projeto de pesquisa serão apresentados ao Comitê 

de Ética em Pesquisa do Centro Universitário Adventista São Paulo – UNASP. 

  
___________________________ 

Assinatura 
 

 Data: ____/____/______ 
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO (PROFESSOR/A) 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Você está sendo convidado/a participar da pesquisa sobre o A FORMAÇÃO DOCENTE E O 

ENSINO DE LINGUA ESPANHOLA EM CONTEXTO INCLUSIVO, de responsabilidade dos 

pesquisadores Wanderlei Gomes de Oliveira e Dra. Ana Maria de Moura Schäffer. Os 

objetivos desta pesquisa são investigar a prática e a formação docente de língua espanhola 

em contexto inclusivo e contribuir com a organização de estratégias de ensino que apoiem 

o/a docente e possibilite a inclusão e a aprendizagem dos alunos ouvintes e surdos. A sua 

participação na pesquisa ocorrerá da seguinte forma: acompanharemos o desenvolvimento 

de suas aulas, nas quais serão feitas observações quanto às estratégias utilizadas para 

promover o ensino e a aprendizagem da língua espanhola para alunos surdos e ouvintes. 

Além disso, você deverá participar de uma entrevista no qual informará sobre a sua formação 

profissional, experiências, práticas de ensino. As informações obtidas por meio deste 

instrumento serão confidenciais, assegurando o sigilo de sua participação. Qualquer dado que 

possa identificar você será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa. Você terá a 

garantia de receber esclarecimentos sobre qualquer dúvida relacionada à pesquisa. Sua 

participação nessa pesquisa não é obrigatória podendo desistir a qualquer momento, mesmo 

após o início da entrevista, sem qualquer prejuízo. Você não receberá pagamento pela sua 

participação no estudo e nem haverá custos. Caso você tenha dúvidas sobre o 

comportamento dos pesquisadores ou sobre as mudanças ocorridas na pesquisa que não 

constem neste termo e caso se considere prejudicado/a na sua dignidade e autonomia, você 

pode entrar em contato com os pesquisadores, Wanderlei Gomes de Oliveira, telefone: (27) 

99742-5231; Ana Maria de Moura Schäffer, telefone: (19) 99771-8983 ou também pode 

consultar o Comitê de Ética em Pesquisa do UNASP, pelo telefone: (11) 2128-6230. Diante 

do exposto, eu concordo em participar da pesquisa, e sei que terei uma cópia deste termo.  

Data:____/_____/_______ 

_______________________________ 

Assinatura 
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APÊNDICE C – “BUSCANDO UN EMPLEO”, PRIMEIRA ATIVIDADE 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Revista Coquetel n°. 1. Ediouro. Rio de Janeiro, 1996. Adaptado pelo autor 
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APÊNDICE D - “BUSCANDO UN EMPLEO”: SEGUNDA ATIVIDADE 

 

¿A qué te dedicas TÚ? 

 

 

Soy _____________ 

 
 

¿A qué se dedica ELLA?                        ¿A qué se dedica ÉL? 

 

 

 
 

                Es ______________                                 Es ______________ 
 

¿A qué se dedican ELLAS?                  ¿A qué se dedican ELLOS? 

 

 

 

 

           Son _______________                                     Son ______________ 
 

 

¿A qué os dedicáis VOSOTROS?           ¿A qué se dedica USTED? 

 

 

 

 

 

   Somos ________________                              Soy _________________ 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2018)  
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APÊNDICE E - MODELO DE “CURRICULUM VITAE” – QUARTA ATIVIDADE DE 

“BUSCANDO UN EMPLEO” 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Pinterest.15  

 

 

  

                                                             
15 Disponível em: https://br.pinterest.com/pin/592504894702008091/. Acesso em: 26 out. 2018. 
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APÊNDICE F – QUADRO PARA COMPLETAR A SEGUNDA ATIVIDADE DE “LA 
FAMILIA” 

 

1. Escucha la audición del cuadro de Picasso y completa los espacios vacíos 

con las palabras de abajo. Recuerda que las palabras se pueden repetir. 

tío     madre (2x)        padre          hermana (2x)      hermano       Turco      yo 

MI FAMILIA 

Mi __________ Pablo es pintor. Él es el autor de este cuadro. En él está toda mi 

familia. Mi __________, Teresa, es pianista. Tiene los ojos azules y es bajita. Mi 

___________, Ramón, es médico. Es moreno y muy alto. En los brazos de mi padre 

está mi _____________ Gloria; en el cuadro tiene 3 años, pero ahora tiene 43 y es 

dentista. También es morena y muy delgada. Mi ______________ Gonzalo está de 

pie; en el cuadro tiene 5 años; ahora tiene 45 y es también médico, y el más alto de la 

familia. En el cuadro tiene el pelo muy largo. Mi ____________ Antonia es la chica 

mayor del vestido claro, ahora es música como mi madre, pero no es pianista, sino 

violinista. En el cuadro tiene 8 años y el pelo largo y rizado; ahora tiene 48 años, tiene 

el pelo corto y liso. _________ soy el chico que está en los brazos de mi 

____________; en el cuadro sólo tengo 4 meses. Ahora tengo 41 años, soy poeta y 

también soy el único rubio de la familia. A mi lado está ___________, el gran amigo 

de mi infancia: un perro de caza muy cariñoso, con el pelo muy suave. 

Fonte: Moreno16. Adaptado pelo autor 

 

  

                                                             
16  Disponível em: http://www.ticele.es/pdf/familiasoler.pdf. Acesso em: 12 mar. 2019. 

http://www.ticele.es/pdf/familiasoler.pdf
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APÊNDICE G – QUADRO PARA COMPLETAR A SEGUNDA ATIVIDADE DE “LA 
FAMILIA” (ALUNO SURDO) 
 

1. Completa los espacios en blanco utilizando el grado de parentesco en 

español. Recuerda que las palabras se pueden repetir. 

MI FAMILIA 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

Mi ___________ (2) Pablo es pintor. Él es el autor de este cuadro. En él está toda mi  familia. 

Mi __________ (3),Teresa, es pianista. Tiene los ojos azules y es bajita. Mi _____________ 

(4), Ramón, es médico. Es moreno y muy alto. En los brazos de mi __________ (4) está mi 

_____________ (8) Gloria; en el cuadro tiene 3 años, pero ahora tiene 43 y es dentista. 

También es morena y muy delgada. Mi _____________ (7) Gonzalo está de pie; en el cuadro 

tiene 5 años; ahora tiene 45 y es también médico, y el más alto de la familia. En el cuadro 

tiene el pelo muy largo. Mi ____________ (8) Antonia es la chica mayor del vestido claro, 

ahora es música como mi ____________ (3), pero no es pianista, sino violinista. En el cuadro 

tiene 8 años y el pelo largo y rizado; ahora tiene 48 años, tiene el pelo corto y liso. _________ 

(5) soy el chico que está en los brazos de mi ____________ (3); en el cuadro sólo tengo 4 

meses. Ahora tengo 41 años, soy poeta y también soy el único rubio de la familia. A mi lado 

está ___________ (6), el gran amigo de mi infancia: un perro de caza muy cariñoso, con el 

pelo muy suave. 

Fonte: Moreno17. Adaptado pelo autor 

  

                                                             
17 Disponível em: http://www.ticele.es/pdf/familiasoler.pdf. Acesso em: 12 mar. 2019. 
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APÊNDICE H - QUADROS PARA COMPLETAR COM INFORMAÇÕES DO TEXTO 

“MI FAMILIA” 

 

2. Completa los espacios blanco con las informaciones del texto 

 
 

 

¿Cómo se llaman?        ¿A qué se dedican? 

  

Se llama ___________ y es _______________. 

  

Se llama ___________ y es _______________. 

 

 

 

Se llama ___________ y es _______________. 

  

Se llama ___________ y es _______________. 

  

Se llama ___________ y es _______________. 

 

 

 

Se llama ___________ y es _______________. 
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Fonte: Moreno18. Adaptado pelo autor 
  

                                                             
18 Disponível em: http://www.ticele.es/pdf/familiasoler.pdf. Acesso em: 12 mar. 2019. 
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3. Haz las descripciones físicas de los personajes y di qué llevan en el momento. 

 

 
 

 
 

Se llama Turco, tiene el pelo suave y es muy cariñoso. 

 
 
 
 
 

 
____________________________________________________ 

 
 
 
 
 

 
____________________________________________________ 

 
 
 
 
 

 
____________________________________________________ 

 
 
 
 
 

 
____________________________________________________ 

 
 
 
 
 

 
____________________________________________________ 

 
 

 
_____________________________________________________ 

Fonte: Moreno19. Adaptado pelo autor 
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APÊNDICE I – QUADROS PARA COMPLETAR COM INFORMAÇÕES DO TEXTO 
“MI FAMILIA” (VERSÃO PARA ALUNOS SURDOS) 
 
 

3. Haz las descripciones físicas de los personajes y di qué llevan en el momento. 

 

 
 
 
 

 
 

___________________________________________ 
 

___________________________________________ 

 
 
 

 
 
 

___________________________________________ 

 
 
 
 

 
 
 
 

___________________________________________ 

 
 
 
 

 
 
 
 

 

 
 

 
 
 

____________________________________________ 
 

___________________________________________ 

 
 
 
 

 
 
 
 

___________________________________________ 

 
 
 
 

 
 

Turco es pequeno, tiene el pelo suave y es 
cariñoso. 

 

 
Fonte: Moreno20. Adaptado pelo autor 
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